
DECRETO Nº. 33.318, DE 24 DE OUTUBRO DE 2019.
* Publicada no DOE de 29/10/2019.

RATIFICA  E  INCORPORA  À  LEGISLAÇÃO
TRIBUTÁRIA  ESTADUAL  OS  AJUSTES,  OS
CONVÊNIOS  E  OS  PROTOCOLOS  QUE
INDICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 88, IV e VI da Constituição Estadual e;

CONSIDERANDO  a  realização  da  173ª  reunião  ordinária  do  Conselho  Nacional  de
Políticas Fazendárias (CONFAZ), realizada em Brasília, DF, no dia 05 de julho de 2019, que introduziu
alterações na legislação estadual,

DECRETA:

Art. 1º Ficam ratificados e incorporados à legislação tributária estadual, os:

I – Ajustes Sinief n.º s. 08/19, 09/19, 10/19, 11/19, 12/19, 13/19 e 14/19;

II – Convênios ICMS n.º s. 55/19, 56/19, 57/19, 58/19, 59/19, 60/19, 61/19, 62/19, 63/19,
64/19, 65/19, 66/19, 67/19, 68/19, 70/19, 71/19, 72/19, 73/19, 74/19, 75/19, 76/19, 77/19, 78/19, 79/19,
80/19, 81/19, 82/19, 83/19, 84/19, 85/19, 86/19, 88/19, 89/19, 90/19, 91/19, 92/19, 93/19, 94/19, 95/19,
96/19, 97/19, 98/19, 99/19, 100/19, 101/19, 102/19, 104/19, 105/19, 106/19, 107/19, 108/19, 109/19,
110/19, 111/19, 112/19, 113/19, 114/19, 115/19, 116/19, 117/19, 119/19, 120/19, 123/19, 124/19, 125/19,
126/19, 127/19, 128/19, 129/19, 130/19, 131/19, 132/19 e 134/19;

III – Protocolos ICMS n.º s. 16/19, 17/19, 18/19, 19/19, 20/19, 21/19, 22/19, 23/19, 24/19,
25/19, 26/19, 27/19, 28/19, 29/19, 30/19, 31/19, 32/19, 33/19, 34/19, 35/19, 36/19, 37/19, 3819, 39/19,
40/19, 41/19, 42/19, 43/19 e 44/19.

Art.  2º  Este  Decreto  entrará  em vigor  na  data  de  sua publicação,  produzindo efeitos,
relativamente aos convênios, após 15 (quinze) dias da data de publicação no Diário Oficial do Estado
(DOE) conforme art. 36 do Convênio ICMS 133/97, que aprova o Regimento do Conselho Nacional de
Política Fazendária (CONFAZ).

PALÁCIO  DO  GOVERNO  DO  ESTADO  DO  CEARÁ,  em  Fortaleza,  aos  24  de
outubro de 2019.

Camilo Sobreira de Santana
Governador do Estado

Fernanda Mara de Oliveira Macedo Pacobayba
Secretária da Fazenda
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AJUSTE SINIEF 08/19, DE 5 DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU dia 09.07.2019

ALTERA  O  AJUSTE  SINIEF  02/09,  QUE
DISPÕE SOBRE A ESCRITURAÇÃO FISCAL
DIGITAL - EFD.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário
Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

A J U S T E

Cláusula primeira Ficam acrescidos os §§ 3º ao 7º à cláusula décima sexta do Ajuste SINIEF 02/09, de
3 de abril de 2009, com as seguintes redações:

“§ 3º  Em obediência  ao que  dispõe a  cláusula  décima  quarta  do Convênio  ICMS 190/17,  de 15 de
dezembro  de  2017,  fica  assegurado  às  administrações  tributárias  das  unidades  federadas  o  acesso
irrestrito  às  informações  contidas  na  EFD, independentemente  do local  da  operação ou da prestação
relativo ao ICMS.

§ 4º  O Ambiente  Nacional  do  SPED será  o  responsável  pela  criação  de  sistema  automatizado  para
processar os requerimentos de informações, bem como pela transmissão dos dados solicitados da unidade
federada solicitante.

§ 5º A administração tributária da unidade federada que solicitar informações da EFD de contribuintes
domiciliados  em  outras  unidades  federadas  deverá  apresentar  requerimento  de  informações  ao
responsável pela transmissão das informações solicitadas, instruído com ordem de fiscalização.

§ 6º A ordem de fiscalização, que estará limitada às informações de apenas um contribuinte e suas filiais
por requerimento, deverá conter especificação completa do contribuinte objeto da fiscalização e o período
a ser fiscalizado, além de outras informações que delimitem de forma precisa as informações solicitadas.

§ 7º O responsável pelas informações deverá atender à solicitação no prazo de 10 (dez) dias úteis.”.

Cláusula segunda Este ajuste entra  em vigor na data  da sua publicação no Diário Oficial  da União,
produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2020.

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amo-
rim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso
– Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz
Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael
Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel As-
sis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando
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Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.
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AJUSTE SINIEF 09/19, DE 5 DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU dia 09.07.2019

ALTERA  O  AJUSTE  SINIEF  01/17,  QUE
INSTITUI  O  BILHETE  DE  PASSAGEM
ELETRÔNICO,  MODELO  63,  E  O
DOCUMENTO AUXILIAR  DO BILHETE  DE
PASSAGEM ELETRÔNICO.

O Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributá -
rio Nacional (Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966) resolve celebrar o seguinte

A J U S T E

Cláusula primeira Ficam acrescidos os dispositivos a seguir indicados ao Ajuste SINIEF 01/17, de 7 de
abril de 2017, com as seguintes redações:

I -  o § 4º ao caput da cláusula quarta:

“§ 4º O BP-e deverá conter o Código de Regime Tributário - CRT - de que trata o Anexo III do Convênio
SINIEF s/ nº, de 15 de dezembro de 1970.”;

II - a cláusula décima oitava – B:

“Cláusula décima oitava - B Aplicam-se ao BP-e, no que couber, as normas do Convênio SINIEF 06/89,
de 21 de fevereiro de 1989, e demais disposições tributárias regentes relativas a cada modal.”.

Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, pro-
duzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2022.

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amo-
rim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso
– Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz
Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael
Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel As-
sis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando
Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.
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AJUSTE SINIEF 10/19, DE 5 DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU dia 09.07.2019 

ALTERA  O  AJUSTE  SINIEF  01/19,  QUE
INSTITUI  A  NOTA  FISCAL  DE  ENERGIA
ELÉTRICA ELETRÔNICA, MODELO 66, E O
DOCUMENTO AUXILIAR DA NOTA FISCAL
DE ENERGIA ELÉTRICA ELETRÔNICA.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e o Secretário da Receita Federal do Bra-
sil, na 173ª Reunião Ordinária do CONFAZ, realizada em Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo
em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966),
resolvem celebrar o seguinte

A J U S T E

Cláusula primeira Fica alterado o parágrafo único da cláusula vigésima do Ajuste SINIEF 01/19, de 5
de abril de 2019, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Parágrafo  único.  Em  relação  aos  Estados  do  Amapá  e  Piauí  e  ao  Distrito  Federal  as
disposições deste ajuste entram em vigor a partir de 1° de janeiro de 2021.”

 

Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União.

 

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Secretário Especial da Receita Fede-
ral do Brasil – Altemir Linhares de Melo, Acre – Semírames Maria Plácido Dias, Alagoas – Luiz Dias de
Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José Braga Paim, Bahia – João Ba-
tista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal –
Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amorim, Goiás – Cristiane Alkmin
Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso – Fábio Fernandes Pimenta,
Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz Cláudio Fernandes L. Gomes,
Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná – Ferna-
des dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro -
Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel Assis Rodrigues Borges, Rio Gran-
de do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando Pereira da Silva, Santa Catarina –
Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco Antônio Queiroz, Tocantins – San-
dro Henrique Armando
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AJUSTE SINIEF 11/19, DE 5 DE JULHO DE 2019 

Publicado no DOU de 12.07.2019 

ALTERA O CONVÊNIO S/Nº,  DE 1970,  QUE
INSTITUIU  O  SISTEMA  NACIONAL
INTEGRADO  DE  INFORMAÇÕES
ECONÔMICO-FISCAIS  –  SINIEF,
RELATIVAMENTE AO CÓDIGO FISCAL DE
OPERAÇÕES E PRESTAÇÕES – CFOP.

O Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal do Bra-
sil, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o 
disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966) re-
solvem celebrar o seguinte 

A J U S T E 

Cláusula primeira Ficam alterados os dispositivos a seguir do Convênio S/Nº, de 15 de dezembro de 
1970, que passam a vigorar com as seguintes redações:

I - o título do Capítulo V:

“Capítulo V

Do Código Fiscal de Operações e Prestações, do Código de Situação Tributária e do Código de Regime 
Tributário”; 

II - os títulos dos anexos a seguir indicados:

a) “CÓDIGO DE SITUAÇÃO TRIBUTÁRIA” para “Anexo I – CÓDIGO DE SITUAÇÃO TRIBUTÁ-
RIA – CST”; 

b) “CÓDIGO FISCAL DE OPERAÇÃO E DE PRESTAÇÕES”, para “Anexo II -  CÓDIGO FISCAL 
DE OPERAÇÃO E DE PRESTAÇÕES – CFOP”; e 

c) “MODELOS DE DOCUMENTOS E LIVROS FISCAIS”, para “Anexo IV - MODELOS DE DOCU-
MENTOS E LIVROS FISCAIS”.

III - a “Tabela B - Tributação do ICMS” do Anexo I - CÓDIGO DE SITUAÇÃO TRIBUTÁRIA – CST”:

Tabela B - Tributação pelo ICMS

Código Descrição

00
Tributada integralmente

Classificam-se neste código as operações e prestações tributadas integralmente
realizadas por contribuintes do Regime Normal, por optantes do Simples Naci-
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onal que tenham extrapolado o sublimite da receita bruta ou por optantes do
Simples Nacional que permitam a indicação da alíquota do ICMS devido por
esses contribuintes e do valor correspondente ao crédito.

01
Tributada pelo Simples Nacional sem permissão de crédito

Classificam-se neste código as operações e prestações tributadas realizadas por
contribuintes optantes do Simples Nacional, que não permitam a indicação da
alíquota do ICMS devido por esses contribuintes e do valor correspondente ao
crédito.

10
Tributada com ICMS devido por substituição tributária, relativo às operações e
prestações subsequentes

Classificam-se neste código as operações e prestações tributadas realizadas por
contribuintes do Regime Normal,  por optantes do Simples Nacional que te-
nham extrapolado o sublimite da receita bruta ou por optantes do Simples Na-
cional que permitam a indicação da alíquota do ICMS devido por esses contri-
buintes e do valor correspondente ao crédito, a quem tenha sido atribuída a
responsabilidade pelo pagamento do imposto devido por substituição tributária
em relação às operações e prestações subsequentes.

11
Tributada pelo Simples Nacional sem permissão de crédito e com ICMS devi-
do por substituição tributária relativo às operações e prestações subsequentes

Classificam-se neste código as operações e prestações tributadas realizadas por
contribuintes optantes do Simples Nacional, que não permitam a indicação da
alíquota do ICMS devido por esses contribuintes e do valor correspondente ao
crédito, a quem tenha sido atribuída a responsabilidade pelo pagamento do im-
posto devido por substituição tributária em relação às operações e prestações
subsequentes.

12
Tributada com ICMS devido por substituição tributária relativo às operações e
prestações antecedentes

Classificam-se neste código as operações e prestações tributadas destinadas a
contribuintes do Regime Normal, optantes do Simples Nacional que tenham
extrapolado o sublimite da receita bruta ou aos optantes do Simples Nacional,
a quem tenha sido atribuída a responsabilidade pelo pagamento do imposto de-
vido por substituição tributária em relação às operações e prestações antece-
dentes.

13
Tributada com ICMS devido por substituição tributária relativo às operações e
prestações concomitantes

Classificam-se neste código as operações e prestações tributadas realizadas por
contribuintes do Regime Normal,  por optantes do Simples Nacional que te-
nham extrapolado o sublimite da receita bruta ou por optantes do Simples Na-
cional que permitam a indicação da alíquota do ICMS devido por esses contri-
buintes e do valor correspondente ao crédito, a quem tenha sido atribuída a
responsabilidade pelo pagamento do imposto devido por substituição tributária
em relação às operações e prestações concomitantes.

14
Tributada pelo Simples Nacional sem permissão de crédito e com ICMS devi-
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do por substituição tributária relativo às operações e prestações concomitantes

Classificam-se neste código as operações e prestações tributadas realizadas por
contribuintes optantes do Simples Nacional, que não permitam a indicação da
alíquota do ICMS devido por esses contribuintes e do valor correspondente ao
crédito, a quem tenha sido atribuída a responsabilidade pelo pagamento do im-
posto devido por substituição tributária em relação às operações e prestações
concomitantes.

20
Tributada com redução de base de cálculo ou redução do imposto

Classificam-se neste código as operações e prestações realizadas por contribu-
intes do Regime Normal, por optantes do Simples Nacional que tenham extra-
polado o sublimite da receita bruta que estejam contempladas com redução de
base de cálculo do imposto; ou por optantes do Simples Nacional tributadas
com redução do imposto, que permitam a indicação da alíquota do ICMS devi-
do por esses contribuintes e do valor correspondente ao crédito.

21
Tributada pelo Simples Nacional com redução do imposto e sem permissão de
crédito

Classificam-se neste código as operações e prestações com redução do imposto
realizadas por contribuintes optantes pelo Simples Nacional, que não permitam
a indicação da alíquota do ICMS devido por esses contribuintes e do valor cor-
respondente ao crédito.

30
Isenta ou não tributada com ICMS devido por substituição tributária

Classificam-se neste código as operações e prestações isentas ou não tributadas
realizadas por quaisquer contribuintes, a quem tenha sido atribuída a responsa-
bilidade pelo pagamento do imposto devido por substituição tributária em rela-
ção às operações e prestações antecedentes, concomitantes ou subsequentes.

Essa classificação inclui as operações e prestações realizadas por contribuintes
optantes do Simples Nacional, contemplados com isenção por faixa de receita
bruta nos termos da Lei Complementar nº 123/06, a quem tenha sido atribuída
a responsabilidade pelo pagamento do imposto devido por substituição tributá-
ria em relação às operações e prestações antecedentes, concomitantes ou sub-
sequentes.

40
Isenta

Classificam-se neste código as operações e prestações isentas realizadas por
quaisquer contribuintes, inclusive optantes do Simples Nacional contemplados
com isenção, nos termos da Lei Complementar nº 123/06.

41
Não tributada

Classificam-se neste código as operações e prestações imunes ou não sujeitas à
incidência do ICMS realizadas por quaisquer contribuintes.

50
Suspensão

Classificam-se neste código as operações e prestações realizadas por quaisquer
contribuintes com suspensão do imposto.
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51
Diferimento

Classificam-se neste código as operações e prestações realizadas por quaisquer
contribuintes,  nas quais o recolhimento do imposto  esteja diferido,  total  ou
parcialmente, para as saídas subsequentes.

52
Diferimento com ICMS devido por substituição tributária relativo às operações
e prestações subsequentes

Classificam-se neste código as operações e prestações, com imposto próprio
diferido total ou parcialmente, realizadas por contribuintes a quem tenha sido
atribuída a responsabilidade pelo pagamento do imposto devido por substitui-
ção tributário em relação às operações e prestações subsequentes.

60
ICMS cobrado anteriormente  por  substituição  tributária  ou por  antecipação
com encerramento de tributação

Classificam-se neste código as operações e prestações realizadas por contribu-
intes do Regime Normal ou por optantes do Simples Nacional, na condição de
substituídos tributários, cujo imposto tenha sido recolhido anteriormente por
substituição tributária ou por antecipação com encerramento de tributação.

70
Tributada com redução de base de cálculo ou redução do imposto e com ICMS
devido por  substituição  tributária  relativo  às  operações  e  prestações  subse-
quentes

Classificam-se neste código as operações ou prestações tributadas com redu-
ção de base de cálculo realizadas por contribuintes do Regime Normal ou por
optantes do Simples Nacional que tenham extrapolado o sublimite da receita
bruta, ou por optantes do Simples Nacional tributadas com redução do impos-
to, cuja indicação da alíquota do ICMS devido por esses contribuintes e do va-
lor correspondente ao crédito esteja permitida, e a quem tenha sido atribuída a
responsabilidade pelo pagamento do imposto devido por substituição tributária
em relação às operações e prestações subsequentes.

71
Tributada pelo Simples Nacional com redução do imposto, sem permissão de
crédito e com ICMS devido por substituição tributária relativo às operações e
prestações subsequentes

Classificam-se neste código as operações e prestações tributadas com redução
do imposto  por faixa  de receita  bruta  nos  termos  da Lei  Complementar  nº
123/06, que sejam realizadas por contribuintes optantes do Simples Nacional,
que não esteja permitida a indicação da alíquota do ICMS devido por esses
contribuintes e do valor correspondente ao crédito, a quem tenha sido atribuída
a responsabilidade pelo pagamento do imposto devido por substituição tributá-
ria relativo às operações e prestações subsequentes.

72
Tributada com redução de base de cálculo ou com redução do imposto e com
ICMS devido por substituição tributária relativo às operações e prestações an-
tecedentes

Classificam-se neste código as operações ou prestações tributadas com redu-
ção de base de cálculo realizadas por contribuintes do Regime Normal ou por
optantes do Simples Nacional que tenham extrapolado o sublimite da receita
bruta, ou por optantes do Simples Nacional tributadas com redução do impos-
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to, cuja indicação da alíquota do ICMS devido por esses contribuintes e do va-
lor correspondente ao crédito esteja permitida, e a quem tenha sido atribuída a
responsabilidade pelo pagamento do imposto devido por substituição tributária
em relação às operações e prestações antecedentes.

73
Tributada pelo Simples Nacional com redução do imposto, sem permissão de
crédito e com ICMS devido por substituição tributária relativo às operações e
prestações antecedentes

Classificam-se neste código as operações e prestações tributadas com redução
do imposto  por faixa  de receita  bruta  nos  termos  da Lei  Complementar  nº
123/06, que sejam realizadas por contribuintes optantes do Simples Nacional,
que não esteja permitida a indicação da alíquota do ICMS devido por esses
contribuintes e do valor correspondente ao crédito, a quem tenha sido atribuída
a responsabilidade pelo pagamento do imposto devido por substituição tributá-
ria relativo às operações e prestações antecedentes.

74
Tributada com redução de base de cálculo ou com redução do imposto e com
ICMS devido  por  substituição  tributária  relativo  às  operações  e  prestações
concomitantes

Classificam-se neste código as operações ou prestações tributadas com redu-
ção de base de cálculo realizadas por contribuintes do Regime Normal ou por
optantes do Simples Nacional que tenham extrapolado o sublimite da receita
bruta, ou por optantes do Simples Nacional tributadas com redução do impos-
to, cuja indicação da alíquota do ICMS devido por esses contribuintes e do va-
lor correspondente ao crédito esteja permitida, e a quem tenha sido atribuída a
responsabilidade pelo pagamento do imposto devido por substituição tributária
em relação às operações e prestações concomitantes.

75
Tributada pelo Simples Nacional com redução do imposto, sem permissão de
crédito e com ICMS devido por substituição tributária relativo às operações e
prestações concomitantes

Classificam-se neste código as operações e prestações tributadas com redução
do imposto  por faixa  de receita  bruta  nos  termos  da Lei  Complementar  nº
123/06, que sejam realizadas por contribuintes optantes do Simples Nacional,
que não esteja permitida a indicação da alíquota do ICMS devido por esses
contribuintes e do valor correspondente ao crédito, a quem tenha sido atribuída
a responsabilidade pelo pagamento do imposto devido por substituição tributá-
ria relativo às operações e prestações concomitantes.

90
Outras

Classificam-se neste código as operações e prestações tributadas e não descri-
tas nos códigos anteriores.”

IV – a nota explicativa do CFOP “7.667 - Venda de combustível ou lubrificante a consumidor ou usuário 
final” do Anexo II -  CÓDIGO FISCAL DE OPERAÇÃO E DE PRESTAÇÕES – CFOP:

 
10



“Classificam-se neste código as vendas de combustíveis ou lubrificantes a consumidor ou a usuário final, 
cuja operação tenha sido equiparada a uma exportação, bem como as saídas de combustíveis e lubrifican-
tes para o abastecimento de embarcações e aeronaves nacionais com destino ao exterior.”.

Cláusula segunda  Ficam acrescidos os dispositivos a seguir indicados ao Convênio S/Nº, de 1970, com 
as seguintes redações:

I - o art. 5º-A:

“Art. 5º-A O Código de Regime Tributário - CRT identifica o regime de tributação a que está sujeito o 
contribuinte do ICMS ou do IPI, devendo ser preenchido de acordo com o Anexo III deste convênio e 
será interpretado de acordo com as respectivas Normas Explicativas.”;

II - os itens 4 e 5 à “Nota Explicativa” do Anexo I – CÓDIGO DE SITUAÇÃO TRIBUTÁRIA – CST:

“4. Os contribuintes optantes do Simples Nacional classificados no código 2 do Anexo III - Código de 
Regime Tributário - CRT - devem utilizar os Códigos de Situação Tributária (CST) dos contribuintes não 
optantes do Simples Nacional.

5. Os Códigos 51 e 52 da Tabela B não se aplicam às operações com origem no Estado de São Paulo.”; 

III - o Anexo III - CÓDIGO DE REGIME TRIBUTÁRIO – CRT:

“ANEXO III

CÓDIGO DE REGIME TRIBUTÁRIO - CRT

1 - Simples Nacional

2 - Simples Nacional - excesso de sublimite da receita bruta

3 - Regime Normal

4 - Simples Nacional - Microempreendedor Individual - MEI

NOTA EXPLICATIVA:

1. O código 1 será preenchido pelo contribuinte quando for optante pelo Simples Nacional.

2. O código 2 será preenchido pelo contribuinte optante pelo Simples Nacional mas que tiver ultrapassado
o sublimite de receita bruta fixado pelo estado ou pelo Distrito Federal e estiver impedido de recolher o 
ICMS/ISS por esse regime, conforme arts. 19 e 20 da Lei Complementar nº 123/06.

3. O código 3 será preenchido pelo contribuinte que não estiver na situação 1, 2 ou 4.

4. O código 4 será preenchido pelo contribuinte optante pelo Simples Nacional, enquadrado no Sistema 
de Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos Tributos Abrangidos pelo Simples Nacional – SIMEI.”.
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Cláusula terceira Fica revogado o § 2º do art. 5º do Convênio S/Nº, de 15 de dezembro de 1970.

Cláusula quarta Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produ-
zindo efeitos a partir:

I - de 1º de janeiro de 2022, em relação aos inciso I e III da cláusula primeira deste ajuste;

II - do primeiro dia do mês subsequente ao da sua publicação, em relação ao inciso IV da cláusula primei-
ra deste ajuste;

III - da sua publicação, em relação aos demais itens deste ajuste.

 

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Secretaria Especial da Receita Fede-
ral do Brasil – Altemir Linhares de Melo, Acre – Semírames Maria Plácido Dias, Alagoas – Luiz Dias de
Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José Braga Paim, Bahia – João Ba-
tista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal –
Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amorim, Goiás – Cristiane Alkmin
Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso – Fábio Fernandes Pimenta,
Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz Cláudio Fernandes L. Gomes,
Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná – Ferna-
des dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro -
Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel Assis Rodrigues Borges, Rio Gran-
de do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando Pereira da Silva, Santa Catarina –
Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco Antônio Queiroz, Tocantins – San-
dro Henrique Armando.
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AJUSTE SINIEF 12/19, DE 5 DE JULHO DE 2019 

Publicado no DOU de 12.07.2019 

ALTERA  O  AJUSTE  SINIEF  09/07,  QUE
INSTITUI  O  CONHECIMENTO  DE
TRANSPORTE  ELETRÔNICO  E  O
DOCUMENTO  AUXILIAR  DO
CONHECIMENTO  DE  TRANSPORTE
ELETRÔNICO. 

O Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal do Bra-
sil, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o 
disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966) re-
solvem celebrar o seguinte

A J U S T E 

Cláusula primeira Fica alterado o § 2º da cláusula nona do Ajuste SINIEF 09/07, de 25 de
outubro de 2007, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 2º Na hipótese da administração tributária da unidade federada do emitente realizar a transmissão pre-
vista no caput desta cláusula por intermédio de ‘webservice’, ficará responsável a Receita Federal do Bra-
sil ou a Sefaz Virtual do Rio Grande do Sul pelos procedimentos de que tratam os incisos do caput desta 
cláusula ou pela disponibilização do acesso ao CT-e para as administrações tributárias que adotarem essa 
tecnologia.”.

Cláusula segunda Ficam acrescidos os dispositivos a seguir indicados ao Ajuste SINIEF 09/07, com as 
seguintes redações:

I – o § 5º à cláusula quinta:

“§ 5º Deverão ser indicados no CT-e o Código de Regime Tributário - CRT de que trata o Anexo III do 
Convênio s/nº, de 15 de dezembro de 1970.”.

II –   incisos XXI e XXII ao § 1º da cláusula décima oitava-A: 

“XXI – Comprovante de Entrega do CT-e, registro de entrega da mercadoria, pelo transportador, median-
te a captura eletrônica de informações relacionadas com a confirmação da entrega da carga;

XXII – Cancelamento do Comprovante de Entrega do CT-e, registro de que houve o cancelamento do re-
gistro de entrega da mercadoria pelo transportador.”;

III – as alíneas “e” e “f” ao inciso I da cláusula décima nona:

“e) Comprovante de Entrega do CT-e;

  f) Cancelamento do Comprovante de Entrega do CT-e;”.
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Cláusula terceira Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, pro-
duzindo efeitos

I - a partir de 1º de janeiro de 2022 para o inciso I da cláusula segunda deste ajuste; e

I – a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação para os demais dispositivos 
deste ajuste.

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Secretaria Especial da Receita Fede-
ral do Brasil – Altemir Linhares de Melo, Acre – Semírames Maria Plácido Dias, Alagoas – Luiz Dias de
Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José Braga Paim, Bahia – João Ba-
tista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal –
Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amorim, Goiás – Cristiane Alkmin
Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso – Fábio Fernandes Pimenta,
Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz Cláudio Fernandes L. Gomes,
Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná – Ferna-
des dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro -
Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel Assis Rodrigues Borges, Rio Gran-
de do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando Pereira da Silva, Santa Catarina –
Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco Antônio Queiroz, Tocantins – San-
dro Henrique Armando.
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AJUSTE SINIEF 13/19, DE 5 DE JULHO DE 2019 

Publicado no DOU de 12.07.2019 

ALTERA  O  AJUSTE  SINIEF  19/16,  QUE
INSTITUI  A  NOTA  FISCAL  DE
CONSUMIDOR ELETRÔNICA,  MODELO 65,
E  O  DOCUMENTO  AUXILIAR  DA  NOTA
FISCAL DE CONSUMIDOR ELETRÔNICA. 

O Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal do Bra-
sil, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o 
disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966) re-
solvem celebrar o seguinte

A J U S T E 

Cláusula primeira Ficam alterados os dispositivos a seguir indicados da cláusula quarta do Ajuste SINI-
EF 19/16, de 9 de dezembro de 2016, que passam a vigorar com as seguintes redações:

I – do caput da cláusula quarta:

a) o caput do inciso IX:

“IX - os GTIN informados na NF-e serão validados a partir das informações contidas no Cadastro Centra-
lizado de GTIN, que está baseado na Sefaz Virtual do Rio Grande do Sul (SVRS), é acessível por meio de
consulta posta à disposição dos contribuintes e é composto das seguintes informações:”; 

b) os incisos X e XI: 

“X - os proprietários das marcas dos produtos que possuem GTIN devem disponibilizar para a administra-
ção tributária de sua unidade federada, por meio da SVRS, as informações de seus produtos relacionadas 
no inciso IX do caput desta cláusula, necessárias para a alimentação do Cadastro Centralizado de GTIN, 
que serão validadas, conforme especificado em Nota Técnica publicada no Portal Nacional da NF-e;

XI – para o cumprimento do disposto no inciso X do caput desta cláusula, os proprietários das marcas de-
vem autorizar a organização legalmente responsável pelo licenciamento dos GTIN utilizados a repassar, 
mediante convênio, as informações necessárias diretamente para a SVRS;”.

II - o inciso III do § 1º:

“III – a critério da unidade federada, para a emissão em contingência, prevista no inciso I do caput da 
cláusula décima primeira, devem ser utilizadas exclusivamente as séries 501 a 999.”;

Cláusula segunda Fica acrescido o § 8º ao caput da cláusula quarta do Ajuste SINIEF 19/16, com a se-
guinte redação:



“§ 8º A NFC-e deverá conter o Código de Regime Tributário - CRT - de que trata o Anexo III do Convê-
nio s/nº, de 15 de dezembro de 1970.”.

Cláusula terceira Fica revogada a alínea “c” do inciso I do § 1º da cláusula décima primeira do Ajuste 
SINIEF 19/16.

Cláusula quarta Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produ-
zindo efeitos a partir:

I – do primeiro dia do primeiro mês subsequente ao da publicação em relação ao inciso I da clausula pri-
meira deste ajuste;

II – de 1º de setembro de 2020 em relação ao inciso II da cláusula primeira e à cláusula terceira deste 
ajuste;

III - de 1º de janeiro de 2022 em relação à cláusula segunda deste ajuste;

IV – da sua publicação, em relação aos demais dispositivos deste ajuste.

 

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Secretaria Especial da Receita Fede-
ral do Brasil – Altemir Linhares de Melo, Acre – Semírames Maria Plácido Dias, Alagoas – Luiz Dias de
Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José Braga Paim, Bahia – João Ba-
tista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal –
Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amorim, Goiás – Cristiane Alkmin
Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso – Fábio Fernandes Pimenta,
Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz Cláudio Fernandes L. Gomes,
Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná – Ferna-
des dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro -
Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel Assis Rodrigues Borges, Rio Gran-
de do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando Pereira da Silva, Santa Catarina –
Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco Antônio Queiroz, Tocantins – San-
dro Henrique Armando.
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AJUSTE SINIEF 14/19, DE 5 DE JULHO DE 2019 

Publicado no DOU de 12.07.2019

ALTERA  O  AJUSTE  SINIEF  07/05,  QUE
INSTITUI A NOTA FISCAL ELETRÔNICA E
O  DOCUMENTO  AUXILIAR  DA  NOTA
FISCAL ELETRÔNICA. 

O Conselho  Nacional  de  Política  Fazendária  -  CONFAZ e  a  Secretaria  da  Receita  Federal  do
Brasil, na 173ª Reunião Ordinária do CONFAZ, realizada em Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019,
tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de
1966), resolvem celebrar o seguinte:

AJUSTE 

Cláusula primeira Ficam alterados os dispositivos a seguir indicados do Ajuste SINIEF 07/05, de 30 de 
setembro de 2005, que passam a vigorar com as seguintes redações:

I – do caput cláusula terceira:

a)     o caput do inciso VII: 

“VII - os GTIN informados na NF-e serão validados a partir das informações contidas no Cadastro Cen-
tralizado de GTIN, que está baseado na Sefaz Virtual do Rio Grande do Sul (SVRS), é acessível por meio
de consulta posta à disposição dos contribuintes e é composto das seguintes informações:”;

b) os incisos VIII e IX:

“VIII - os proprietários das marcas dos produtos que possuem GTIN devem disponibilizar para a adminis-
tração tributária de sua unidade federada, por meio da SVRS, as informações de seus produtos relaciona-
das no inciso VII do caput desta cláusula, necessárias para a alimentação do Cadastro Centralizado de 
GTIN, que serão validadas, conforme especificado em Nota Técnica publicada no Portal Nacional da NF-
e; 

IX – para o cumprimento do disposto no inciso VIII do caput desta cláusula, os proprietários das marcas 
devem autorizar a organização legalmente responsável pelo licenciamento dos GTIN utilizados a repas-
sar, mediante convênio, as informações necessárias diretamente para a SVRS;”.

c) o § 5º:

“§ 5º   A NF-e deverá conter o Código de Regime Tributário - CRT - de que trata o Anexo III do 
Convênio s/nº, de 15 de dezembro de 1970.”;

II - o § 5º-A da cláusula nona: 

“§ 5º-A Na hipótese de venda ocorrida fora do estabelecimento ou de venda a varejo para consumidor fi-
nal, o DANFE poderá ser impresso em qualquer tipo de papel, exceto papel jornal, em tamanho inferior 
ao A4 (210 x 297 mm), caso em que será denominado “DANFE Simplificado”, devendo ser observadas 
as definições constantes no MOC.”; 
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III - o caput do § 2° da cláusula décima quinta-A:

“§ 2º Os eventos de I a XVII do § 1º desta cláusula serão registrados por:”.

Cláusula segunda Ficam acrescidos os dispositivos a seguir indicados ao Ajuste SINIEF 07/05, com as
seguintes redações:

I - o § 5º-C à cláusula nona: 

“§ 5º-C Na hipótese prevista no § 5º-A, o emissor do documento deverá enviar o arquivo e a imagem do 
“DANFE simplificado” em formato eletrônico.”;

II – à cláusula décima quinta-A:

a)     os incisos XVIII e XIX ao § 1º:

“XVIII – Comprovante de Entrega do CT-e, resultante da propagação automática do registro de um even-
to “Comprovante de Entrega do CT-e” em um Conhecimento de Transporte Eletrônico que referencia 
esta NF-e;

XIX – Cancelamento do Comprovante de Entrega do CT-e, resultante da propagação automática do can-
celamento do evento registro de entrega do CT-e propagado na NF-e.”;

b) o § 2º-A:

“§ 2º-A Os eventos de XVIII a XIX do § 1º desta cláusula serão registrados de forma automática pela 
propagação do registro do evento relacionado em um CT-e que referencia a NF-e.”.

Cláusula terceira Fica revogado o Anexo I - CÓDIGOS DE DETALHAMENTO DO REGIME E DA 
SITUAÇÃO, do Ajuste SINIEF 07/05.

Cláusula quarta Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir:

I – de 1º de janeiro de 2022 em relação à alínea “c”, do inciso I da cláusula primeira e à cláusula terceira 
deste ajuste;

II – do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação em relação aos demais dispositivos 
deste ajuste.

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Secretaria Especial da Receita Fede-
ral do Brasil – Altemir Linhares de Melo, Acre – Semírames Maria Plácido Dias, Alagoas – Luiz Dias de
Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José Braga Paim, Bahia – João Ba-
tista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal –
Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amorim, Goiás – Cristiane Alkmin
Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso – Fábio Fernandes Pimenta,
Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz Cláudio Fernandes L. Gomes,
Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná – Ferna-
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des dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro -
Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel Assis Rodrigues Borges, Rio Gran-
de do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando Pereira da Silva, Santa Catarina –
Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco Antônio Queiroz, Tocantins – San-
dro Henrique Armando.
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CONVÊNIO ICMS 55/19, DE 5 DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU dia 09.07.2019

ALTERA  O  CONVÊNIO  ICMS  188/17,  QUE
DISPÕE  SOBRE  BENEFÍCIOS  FISCAIS  DO
ICMS  NAS  OPERAÇÕES  E  PRESTAÇÕES
RELACIONADAS  À  CONSTRUÇÃO,
INSTALAÇÃO  E  OPERAÇÃO  DE  CENTRO
INTERNACIONAL DE CONEXÕES DE VOOS
-  HUB,  E  DE AQUISIÇÃO DE QUEROSENE
DE AVIAÇÃO.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária,
realizada em Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº
24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Fica alterada a cláusula quinta do Convênio ICMS 188/17, de 4 de dezembro 2017, 
que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Cláusula quinta Ficam os Estados e o Distrito Federal autorizados a conceder redução de base de 
cálculo na saída interna de querosene de aviação – QAV - promovida por distribuidora de combustível 
com destino a consumo de empresa de transporte aéreo de carga ou de pessoas, observadas as 
disposições, condições e requisitos previstos em ato normativo da própria unidade federada, de forma que
a carga tributária não seja menor que:

  I – 3% (três por cento) para as operações realizadas nos Estados da região Norte;

  II – 7% (sete por cento) para as operações realizadas nos Estados das regiões Centro-Oeste, Nordeste, 
Sul, Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro e o Distrito Federal; e

  III – 10% (dez por cento) para as operações realizadas no Estado de São Paulo”.

Cláusula segunda O disposto na cláusula primeira deste convênio não prejudica as normas editadas e 
publicadas pelas unidades federadas com base nas regras vigentes no Convênio ICMS 188/17 
anteriormente à ratificação deste convênio.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional.

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amo-
rim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso
– Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz
Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael
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Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel As-
sis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando
Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.

21



CONVÊNIO ICMS 56/19, DE 5 DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU dia 09.07.2019

AUTORIZA  O  ESTADO  DE  ALAGOAS  A
CONCEDER ISENÇÃO DO ICMS RELATIVA
AO  DIFERENCIAL  DE  ALÍQUOTAS
OCORRIDOS  NAS  OPERAÇÕES  DE
ENTRADAS  DO  SETOR  GRÁFICO  DO
ESTADO,  BEM  COMO,  A  REMISSÃO  E
ANISTIA  DOS  CRÉDITOS  TRIBUTÁRIOS,
CONSTITUÍDOS OU NÃO.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de
janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

 

Cláusula  primeira  Fica  o  Estado  de  Alagoas  autorizado  a  conceder  isenção  do  ICMS  relativa  ao
diferencial de alíquotas nas operações de entradas destinadas aos contribuintes do setor gráfico optantes
pela sistemática de tributação prevista na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

Cláusula segunda Fica o Estado de Alagoas autorizado a conceder remissão e anistia aos créditos tribu-
tários, constituídos ou não, suas penalidades e demais acréscimos legais, decorrentes do Diferencial de 
Alíquotas do ICMS, ocasionados pelas operações de entradas realizadas pelo segmento gráfico do Estado 
de Alagoas, compreendidos entre 1º de janeiro de 2018, até a data da publicação no Diário Oficial da Uni-
ão da ratificação nacional deste convênio.

Parágrafo único. A fruição do benefício objeto do presente convênio fica condicionado a:

I - opção do Contribuinte do setor gráfico pelo recolhimento simplificado previsto na Lei Complementar 
nº 123 à época da ocorrência dos fatos geradores;

II – desistência pelo contribuinte de ações administrativas e judiciais que porventura tenha impetrado em 
desfavor do Estado de Alagoas, com o mesmo objeto;

III - renúncia pelo advogado do sujeito passivo da cobrança de eventuais honorários de sucumbência do 
Estado de Alagoas; e

IV – vedação, em qualquer hipótese, de restituição ou compensação de valores recolhidos em virtude do 
pagamento do ICMS sob o mesmo fundamento.

Cláusula terceira Legislação estadual disporá sobre as demais condições e regramentos de fruição dos 
benefícios presentes neste convênio.

Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional.
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Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amo-
rim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso
– Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz
Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael
Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel As-
sis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando
Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.
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CONVÊNIO ICMS 57/19, DE 5 DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU dia 09.07.2019

AUTORIZA  O  ESTADO  DE  SANTA
CATARINA  A  CONCEDER  ISENÇÃO  DO
ICMS NAS SAÍDAS DE GORDURA ANIMAL
MISTA  PROVENIENTE  DE  CARCAÇAS  DE
ANIMAIS MORTOS E NÃO ABATIDOS.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de
janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O 

Cláusula primeira Fica o Estado de Santa Catarina autorizado a conceder isenção de ICMS nas saídas de
gordura animal mista, classificada no código 1501.90.00 da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, 
realizadas pelo próprio estabelecimento fabricante a partir de carcaças de animais mortos e não abatidos 
provenientes de propriedades rurais situadas na própria unidade federada.

§ 1º O benefício somente poderá ser concedido aos estabelecimentos industriais autorizados, por órgão 
competente da unidade federada, a realizar o recolhimento das carcaças.

 § 2º A unidade federada poderá estabelecer condições para aplicação do benefício previsto neste 
convênio.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da 
ratificação até 31 de dezembro de 2021.

 

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amo-
rim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso
– Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz
Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael
Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel As-
sis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando
Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.
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CONVÊNIO ICMS 58/19, DE 5 DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU dia 09.07.2019

AUTORIZA O ESTADO DE MATO GROSSO A
NÃO EXIGIR OS CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS,
NO CASO QUE ESPECIFICA.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de
janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira Fica o Estado de Mato Grosso autorizado a conceder remissão e anistia de débitos fis-
cais relativos ao ICMS, constituídos ou não, devidos em razão da interrupção do diferimento, exclusiva-
mente nas operações internas com madeira em tora, originadas de florestas plantadas ou de florestas nati-
vas e destinadas às indústrias da madeira localizadas no território mato-grossense, em decorrência do en-
quadramento da destinatária no regime especial unificado de que trata a Lei Complementar nº 123, de 14
de dezembro de 2006, referentes a fatos geradores ocorridos no período de 5 de maio de 2016 a 19 de fe-
vereiro de 2019.

Cláusula segunda O benefício previsto neste convênio não autoriza a restituição ou compensação de im-
portâncias já pagas.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua
ratificação nacional.

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amo-
rim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso
– Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz
Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael
Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel As-
sis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando
Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.
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CONVÊNIO ICMS 59/19, DE 5 DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU dia 09.07.2019 

 ALTERA  O  CONVÊNIO  ICMS  02/19,  QUE
ALTERA O ANEXO ÚNICO DO CONVÊNIO
ICMS  87/02,  QUE  CONCEDE  ISENÇÃO  DO
ICMS NAS OPERAÇÕES COM FÁRMACOS E
MEDICAMENTOS DESTINADOS A ÓRGÃOS
DA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  DIRETA
FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de ja-
neiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO 

Cláusula primeira Fica alterada a cláusula terceira do Convênio ICMS 02/19, de 13 de março de 2019, 
que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Cláusula terceira Ficam os Estados do Rio Grande do Sul e de Roraima autorizados a não implementar 
as alterações referidas nos itens 185, 187 e 195 e o acréscimo do item 197 deste convênio.”. 

 Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua
ratificação nacional.

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amo-
rim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso
– Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz
Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael
Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel As-
sis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando
Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.
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CONVÊNIO ICMS 60/19, DE 5 DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU dia 09.07.2019

ALTERA O CONVÊNIO ICMS 10/02, QUE 
CONCEDE ISENÇÃO DO ICMS A 
OPERAÇÕES COM MEDICAMENTO 
DESTINADO AO TRATAMENTO DOS 
PORTADORES DO VÍRUS DA AIDS.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de ja-
neiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Fica alterado o § 3º da cláusula primeira do Convênio ICMS 10/02, de 15 de março
de 2002, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 3º Ficam os Estados do Rio Grande do Sul e de Roraima autorizados a não aplicar as disposições deste
convênio aos itens 8 a 12 da alínea “c” do inciso I, e aos itens 10 a 14 da alínea “b” do inciso II desta
cláusula.”.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua
ratificação nacional.

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amo-
rim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso
– Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz
Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael
Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel As-
sis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando
Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.
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CONVÊNIO ICMS 61/19, DE 5 DE JULHO DE 2019 

Publicado no DOU dia 09.07.2019 

REVIGORA O CONVÊNIO ICMS 134/08, QUE
AUTORIZA  O  ESTADO  DE  GOIÁS  A
CONCEDER  REDUÇÃO  DA  BASE  DE
CÁLCULO  DO  ICMS  NA  OPERAÇÃO
INTERESTADUAL  COM  BOVINO
PROVENIENTE  DOS  MUNICÍPIOS  DA
REGIÃO  INTEGRADA  DE
DESENVOLVIMENTO  DO  DISTRITO
FEDERAL E ENTORNO - RIDE -, PARA SER
ABATIDO NO DISTRITO FEDERAL.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de ja-
neiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira Fica revigorado, até 31 de outubro de 2019, o Convênio ICMS 134/08, de 5 de de-
zembro de 2008.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional.

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amo-
rim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso
– Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz
Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael
Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel As-
sis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando
Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.
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CONVÊNIO ICMS 62/19, DE 5 DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU dia 09.07.2019

ALTERA  O  CONVÊNIO  ICM  44/75,  QUE
DISPÕE SOBRE A ISENÇÃO DE PRODUTOS
HORTIFRUTIGRANJEIROS.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de ja-
neiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira Fica  acrescido  o  §4º-A  à  cláusula  primeira  do  Convênio  ICM  44/75,  de  10  de
dezembro de 1975, com a seguinte redação:

“§ 4ª-A Ficam os Estados do Acre, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Mato Grosso do Sul, Pará, Paraíba,
Paraná,  Pernambuco,  Piauí,  Rio de Janeiro,  Rio  Grande do Norte,  Rio Grande do Sul,  São Paulo  e
Tocantins autorizado a estender a isenção do ICMS prevista no § 4º desta cláusula para os produtos
submetidos ao processo de branqueamento.”.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua
ratificação  nacional,  produzindo efeitos  a  partir  do primeiro  dia  do segundo mês  subsequente  ao  da
ratificação.

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amo-
rim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso
– Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz
Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael
Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel As-
sis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando
Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.
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CONVÊNIO ICMS 63/19, DE 5 DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU dia 09.07.2019

AUTORIZA  O  ESTADO  DO  TOCANTINS  A
CONCEDER  REDUÇÃO  NA  BASE  DE
CÁLCULO DO ICMS NAS OPERAÇÕES COM
MILHO.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de
janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O 

Cláusula primeira Fica o Estado do Tocantins autorizado a conceder redução de base de cálculo do
ICMS nas operações internas com milho, realizadas por produtores rurais regularmente cadastrados, de
forma que sua aplicação resulte numa carga tributária não inferior a 2% (dois por cento) sobre as saídas.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua
ratificação nacional.

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amo-
rim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso
– Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz
Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael
Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel As-
sis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando
Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.
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CONVÊNIO ICMS 64/19, DE 5 DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU dia 09.07.2019 

ALTERA  O  CONVÊNIO  ICMS  03/17,  QUE
AUTORIZA  O  ESTADO  DE  SANTA
CATARINA  A  INSTITUIR  PROGRAMA  DE
FOMENTO  ÀS  EMPRESAS  PRESTADORAS
DE  SERVIÇO  DE  COMUNICAÇÃO
MULTIMÍDIA  QUE  MIGRAREM  DO
SIMPLES  NACIONAL  PARA  O  REGIME
NORMAL,  CONCEDENDO  REDUÇÃO  DE
BASE  DE  CÁLCULO  DO  ICMS  NAS
PRESTAÇÕES INTERNAS DE SERVIÇOS DE
COMUNICAÇÃO A QUE SE REFERE.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de ja-
neiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O 

Cláusula primeira Fica revogada a cláusula quinta do Convênio ICMS 03/17, de 30 de janeiro de 2017.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua
ratificação nacional.

 

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amo-
rim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso
– Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz
Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael
Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel As-
sis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando
Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.
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CONVÊNIO ICMS 65/19, DE 5 DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU dia 09.07.2019

AUTORIZA  O  ESTADO  DO  AMAPÁ  A
CONCEDER  ISENÇÃO  DO  ICMS  NAS
CONDIÇÕES QUE ESPECIFICA.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de ja-
neiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O 

Cláusula  primeira Fica  o  Estado  do  Amapá  autorizado  a  conceder  às  Empresas  Mineradoras  em
operação em seu território:

I - isenção do ICMS incidente nas operações internas com óleo diesel classificado no código 2710.19.21
da Nomenclatura Comum do Mercosul-NCM- quando for destinado a insumo para geração de energia
elétrica em suas usinas Termelétricas;

II - isenção do ICMS incidente nas operações internas com energia elétrica fornecida pela Companhia de
Eletricidade do Amapá – CEA - destinada ao insumo para movimentar sua Usina de Beneficiamento de
Minério.

Cláusula  segunda  Legislação  estadual  poderá  dispor  sobre as  condições  específicas  para  fruição  do
benefício de que trata este convênio.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua
ratificação nacional, produzindo efeitos até 31 de dezembro de 2020.

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amo-
rim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso
– Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz
Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael
Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel As-
sis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando
Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.
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CONVÊNIO ICMS 66/19, DE 5 DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU dia 09.07.2019

CONCEDE  ISENÇÃO  DO  ICMS  ÀS
OPERAÇÕES  COM  ACELERADORES
LINEARES, DESTINADOS À PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE SAÚDE.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de
janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte:

C O N V Ê N I O

Cláusula  primeira Ficam  isentas  do  ICMS  as  seguintes  operações  com  aceleradores  lineares,
classificados no código 9022.21.90 da Nomenclatura Comum do Mercosul – NCM:

I - realizadas no âmbito do Programa Nacional de Oncologia do Ministério da Saúde;

II  -  com  destino  a  entidades  filantrópicas,  desde  que  classificadas  como  entidade  beneficente  de
assistência social, nos termos da Lei Federal n° 12.101, de 27 de novembro de 2009.

§ 1º Ficam os Estados e o Distrito Federal autorizados a não exigir o estorno do crédito fiscal, nos termos
do art.  21 da Lei  Complementar  nº 87,  de 13 de setembro de 1996, nas operações de que trata  este
convênio.

§ 2º Fica o Estado do Rio Grande do Sul e o Distrito Federal autorizados a não aplicar o disposto no § 1º
desta cláusula.

§ 3º O disposto no inciso II desta cláusula também se aplica às operações de importações com peças e
partes, sem similar nacional, utilizados na produção de aceleradores lineares pelo próprio importador,
desde que a saída posterior seja destinada a entidades filantrópicas a que se refere o caput desta cláusula. 

§ 4º A inexistência de produto similar produzido no país será atestada por entidade representativa do setor
produtivo de máquinas, aparelhos e equipamentos com abrangência em todo território nacional ou por
órgão federal competente.

Cláusula segunda Fica revogada a cláusula terceira do Convênio ICMS 140/13, de 18 de outubro de 
2013. 

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua
ratificação  nacional,  produzindo efeitos  a  partir  do primeiro  dia  do segundo mês  subsequente  ao  da
ratificação.

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
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Pacobahyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amo-
rim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso
– Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz
Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael
Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel As-
sis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando
Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.
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CONVÊNIO ICMS 67/19, DE 5 DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU dia 09.07.2019 

AUTORIZA O ESTADO DO RIO GRANDE DO
SUL  A  NÃO  EXIGIR  OS  VALORES
CORRESPONDENTES  À
COMPLEMENTAÇÃO  DO  ICMS  RETIDO
POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA, MULTA
E JUROS POR ATRASO E MULTA POR NÃO
ENTREGA  DA  GUIA  INFORMATIVA,
CONFORME ESPECIFICA.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar Federal nº 24, de
7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira Fica o Estado do Estado do Rio Grande do Sul autorizado a não exigir os valores
correspondentes a juros e multas relativos ao atraso no pagamento da complementação do ICMS retido
por  substituição  tributária,  devido  nos  termos  da  legislação  estadual,  relativamente  aos  períodos  de
apuração de 1º de março a 30 de junho de 2019, desde que o referido pagamento da complementação
ocorra até 20 de setembro de 2019.

Cláusula segunda Fica o Estado do Rio Grande do Sul autorizado a não exigir o pagamento do crédito
tributário decorrente da multa formal pela não entrega, no local, na forma ou no prazo previstos pela
legislação  tributária  estadual,  da  guia  informativa,  não  anual,  referente  ao  ICMS,  relativamente  aos
períodos de apuração de 1º de janeiro a 30 de junho de 2019, desde que as referidas guias informativas
sejam entregues até 15 de setembro de 2019.

Cláusula terceira Ficam os Estados do Amazonas, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Rio Grande do
Norte, Rio Grande do Sul e Santa Catarina autorizados a instituir  Regime Optativo de Tributação da
Substituição  Tributária,  para  segmentos  varejistas,  com  dispensa  de  pagamento  do  imposto
correspondente à complementação do ICMS retido por substituição tributária, nos casos em que o preço
praticado na operação a consumidor final for superior a base de cálculo utilizada para o cálculo do débito
de responsabilidade por substituição tributária.

§ 1º Só poderão aderir ao regime de que trata esta cláusula os contribuintes que firmarem compromisso
de não exigir a restituição decorrente de realização de operações a consumidor final com preço inferior a
base de cálculo utilizada para o cálculo do débito de responsabilidade por substituição tributária.

§ 2º Exercida a opção pelo regime o contribuinte será mantido no sistema adotado pelo prazo mínimo de
12 (doze) meses, vedada a alteração antes do término do exercício financeiro.

§ 3º Legislação estadual poderá estabelecer um percentual mínimo de adesão de empresas ao Regime.

Cláusula quarta Legislação estadual poderá estabelecer outras condições para a implantação do regime
de que trata a cláusula terceira.
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Cláusula quinta O disposto neste convênio não autoriza a restituição ou compensação de importâncias já
pagas.

Cláusula sétima Este  convênio  entra  em vigor  na data  da publicação de sua  ratificação nacional  no
Diário Oficial da União.

 

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amo-
rim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso
– Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz
Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael
Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel As-
sis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando
Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.
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CONVÊNIO ICMS 68/19, DE 5 DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU dia 09.07.2019

AUTORIZA  O  ESTADO  DO  PIAUÍ  A
CONCEDER  ANISTIA  E  REMISSÃO  DE
CRÉDITO  TRIBUTÁRIO  DE  ICMS
INCIDENTE SOBRE A ENTRADA DE BENS E
MERCADORIAS PELA EMPRESA ÁGUAS E
ESGOTOS DO PIAUÍ S.A. - AGESPISA.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de ja-
neiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira Fica o Estado do Piauí autorizado a conceder anistia e remissão de créditos tributários
do ICMS, constituídos ou não, relativos ao diferencial de alíquota na entrada de bens e mercadorias, e de
obrigações  acessórias,  da  empresa  Águas  e  Esgotos  do  Piauí  S.A  –  AGESPISA,  CNPJ  nº
06.845.747/0001-27, inscrita no CAGEP sob o nº 19.301.656-7, para fatos geradores ocorridos até a data
da publicação da ratificação nacional deste convênio.

§ 1º Legislação estadual estabelecerá as condições e limites para a fruição do benefício previsto neste
convênio.

§  2º O  disposto  no  caput  desta  cláusula  não  autoriza  a  restituição  ou  compensação  de  valores
eventualmente recolhidos.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua
ratificação nacional.

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amo-
rim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso
– Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz
Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael
Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel As-
sis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando
Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.
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CONVÊNIO ICMS 70/19, DE 5 DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU dia 09.07.2019

DISPÕE SOBRE A ADESÃO DO ESTADO DE
ALAGOAS  E  ALTERA  O  CONVÊNIO  ICMS
51/99,  QUE  AUTORIZA  A  CONCESSÃO  DE
ISENÇÃO  NAS  OPERAÇÕES  COM
EMBALAGENS DE AGROTÓXICOS USADAS
E  LAVADAS,  BEM  COMO  NAS
RESPECTIVAS PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS
DE TRANSPORTE.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de ja-
neiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

 Cláusula primeira Fica o Estado de Alagoas incluído nas disposições do Convênio ICMS 51/99, de 23 
de julho de 1999.

Cláusula segunda Fica alterado o caput da cláusula primeira  do Convênio ICMS 51/99, que passa a
vigorar com a seguinte redação: 

“Cláusula primeira Ficam os Estados de Alagoas, Amazonas, Bahia, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, 
Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraná, Piauí, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, 
Rondônia, Roraima, Santa Catarina, São Paulo e Tocantins autorizados a concederem isenção do ICMS 
nas seguintes hipóteses:”.

 Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional.

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amo-
rim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso
– Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz
Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael
Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel As-
sis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando
Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.
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CONVÊNIO ICMS 71/19, DE 5 DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU dia 09.07.2019 

REVIGORA O CONVÊNIO ICMS 101/16, QUE
AUTORIZA A CONCESSÃO DE ISENÇÃO DO
ICMS  NAS  OPERAÇÕES  COM  AREIA,
BRITA, TIJOLO E TELHA DE BARRO.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de 
janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira Fica revigorado o Convênio ICMS 101/16, de 23 de setembro de 2016, até 31 de de-
zembro de 2020.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional.

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amo-
rim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso
– Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz
Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael
Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel As-
sis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando
Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.
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CONVÊNIO ICMS 72/19, DE 5 DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU dia 09.07.2019 

ALTERA  O  CONVÊNIO  ICMS  17/13,  QUE
DISPÕE  SOBRE  CONCESSÃO  DE  REGIME
ESPECIAL NA CESSÃO DE MEIOS DE REDE
ENTRE  EMPRESAS  DE
TELECOMUNICAÇÃO.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária,
realizada em Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código
Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

 

Cláusula  primeira Fica  alterado  e  renumerado o parágrafo  único  da  cláusula  primeira  do Convênio
ICMS 17/13, de 5 de abril de 2013, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

“§  1º Aplica-se,  também,  o  disposto  nesta  cláusula  às  empresas  prestadoras  de  serviços  de
telecomunicações que tenham como tomadoras de serviço as empresas referidas no caput desta cláusula,
desde  que  observado  o  disposto  na  cláusula  segunda e  as  demais  obrigações  estabelecidas  em cada
unidade federada.”. 

Cláusula segunda Fica acrescido o § 2º à cláusula primeira do Convênio ICMS 17/13, com a seguinte
redação: 

“§ 2º Não poderão constar no Ato COTEPE 13/13, previsto na cláusula quarta deste convênio, operadoras
de Serviço Móvel Pessoal – SMP por meio de Rede Virtual (RRV-SMP).”. 

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União,
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.

 

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amo-
rim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso
– Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz
Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael
Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel As-
sis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando
Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.

 

40



CONVÊNIO ICMS 73/19, DE 5 DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU dia 09.07.2019 

REVOGA  O  CONVÊNIO  ICMS  53/05,  QUE
DISPÕE SOBRE OS PROCEDIMENTOS PARA
OPERACIONALIZAÇÃO DO DISPOSTO NO §
6º  DO  ART.  11  DA  LEI  COMPLEMENTAR
87/1996,  RELATIVAMENTE  AOS  SERVIÇOS
NÃO-MEDIDOS  DE  PROVIMENTO  DE
ACESSO À INTERNET.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário 
Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Fica revogado o Convênio ICMS 53/05, de 1º de julho de 2005.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União.
           

 

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amo-
rim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso
– Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz
Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael
Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel As-
sis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando
Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.
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CONVÊNIO ICMS 74/19, DE 5 DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU dia 09.07.2019 

DISPÕE  SOBRE  A  EXCLUSÃO  DOS
ESTADOS  DO  MARANHÃO,  PARANÁ,  RIO
GRANDE  DO  NORTE  E  RIO  GRANDE  DO
SUL  DAS  DISPOSIÇÕES  DO  CONVÊNIO
ICMS  13/97,  QUE  HARMONIZA
PROCEDIMENTO  REFERENTE  A
APLICAÇÃO  DO  §  7º,  ARTIGO  150,  DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DO ARTIGO 10
DA LEI COMPLEMENTAR 87/96, DE 13.09.96.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, considerando o disposto nos artigos 102 e 199 do Código 
Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira Ficam excluídos os Estados do Maranhão, Paraná, Rio Grande do Norte e Rio Grande
do Sul das disposições do Convênio ICMS 13/97, de 21 de março de 1997.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União.

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amo-
rim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso
– Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz
Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael
Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel As-
sis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando
Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.
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CONVÊNIO ICMS 75/19, DE 5 DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU dia 09.07.2019

AUTORIZA AS UNIDADES FEDERADAS QUE
MENCIONA  A  ISENTAR  DO  ICMS  EM
OPERAÇÕES  INTERNAS  COM
MERCADORIAS  OU  BENS  EM  DOAÇÃO
DESTINADAS  A  ENTIDADES
FILANTRÓPICAS  DE  EDUCAÇÃO  OU  DE
ASSISTÊNCIA  SOCIAL  E  AS
ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de ja-
neiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O 

Cláusula primeira Ficam autorizados os Estados da Bahia, Espírito Santo e Pernambuco a isentar do 
ICMS as operações internas com mercadorias ou bens, em doações destinadas a entidades filantrópicas, 
bem como as operações subsequentes por elas realizadas, cujas receitas líquidas sejam integralmente apli-
cadas na manutenção de suas finalidades assistenciais ou educacionais no País, sem distribuição de qual-
quer parcela a título de lucro ou participação.

Parágrafo único. O benefício previsto no caput desta cláusula alcança exclusivamente:

I - entidade beneficente educacional ou de assistência social, a pessoa jurídica de direito privado certifica-
da como entidade beneficente, nos termos da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009;

II – entidade filantrópica, a pessoa jurídica detentora de “Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos” 
ou “Atestado de Registro”, emitidos pelo Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS.

III – organizações da sociedade civil, nos termos da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014.

Cláusula segunda As unidades federadas, em suas respectivas legislações, poderão estabelecer condições
para fruição da isenção do ICMS e formas de controle em relação às operações de que trata este convênio.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação, produzindo efeitos até 30 de dezembro de 2020.

 

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amo-
rim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso
– Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz
Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos

43



Santos Filho, Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael
Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel As-
sis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando
Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.
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CONVÊNIO ICMS 76/19, DE 5 DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU dia 09.07.2019

AUTORIZA O ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE A  CONCEDER  ISENÇÃO  DO  ICMS
NAS SAÍDAS INTERNAS DE MERCADORIAS
EFETUADAS  POR  CONTRIBUINTES  DO
IMPOSTO  CUJA  RECEITA  TOTAL  DE
VENDAS  SEJA  DOADA  À  ENTIDADE  SEM
FINS  LUCRATIVOS,  DEVIDAMENTE
RECONHECIDA  COMO  DE  UTILIDADE
PÚBLICA ESTADUAL.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de 
janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O 

Cláusula primeira Fica o Estado do Rio Grande do Norte autorizado a conceder isenção do ICMS nas 
saídas internas de mercadorias efetuadas por contribuintes do imposto cuja receita total de vendas seja 
doada à entidade sem fins lucrativos, devidamente reconhecida como de utilidade pública estadual.

Parágrafo único. As saídas internas previstas no caput desta cláusula não poderão ultrapassar 5 (cinco) 
dias, contínuos ou não, por exercício e por contribuinte.

Cláusula segunda Legislação estadual poderá estabelecer outras condições, formas e procedimentos para
fruição dos benefícios fiscais de que trata neste convênio.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional, produzindo efeitos até 31 de dezembro de 2020.

 

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amo-
rim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso
– Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz
Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael
Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel As-
sis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando
Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.
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CONVÊNIO ICMS 77/19, DE 5 DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU dia 09.07.2019 

AUTORIZA AS UNIDADES FEDERADAS QUE
MENCIONA  A  CONCEDER  CRÉDITO
OUTORGADO DE ICMS EQUIVALENTE AO
VALOR  DESTINADO  POR  CONTRIBUINTE
DO  IMPOSTO  A  PROJETOS  CULTURAIS
CREDENCIADOS  PELOS  ÓRGÃOS  DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de ja-
neiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira Ficam os Estados da Bahia, Espírito Santo, Maranhão, Pará, Piauí, Rio de Janeiro, 
Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul e Santa Catarina autorizados a conceder crédito outorgado do 
ICMS equivalente a até 100% (cem por cento) do valor destinado pelos seus respectivos contribuintes a 
projetos culturais credenciados pelos órgãos da administração pública estadual.

Cláusula segunda O incentivo fiscal a ser concedido pela unidade federada por meio do benefício de que
trata este convênio fica limitado a até 2% (dois por cento) da parte estadual da arrecadação anual do 
ICMS relativa ao exercício imediatamente anterior, correspondente ao montante máximo de recursos 
disponíveis, a ser fixado em cada exercício pelas respectivas Secretarias de Fazenda e Tributação para 
captação aos projetos culturais credenciados pelos órgãos da administração pública estadual em cada 
exercício.

Cláusula terceira Legislação estadual poderá estabelecer a forma, condições, exceções e limites para 
fruição do benefício de que trata este convênio. 

Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União da sua 
ratificação nacional, produzindo efeitos até 31 de dezembro de 2019.

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amo-
rim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso
– Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz
Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael
Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel As-
sis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando
Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.
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CONVÊNIO ICMS 78/19, DE 5 DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU dia 09.07.2019

AUTORIZA AS UNIDADES FEDERADAS QUE
MENCIONA  A  CONCEDER  CRÉDITO
OUTORGADO DE ICMS EQUIVALENTE AO
VALOR  DESTINADO  POR  CONTRIBUINTE
DO IMPOSTO A PROJETOS ESPORTIVOS E
DESPORTIVOS  CREDENCIADOS  PELOS
ÓRGÃOS  DA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA
ESTADUAL.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de ja-
neiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira Ficam os Estados da Bahia, Maranhão, Pará, Paraíba, Rio de Janeiro, Rio Grande do 
Sul e Santa Catarina autorizados a conceder crédito outorgado do ICMS equivalente a até 100% (cem por 
cento) do valor destinado pelos seus respectivos contribuintes a projetos esportivos e desportivos 
credenciados pelos órgãos da administração pública estadual.

Cláusula segunda O incentivo fiscal a ser concedido pela unidade federada por meio do benefício de que
trata este convênio fica limitado a até 0,5% (cinco décimos por cento) da parte estadual da arrecadação 
anual do ICMS correspondente ao exercício imediatamente anterior, relativamente ao montante máximo 
de recursos disponíveis, a ser fixado em cada exercício pelas respectivas Secretarias de Fazenda e Receita
para captação aos projetos esportivos e desportivos credenciados pelos órgãos da administração pública 
estadual em cada exercício.

Cláusula terceira Legislação estadual poderá estabelecer a forma, condições, exceções e limites para 
fruição do benefício de que trata este convênio. 

Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União da sua 
ratificação nacional, produzindo efeitos até 31 de dezembro de 2019.

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amo-
rim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso
– Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz
Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael
Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel As-
sis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando
Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.
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CONVÊNIO ICMS 79/19, DE 5 DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU dia 09.07.2019 

AUTORIZA AS UNIDADES FEDERADAS QUE
MENCIONA  A  CONCEDER  REDUÇÃO  DE
BASE  DE  CÁLCULO  NAS  OPERAÇÕES
INTERNAS  COM  ÓLEO  DIESEL  E
BIODIESEL  DESTINADAS  A  EMPRESA
CONCESSIONÁRIA  OU  PERMISSIONÁRIA
DE  TRANSPORTE  COLETIVO  DE
PASSAGEIROS POR QUALQUER MODAL.

 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de 
janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira Ficam os Estados do Amapá, Ceará, Espírito Santo, Maranhão, Mato Grosso, Paraná 
e Rio Grande do Norte autorizados a conceder redução de base de cálculo do ICMS em até 80% (oitenta 
por cento) nas operações internas com óleo diesel e biodiesel destinadas às empresas concessionárias ou 
permissionárias de transporte coletivo de passageiros.

Cláusula segunda Os benefícios previstos na cláusula primeira deste convênio aplicam-se ao combustí-
vel utilizado diretamente na prestação de serviço de transporte de passageiro.

Cláusula terceira Legislação estadual poderá estabelecer outras condições, exceções e limites para frui-
ção do benefício de que trata este convênio.

Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional, produzindo efeitos até 31 de dezembro de 2019.

 

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amo-
rim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso
– Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz
Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael
Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel As-
sis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando
Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.

48



CONVÊNIO ICMS 80/19, DE 5 DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU dia 09.07.2019

AUTORIZA AS UNIDADES FEDERADAS QUE
MENCIONA  A  CONCEDER  ISENÇÃO  DO
ICMS  INCIDENTE  NA  OPERAÇÃO  DE
IMPORTAÇÃO  DE  MÁQUINAS  E
EQUIPAMENTOS  SEM  SIMILAR
PRODUZIDO  NO  PAÍS,  EFETUADA  POR
EDITORA  DE  LIVROS  OU  EMPRESA
JORNALÍSTICA  PARA  EMPREGO
EXCLUSIVO  NO  PROCESSO  DE
INDUSTRIALIZAÇÃO DE LIVROS, JORNAIS
OU PERIÓDICOS. 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de 
janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira Ficam os Estados do Amapá, Pará e Paraíba autorizados a conceder isenção do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS incidente na operação de importação
de máquinas e equipamentos, sem similar produzido no país, efetuada por editoras de livros ou empresas 
jornalísticas estabelecida nos Estados signatários para emprego exclusivo no processo de industrialização 
de livros, jornais ou periódicos, desde que o desembaraço aduaneiro seja realizado nos Estados do 
Amapá, Pará e Paraíba, nos termos da legislação estadual.

Parágrafo único. A inexistência de produto similar produzido no país será atestada por órgão federal 
competente ou entidade representativa do setor produtivo de máquinas, aparelhos e equipamentos com 
abrangência em todo o território nacional.

Cláusula segunda Legislação estadual poderá estabelecer condições e limites para a fruição do benefício 
previsto neste convênio.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional, produzindo efeito até 31 de dezembro de 2020.

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amo-
rim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso
– Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz
Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael
Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel As-
sis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando
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Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.
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CONVÊNIO ICMS 81/19, DE 5 DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU dia 09.07.2019

AUTORIZA  O  ESTADO  DO  PARÁ  A
CONCEDER ISENÇÃO DO ICMS INCIDENTE
NAS OPERAÇÕES INTERNAS COM PEDRA,
AREIA,  SEIXO,  BARRO  E  BRITA
PROMOVIDAS PELO EXTRATOR.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de 
janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira Fica o Estado do Pará autorizado a conceder isenção do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS incidente nas saídas internas com pedra, areia, seixo, barro e 
brita promovidas pelo extrator, com destino a estabelecimento que promova a comercialização 
diretamente ao consumidor final localizado no Estado, nos termos da legislação estadual.

Cláusula segunda Legislação estadual poderá estabelecer condições e limites para a fruição do benefício 
previsto neste convênio.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional, produzindo efeitos até 31 de dezembro de 2020.

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amo-
rim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso
– Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz
Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael
Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel As-
sis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando
Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.
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CONVÊNIO ICMS 82/19, DE 5 DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU dia 09.07.2019

AUTORIZA  O  ESTADO  DO  PARÁ  A
CONCEDER ISENÇÃO DO ICMS INCIDENTE
NA  PRIMEIRA  SAÍDA  INTERNA  COM
OURO, REALIZADAS POR GARIMPEIROS. 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de 
janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira Fica o Estado do Pará autorizado a conceder isenção do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, incidente na primeira saída interna com ouro, realizada por 
garimpeiro, nos termos da legislação estadual.

Cláusula segunda Legislação estadual poderá estabelecer condições e limites para a fruição do benefício 
previsto neste convênio.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional, produzindo efeito até 31 de dezembro de 2020.

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amo-
rim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso
– Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz
Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael
Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel As-
sis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando
Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.
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CONVÊNIO ICMS 83/19, DE 5 DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU dia 09.07.2019 

AUTORIZA  O  ESTADO  DO  PARÁ  A
CONCEDER ISENÇÃO DO ICMS INCIDENTE
NA  OPERAÇÃO  INTERNA  COM  MADEIRA
EM  TORA,  CAVACO,  GALHADA  E
SAPOPEMA, REALIZADA PELO EXTRATOR
FLORESTAL.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de ja-
neiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira Fica o Estado do Pará autorizado a conceder isenção do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS incidente na primeira saída interna com madeira em tora, 
cavaco, galhada e sapopema, realizada pelo extrator florestal, nos termos da legislação estadual.

Cláusula segunda Legislação estadual poderá estabelecer condições para a fruição do benefício previsto 
neste convênio.

Cláusula terceira O disposto no caput da cláusula primeira não se aplica às saídas destinadas a empresas
optantes do simples nacional.

Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional, produzindo efeitos até 31 de dezembro de 2020.

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braa Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pa-
cobahyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amo-
rim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso
– Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz
Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael
Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel As-
sis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando
Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.
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CONVÊNIO ICMS 84/19, DE 5 DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU dia 10.07.2019

AUTORIZA AS UNIDADES FEDERADAS QUE
MENCIONA  A  CONCEDER  ISENÇÃO  DO
ICMS  INCIDENTE  NAS  OPERAÇÕES
INTERNAS COM VEÍCULOS,  MÁQUINAS E
EQUIPAMENTOS NOVOS  DESTINADOS AO
PODER EXECUTIVO DOS MUNICÍPIOS. 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de ja-
neiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira Ficam os Estados de Mato Grosso e Pará autorizados a conceder isenção do ICMS in-
cidente nas operações internas com veículos, máquinas e equipamentos, novos, abaixo relacionados, 
quando destinados ao Poder Executivo dos Municípios das unidades federadas signatárias, para serem uti-
lizados no atendimento ao serviço público de saúde, educação e limpeza pública:

I – ambulância;

II – caminhão compactador de lixo;

III – máquina de varrição de ruas;

IV – micro-ônibus destinado ao transporte escolar;

V – ônibus escolar.

Parágrafo único. O benefício previsto no caput desta cláusula será transferido ao Poder Executivo Muni-
cipal, adquirente do bem, mediante abatimento no seu preço, demonstrado na Nota Fiscal que acobertar a 
operação.

Cláusula segunda As unidades federadas ficam autorizadas a não exigir o estorno do crédito do ICMS 
nos termos do art. 21 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, nas operações de que trata 
este convênio.

Cláusula terceira Legislação estadual poderá estabelecer condições e limites para a fruição do benefício 
previsto neste convênio.

Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional, produzindo efeitos até 31 de dezembro de 2019.

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amo-
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rim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso
– Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz
Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael
Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel As-
sis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando
Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.
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CONVÊNIO ICMS 85/19, DE 5 DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU dia 10.07.2019

AUTORIZA AS UNIDADES FEDERADAS QUE
MENCIONA  A  CONCEDER  REDUÇÃO  DE
BASE DE CÁLCULO DO ICMS INCIDENTE
NAS  OPERAÇÕES  INTERNAS  E  DE
IMPORTAÇÃO  DE  GÁS  NATURAL
DESTINADO AO CONSUMO VEICULAR.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de ja-
neiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira Ficam os Estados do Amapá, Mato Grosso e Pará autorizados a conceder redução de 
base de cálculo do ICMS incidente nas operações internas e de importação de gás natural destinado ao 
consumo veicular para 11,78% (onze inteiros e setenta e oito centésimos por cento) do valor da operação.

Cláusula segunda Legislação estadual poderá estabelecer condições e limites para a fruição do benefício 
previsto neste convênio.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional, produzindo efeitos até 31 de dezembro de 2019.

 

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amo-
rim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso
– Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz
Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael
Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel As-
sis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando
Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.
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CONVÊNIO ICMS 86/19, DE 5 DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU dia 10.07.2019

AUTORIZA AS UNIDADES FEDERADAS QUE
MENCIONA  A  CONCEDER  ISENÇÃO  E
REDUÇÃO DE BASE DE CÁLCULO DO ICMS
INCIDENTE  NO  FORNECIMENTO  DE
ENERGIA ELÉTRICA.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de ja-
neiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira Ficam os Estados do Amazonas e Mato Grosso autorizados a conceder isenção do 
ICMS nas operações internas relativas ao fornecimento de energia elétrica para:

I – unidade consumidora, enquadrada como classe residencial, com consumo mensal igual ou inferior a 
100 (cem) Kwh;

II – unidade consumidora, enquadrada como classe rural, com consumo mensal igual ou inferior a 50 
(cinquenta) Kwh.

Cláusula segunda Ficam os Estados do Amazonas e Mato Grosso autorizados a reduzir a base de cálculo
do ICMS incidente no fornecimento de energia elétrica, de forma que a carga tributária seja equivalente 
aos percentuais a seguir:

I – unidade consumidora, enquadrada como classe residencial, com consumo mensal superior a 100 (cem)
Kwh e até 150 (cento e cinquenta) Kwh: 10% (dez) por cento;

II – unidade consumidora, enquadrada como classe rural, com consumo mensal acima de 50 (cinquenta) e
até 500 (quinhentos) Kwh – 7% (sete por cento).

Cláusula terceira Legislação estadual poderá estabelecer condições, forma e procedimentos para fruição 
dos benefícios fiscais previstos neste convênio.                                                                                              

Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional, produzindo efeitos até 31 de dezembro de 2020.

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba,  Distrito  Federal  –  Marcelo  Ribeiro  Alvim,  Espírito  Santo  –  Rogelio  Pegoretti  Caetano
Amorim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato
Grosso – Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais –
Luiz Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano
dos Santos Filho,  Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar  Freire,  Piauí -
Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte –
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Manoel Assis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis
Fernando Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe
– Marco Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.
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CONVÊNIO ICMS 88/19, DE 5 DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU dia 10.07.2019 

AUTORIZA O ESTADO DE MATO GROSSO A
CONCEDER ISENÇÃO DO ICMS INCIDENTE
SOBRE  O  CONSUMO  DE  ENERGIA
ELÉTRICA DO HOSPITAL DE CÂNCER DE
MATO GROSSO. 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de ja-
neiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira Fica o Estado de Mato Grosso autorizado a isentar o ICMS incidente sobre o consu-
mo de energia elétrica da Associação Matogrossense de Combate ao Câncer, Hospital de Câncer de Mato 
Grosso, inscrita no CNPJ 24.672.792/0001-09.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional, produzindo efeitos até 31 de dezembro de 2019.

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amo-
rim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso
– Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz
Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael
Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel As-
sis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando
Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.
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CONVÊNIO ICMS 89/19, DE 5 DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU dia 10.07.2019 

AUTORIZA AS UNIDADES FEDERADAS QUE
MENCIONA  A  CONCEDER
PARCELAMENTO  DO  IMPOSTO  DEVIDO
POR  SUBSTITUIÇÃO  TRIBUTÁRIA,
RELATIVO  ÀS  MERCADORIAS
EXISTENTES EM ESTOQUE POR OCASIÃO
DA SUA INCLUSÃO NO REGIME.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de 
janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira Ficam os Estados do Ceará, Piauí e Santa Catarina autorizados a conceder 
parcelamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e de Prestação de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS – devido por 
substituição tributária, relativo às mercadorias existentes em estoque por ocasião de sua inclusão no 
regime de substituição tributária, em até 20 (vinte) prestações mensais, iguais e sucessivas, na forma 
prevista na legislação interna. 

Parágrafo único. Legislação estadual poderá estabelecer condições e limites para a fruição do benefício 
previsto neste convênio.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional, produzindo efeitos até 31 de dezembro de 2020.

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba,  Distrito  Federal  –  Marcelo  Ribeiro  Alvim,  Espírito  Santo  –  Rogelio  Pegoretti  Caetano
Amorim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato
Grosso – Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais –
Luiz Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano
dos Santos Filho,  Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar  Freire,  Piauí -
Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte –
Manoel Assis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis
Fernando Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe
– Marco Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.
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CONVÊNIO ICMS 90/19, DE 5 DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU dia 10.07.2019 

AUTORIZA  O  ESTADO  DO  AMAPÁ  A
CONCEDER  ISENÇÃO  DO  ICMS  DEVIDO
NAS  OPERAÇÕES  INTERNAS  COM
ENERGIA  ELÉTRICA  DESTINADA  A
ESTABELECIMENTO MINERADOR.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de 
janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira Fica o Estado do Amapá autorizado a conceder isenção do ICMS na saída, em 
operação interna, de energia elétrica promovida por:

I – estabelecimento gerador com destino a estabelecimento minerador de mesma titularidade ou 
integrante de consórcio do qual o estabelecimento gerador faça a parte;

II – estabelecimento gerador com destino a estabelecimento de empresa consorciada na qual a empresa 
mineradora detenha participação majoritária, direta ou indireta;

III – estabelecimento de empresa consorciada com destino ao estabelecimento de empresa mineradora 
que detenha participação majoritária, direta ou indireta, na empresa consorciada, em relação à energia 
elétrica recebida com as isenções a que se referem os incisos II e V desta cláusula;

IV – estabelecimento gerador com destino a estabelecimento de empresa mineradora que detenha 
participação majoritária direta ou indireta na empresa de geração de energia;

V – estabelecimento gerador com destino a estabelecimento de empresa na qual a empresa de mineração 
detenha participação majoritária, direta ou indireta.

§ 1º Ficam as unidades federas autorizadas a não exigir o estorno do crédito do ICMS, nos termos do art. 
21 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, nas operações de que trata este convênio.

§ 2º Legislação estadual poderá estabelecer condições, forma e procedimentos para fruição dos benefícios
fiscais previstos nesta cláusula.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional, produzindo efeitos até 31 de dezembro de 2020.

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amo-
rim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso
– Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz
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Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael
Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel As-
sis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando
Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.
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CONVÊNIO ICMS 91/19, DE 5 DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU dia 10.07.2019

AUTORIZA AS UNIDADES FEDERADAS QUE
MENCIONA  A  CONCEDER  CRÉDITO
OUTORGADO DE ICMS EQUIVALENTE AO
VALOR  DESTINADO  POR  CONTRIBUINTE
DO  IMPOSTO  A  PROJETOS  DE
ASSISTÊNCIA  SOCIAL  CREDENCIADOS
PELOS  ÓRGÃOS  DA  ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA ESTADUAL.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de ja-
neiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira Ficam os Estados do Piauí, Rio Grande do Sul e Santa catarina autorizados a 
conceder crédito outorgado do ICMS equivalente a até 100% (cem por cento) do valor destinado pelos 
seus respectivos contribuintes a projetos de assistência social credenciados pelos órgãos da administração 
pública estadual.

Cláusula segunda O incentivo fiscal a ser concedido pela unidade federada por meio do benefício de que
trata este convênio, fica limitado a até 1,0% (um por cento) da parte estadual da arrecadação anual do 
ICMS correspondente ao exercício imediatamente anterior, relativamente ao montante máximo de 
recursos disponíveis, a ser fixado em cada exercício pelas respectivas Secretarias de Fazenda para 
captação aos projetos de assistência social credenciados pelos órgãos da administração pública estadual 
em cada exercício.

Cláusula terceira Legislação estadual poderá estabelecer a forma, condições, exceções e limites para 
fruição do benefício previsto neste convênio. 

Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional, produzindo efeitos até 31 de dezembro de 2019.

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amo-
rim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso
– Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz
Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael
Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel As-
sis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando
Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.
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CONVÊNIO ICMS 92/19, DE 5 DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU dia 10.07.2019

AUTORIZA  O  ESTADO  DE  SÃO  PAULO  A
CONCEDER  ISENÇÃO  DO  ICMS  NAS
OPERAÇÕES  DE  FORNECIMENTO  DE
ENERGIA ELÉTRICA QUE INDICA.

O Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n.º 24, de 7 de ja-
neiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira Fica o Estado de São Paulo autorizado a conceder isenção do ICMS nas operações de 
fornecimento de energia elétrica para consumo residencial, em relação à conta que apresentar consumo 
mensal de até 90 Kwh (noventa quilowatt/hora).

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional, produzindo efeitos até 31 de dezembro de 2020.

 

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amo-
rim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso
– Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz
Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael
Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel As-
sis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando
Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.
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CONVÊNIO ICMS 93/19, DE 5 DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU dia 10.07.2019 

AUTORIZA O ESTADO DE PERNAMBUCO A
CONCEDER ISENÇÃO DO ICMS RELATIVO
À DIFERENÇA ENTRE ALÍQUOTA INTERNA
E  ALÍQUOTA  INTERESTADUAL  NA
AQUISIÇÃO DE VEÍCULO POR PRESTADOR
DE  SERVIÇO  DE  TRANSPORTE  DE
CARGAS, DESTINADO A INTEGRAR O SEU
ATIVO IMOBILIZADO.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 07 de 
janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira Fica o Estado de Pernambuco autorizado a conceder isenção do ICMS relativo à dife-
rença entre alíquota interna e alíquota interestadual na aquisição de veículo por prestador de serviço de 
transporte de cargas, destinado a integrar o seu ativo imobilizado.

Parágrafo único. Legislação estadual estabelecerá as condições e limites para fruição do benefício previs-
to neste convênio.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional, produzindo efeitos até 31 de dezembro de 2019.

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amo-
rim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso
– Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz
Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael
Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel As-
sis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando
Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.
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CONVÊNIO ICMS 94/19, DE 5 DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU dia 10.07.2019

AUTORIZA AS UNIDADES FEDERADAS QUE
MENCIONA  A  CONCEDER  CRÉDITO
PRESUMIDO, PARCELAMENTO, REMISSÃO
E ANISTIA, COMO FORMA DE INCENTIVO
FISCAL À CULTURA, POR INTERMÉDIO DO
SISTEMA  DE  FINANCIAMENTO  À
CULTURA  –  SIFC  –  E  DE  MECANISMOS
COMO O TESOURO ESTADUAL, O FUNDO
ESTADUAL  DE  CULTURA  –  FEC  –  E  O
INCENTIVO  FISCAL  À  CULTURA  –  IFC  –,
ENTRE OUTROS.

O Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de 
janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira Ficam os Estados de Minas Gerais, Pará e Piauí autorizados a conceder crédito 
presumido, parcelamento, remissão e anistia, como forma de incentivo fiscal à cultura, por intermédio do 
Sistema de Financiamento à Cultura – SIFC –, e de mecanismos como o Tesouro Estadual, o Fundo 
Estadual de Cultura – FEC – e o Incentivo Fiscal à Cultura – IFC –, entre outros, observadas a forma e as 
condições previstas neste convênio e na legislação estadual.

Cláusula segunda O contribuinte com crédito tributário inscrito em dívida ativa há mais de 12 (doze) 
meses, contados da data do requerimento a que se refere o § 2º desta cláusula, poderá quitá-lo com 
redução de 25% (vinte e cinco por cento) se apoiar financeiramente o FEC.

§ 1º Para a aplicação da redução prevista nesta cláusula, o contribuinte deverá promover a quitação ou o 
parcelamento de todos os créditos tributários inscritos em dívida ativa, permitida a exclusão de créditos 
tributários específicos, nos termos e segundo os critérios previstos na legislação estadual.

§ 2º Para a obtenção do benefício previsto no caput desta cláusula, o contribuinte incentivador deverá 
apresentar requerimento à Secretaria de Estado de Fazenda ou à Procuradoria-Geral do Estado, conforme 
o caso, e, no prazo de cinco dias de seu deferimento, efetuar o recolhimento do valor obtido após a 
redução, nas seguintes condições:

I – 75% (setenta e cinco por cento) serão recolhidos por meio de documento de arrecadação estadual 
próprio, observada a legislação sobre o pagamento de tributos estaduais;

II – 25% (vinte e cinco por cento) serão repassados diretamente pelo contribuinte incentivador ao FEC, 
observadas, ainda, outras condições estabelecidas na legislação estadual.

§ 3º Na hipótese de pagamento parcelado do crédito tributário, o repasse de que trata o inciso II do §2º 
desta cláusula poderá, a critério da Secretaria de Estado de Fazenda ou da Procuradoria-Geral do Estado, 
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conforme o caso, ser também efetuado parceladamente, na forma e nos prazos previstos na legislação 
estadual.

§4º O pagamento ou a implantação do parcelamento do crédito tributário para obtenção do benefício de 
que trata esta cláusula importam na confissão do débito tributário.

§ 5º O disposto no caput desta cláusula não alcança crédito tributário objeto de ação penal por crime 
contra a ordem tributária com sentença condenatória transitada em julgado.

Cláusula terceira O contribuinte do ICMS incentivador da atividade cultural poderá apropriar-se de 
crédito presumido dos valores despendidos, na forma e nos limites estabelecidos por este convênio e na 
legislação estadual. 

§ 1º O crédito a que se refere o caput desta cláusula será efetivado a cada mês, não podendo exceder os 
seguintes limites:

I – 10% (dez por cento) do valor do ICMS devido no período, até atingir o limite de que trata a cláusula 
quarta, para a empresa cuja receita bruta anual se situe entre o limite máximo de faturamento da empresa 
de pequeno porte, definido na Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e o 
montante de quatro vezes esse limite;

II – 7% (sete por cento) do valor do ICMS devido no período, até atingir o limite de que trata a cláusula 
quarta, para a empresa cuja receita bruta anual se situe entre o montante máximo permitido para as 
empresas que se enquadrem no disposto no inciso I e o valor de oito vezes o limite máximo de 
faturamento da empresa de pequeno porte, definido na Lei Complementar nº 123/2006;

III – 3% (três por cento) do valor do ICMS devido no período, até atingir o limite de que trata a cláusula 
quarta, para a empresa cuja receita bruta anual seja superior ao montante máximo permitido para as 
empresas que se enquadrem no disposto no inciso II do § 1º desta cláusula.

§ 2º O creditamento somente poderá ser iniciado pelo contribuinte incentivador 30 (trinta) dias após o 
início do repasse de recursos ao empreendedor cultural e ao FEC, não sendo permitido, nos casos de 
repasse parcial, creditar-se de valor devido de ICMS maior do que o montante que houver sido 
efetivamente repassado.

Cláusula quarta A soma dos recursos do ICMS disponibilizados pelo Estado para atender ao disposto na
cláusula terceira não poderá exceder 0,30% (trinta centésimos por cento) do montante da receita líquida 
anual do imposto, salvo na hipótese prevista no parágrafo único desta cláusula.

Parágrafo único. O percentual previsto no caput desta cláusula poderá alcançar até 0,40% (quarenta 
centésimos por cento), desde que atendidos o disposto no art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de 
maio de 2000, conforme disposto na legislação estadual. 

Cláusula quinta  Ficam convalidados os incentivos fiscais à cultura concedidos pelo Estado de Minas 
Gerais, na forma da Lei Estadual nº 22.944/18, a partir de 16 de janeiro de 2018 até a data da ratificação 
nacional deste convênio.

Cláusula sexta Legislação estadual poderá estabelecer a forma, condições e demais limites para fruição 
do benefício previsto neste convênio.
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Cláusula sétima Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional, produzindo efeitos no período até 31 de dezembro de 2019.

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amo-
rim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso
– Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz
Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael
Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel As-
sis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando
Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.
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CONVÊNIO ICMS 95/19, DE 5 DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU dia 10.07.2019

AUTORIZA O ESTADO DO PIAUÍ A PROR-
ROGAR  O  PRAZO  PARA  ATUALIZAÇÃO
DAS VERSÕES DO PROGRAMA APLICATI-
VO FISCAL (PAF-ECF).

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de ja-
neiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O 

Cláusula primeira Fica o Estado do Piauí autorizado a prorrogar até 31 de dezembro de 2020, o prazo 
para atualização das versões do Programa Aplicativo Fiscal (PAF-ECF), ainda que vencidos, em uso por 
contribuintes do ICMS nas operações realizadas por meio de equipamento Emissor de Cupom Fiscal – 
ECF.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional.

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amo-
rim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso
– Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz
Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael
Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel As-
sis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando
Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.
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CONVÊNIO ICMS 96/19, DE 5 DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU dia 10.07.2019

AUTORIZA A CONCESSÃO DE DILAÇÃO DO
PRAZO  PARA  PAGAMENTO  DO  ICMS
DEVIDO  NAS  OPERAÇÕES  REALIZADAS
NA SUPER FEIRA ACAPS PANSHOW 2019.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de 
janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira Fica o Estado do Espírito Santo autorizado a conceder dilação de prazo de pagamento
em até 90 (noventa) dias da ocorrência do fato gerador do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e 
de Comunicação – ICMS, nas operações realizadas durante a Super Feira Acaps Panshow – Convenção e 
Feira de Negócios de Supermercados e Padarias do Espírito Santo, de 17 a 19 de setembro de 2019, na 
forma a ser regulamentada na legislação estadual.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional.

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amo-
rim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso
– Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz
Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael
Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel As-
sis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando
Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.
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CONVÊNIO ICMS 97/19, DE 5 DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU dia 10.07.2019 

ALTERA  O  CONVÊNIO  ICMS  104/18,  QUE
ALTERA  O  CONVÊNIO  ICMS  117/04,  QUE
DISPÕE  SOBRE  O  CUMPRIMENTO  DE
OBRIGAÇÕES  TRIBUTÁRIAS  EM
OPERAÇÕES  DE  TRANSMISSÃO  E
CONEXÃO  DE  ENERGIA  ELÉTRICA  NO
AMBIENTE DA REDE BÁSICA.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, considerando o disposto no art. 9°, § 1°, inciso II, e § 2°, da Lei
Complementar  n° 87,  de 13 de setembro de 1996, e  nos arts.  102, 128 e 199 do Código Tributário
Nacional  (Lei  nº  5.172,  de  25 de outubro de  1966),  resolve  celebrar  o  seguinte),  resolve  celebrar  o
seguinte, resolve celebrar o seguinte

C  O  N  V  Ê  N  I  O

Cláusula primeira  Fica alterada a cláusula quarta do Convênio ICMS 104/18, de 28 de setembro de
2018, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União,
produzindo efeitos a partir de 1º janeiro de 2020.".

Cláusula segunda  Ficam convalidados os procedimentos adotados pelos contribuintes alcançados por
este convênio em desacordo com o Convênio ICMS 111/18, de 31 de dezembro de 2018, de 1º de maio
de 2019 até a data de publicação deste convênio no Diário Oficial da União.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União.

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amo-
rim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso
– Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz
Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael
Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel As-
sis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando
Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.
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CONVÊNIO ICMS 98/19, DE 5 DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU dia 10.07.2019

AUTORIZA O ESTADO DE MINAS GERAIS A
CONCEDER  REDUÇÃO  DE  BASE  DE
CÁLCULO  DO  ICMS  NA  OPERAÇÃO
INTERESTADUAL  COM  BOVINO
PROVENIENTE  DOS  MUNÍCIPIOS  DA
REGIÃO  INTEGRADA  DE
DESENVOLVIMENTO  DO  DISTRITO
FEDERAL – RIDE -, PARA SER ABATIDO NO
DISTRITO FEDERAL.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de 
janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte        

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira Fica o Estado de Minas Gerais autorizado a reduzir a base de cálculo do ICMS de 
forma que a carga tributária seja equivalente a aplicação de 3% (três por cento) sobre o valor da operação 
interestadual com bovino proveniente, exclusivamente, dos municípios da Região Integrada de Desenvol-
vimento do Distrito Federal e Entorno - RIDE -, criada pela Lei Complementar nº 94, de 19 de fevereiro 
de 1998, para ser abatido em estabelecimento frigorífico localizado no Distrito Federal.

Parágrafo único. Constituem a RIDE, nos termos da Lei Complementar nº 94/1998, o Distrito Federal e 
os municípios de Arinos, Buritis, Cabeceira Grande e Unaí, do Estado de Minas Gerais.

Cláusula segunda O Estado de Minas Gerais em conjunto com o Distrito Federal deve fixar a quota 
mensal de bovinos a serem comercializados com o benefício deste convênio.

Parágrafo único. Legislação estadual e distrital poderá estabelecer condições, limites e regras de controle 
para fruição do benefício previsto neste convênio..

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional, produzindo efeitos a partir de 1º de setembro de 2019 até 31 de agosto de 2020.

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amo-
rim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso
– Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz
Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael
Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel As-
sis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando
Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.
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CONVÊNIO ICMS 99/19, DE 5 DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU dia 10.07.2019 

ALTERA O CONVÊNIO ICMS 133/18, QUE 
AUTORIZA O ESTADO DO PARANÁ A 
REDUZIR JUROS E MULTAS MEDIANTE 
QUITAÇÃO OU PARCELAMENTO DE 
DÉBITOS FISCAIS RELACIONADOS COM O 
ICM E O ICMS, NA FORMA QUE 
ESPECIFICA. 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de 
janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira Fica alterada a cláusula terceira do Convênio ICMS 133/18, de 12 de novembro de 
2018, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Cláusula terceira A adesão do sujeito passivo ao parcelamento será realizado nos termos definidos na 
legislação estadual, cujo prazo não poderá exceder a 31 de outubro de 2019, podendo ser prorrogado por 
uma única vez por 50 (cinquenta) dias.”.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional.

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amo-
rim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso
– Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz
Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael
Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel As-
sis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando
Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.
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CONVÊNIO ICMS 100/19, DE 5 DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU dia 10.07.2019 

DISPÕE SOBRE A ADESÃO DO ESTADO DO
RIO  GRANDE  DO  NORTE  AO  CONVÊNIO
ICMS 07/13, QUE AUTORIZA A CONCESSÃO
DE  BENEFÍCIO  FISCAL  NAS  OPERAÇÕES
COM  SUCATAS  DE  PAPEL,  VIDRO  E
PLÁSTICO DESTINADAS À INDÚSTRIA DE
RECICLAGEM.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de ja-
neiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O 

Cláusula primeira Fica o Estado do Rio Grande do Norte incluído no caput da cláusula primeira do 
Convênio ICMS 07/13, de 5 de abril de 2013. 

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional.

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amo-
rim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso
– Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz
Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael
Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel As-
sis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando
Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.
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CONVÊNIO ICMS 101/19, DE 5 DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU dia 10.07.2019

DISPÕE SOBRE A ADESÃO DO ESTADO DE
MATO  GROSSO  DO  SUL  AO  CONVÊNIO
ICMS  100/17,  QUE  AUTORIZA  A
CONCESSÃO  DE  REDUÇÃO  DE  BASE  DE
CÁLCULO NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE
TRANSPORTE  INTERMUNICIPAL  DE
PASSAGEIRO.

 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de 
janeiro de 1975, resolvem celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira Fica o Estado de Mato Grosso do Sul incluído nas disposições do Convênio ICMS 
100/17, de 29 de setembro de 2017.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional.

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amo-
rim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso
– Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz
Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael
Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel As-
sis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando
Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.
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CONVÊNIO ICMS 102/19, DE 5 DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU dia 10.07.2019 

DISPÕE SOBRE A EXCLUSÃO DO ESTADO
DE  GOIÁS  E  ALTERA  DISPOSIÇÕES  DO
CONVÊNIO ICMS 85/04,  QUE AUTORIZA A
CONCESSÃO DE CRÉDITO PRESUMIDO DE
ICMS PARA A EXECUÇÃO DE PROGRAMAS
SOCIAIS  E  PROJETOS  RELACIONADOS  À
POLÍTICA  ENERGÉTICA  DAS  UNIDADES
FEDERADAS.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de ja-
neiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira Fica o Estado de Goiás excluído das disposições do Convênio ICMS 85/04, de 24 de 
setembro de 2004.

Cláusula segunda Fica alterado o caput da cláusula primeira do Convênio ICMS 85/04, que passa a vi-
gorar com a seguinte redação:

“Cláusula primeira Fica o Estado de Santa Catarina autorizado a conceder crédito presumido do ICMS à
Celesc Distribuição S.A., inscrita no CNPJ 08.336.783/0001-90, a ser apropriado mensalmente, não po-
dendo exceder, em cada ano, 40% (quarenta por cento) do imposto a recolher do mesmo período.”.

Cláusula terceira Ficam revogados os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 85/04:

I – os incisos I e II do caput da cláusula primeira;

II – o § 2º do caput da cláusula primeira, renumerando-se o § 1º para parágrafo único.

Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional.

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amo-
rim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso
– Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz
Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael
Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel As-
sis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando
Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.
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CONVÊNIO ICMS 104/19, DE 5 DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU dia 10.07.2019

DISPÕE SOBRE A EXCLUSÃO DO ESTADO
DE SANTA CATARINA DO CONVÊNIO ICMS
66/07,  QUE  AUTORIZA  A  CONCESSÃO  DE
CRÉDITO  PRESUMIDO  NAS  AQUISIÇÕES
DE  EQUIPAMENTO  MEDIDOR  DE
DESLOCAMENTO  DE  FLUXO
VOLUMÉTRICO DE COMBUSTÍVEIS.

 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, endo em vista o disposto na Lei Complementar nº. 24, de 7 de
janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

 CONVÊNIO 

Cláusula primeira Fica o Estado de Santa Catarina excluído das disposições do Convênio 66/07, de 6 de
julho de 2007. 

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua
ratificação nacional.

  

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amo-
rim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso
– Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz
Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael
Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel As-
sis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando
Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.
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CONVÊNIO ICMS 105/19, DE 5 DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU de 10.07.2019

ALTERA  O  CONVÊNIO  ICMS  105/03,  QUE
AUTORIZA OS ESTADOS QUE MENCIONA A
CONCEDER  ISENÇÃO  DO  ICMS  NAS
OPERAÇÕES  INTERNAS  COM  PRODUTOS
VEGETAIS DESTINADOS À PRODUÇÃO DE
BIODIESEL.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de 
janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira Ficam alterados os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 105/03, de 12 
de dezembro de 2003, que passam a vigorar com as seguintes redações:

I – a ementa:

“Autoriza as unidades federadas que menciona a conceder isenção do ICMS nas operações internas com 
produtos vegetais destinados à produção de biodiesel e de querosene de aviação alternativo .”;

II – a cláusula primeira:

“Cláusula primeira Ficam os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito 
Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Groso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, 
Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa 
Catarina, São Paulo, Sergipe, Tocantins e o Distrito Federal autorizados a conceder isenção do ICMS nas 
operações internas com produtos vegetais destinados à produção de biodiesel e de querosene de aviação 
alternativo, de acordo com critérios e parâmetros a serem definidos pela legislação estadual.”.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da ratifi-
cação.

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amo-
rim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso
– Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz
Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael
Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel As-
sis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando
Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.

78



CONVÊNIO ICMS 106/19, DE 5 DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU de 10.07.2019

DISPÕE  SOBRE A ADESÃO DOS  ESTADOS
DO MARANHÃO E PARAÍBA E ALTERA O
CONVÊNIO ICMS 19/18, QUE AUTORIZA OS
ESTADOS  DO  CEARÁ,  PERNAMBUCO  E
PIAUÍ  A  CONCEDEREM  REDUÇÃO  NA
BASE  DE  CÁLCULO  DO  ICMS  NAS
PRESTAÇÕES  DE  SERVIÇOS  DE
COMUNICAÇÃO.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de
janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira  Ficam os Estados do Maranhão e Paraíba incluídos nas disposições do Convênio
ICMS 19/18, de 3 de abril de 2018.

Cláusula segunda  Ficam alterados os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 19/18, que
passam a vigorar com as seguintes redações:

I – a ementa:

“Autoriza as unidades federadas que menciona a conceder redução na base de cálculo do ICMS nas
prestações de serviços de comunicação.”;

II – o caput da cláusula primeira:

“Cláusula primeira Ficam os Estados do Ceará, Maranhão, Paraíba, Pernambuco e Piauí autorizados a
conceder redução de base de cálculo do ICMS nas prestações internas de serviços de comunicação, em
até 75% (setenta  e cinco por cento),  desde que o contribuinte,  cumulativamente,  atenda as seguintes
condições:”.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua
ratificação nacional. 

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amo-
rim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso
– Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz
Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael
Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel As-
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sis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando
Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.
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CONVÊNIO ICMS 107/19, DE 5 DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU de 10.07.2019 

DISPÕE  SOBRE A ADESÃO DOS  ESTADOS
DO ACRE E PARÁ E ALTERA O CONVÊNIO
ICMS 59/01, QUE AUTORIZA O ESTADO DE
MINAS  GERAIS  A  CONCEDER  CRÉDITO
PRESUMIDO  NAS  OPERAÇÕES  INTERNAS
COM LEITE FRESCO.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de
janeiro de 1975, resolvem celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O 

Cláusula primeira Ficam os Estados do Acre e Pará incluídos nas disposições do Convênio ICMS 59/01,
de 6 de julho de 2001.

Cláusula segunda Ficam alterados os dispositivos a seguir do Convênio ICMS 59/01, que passam a
vigorar com as seguintes redações:

I – a ementa:

“Autoriza as unidades federadas que menciona a conceder crédito presumido nas operações internas com
leite fresco.”;

II – o caput da cláusula primeira:

 “Cláusula primeira Ficam os Estados do Acre, Minas Gerais e Pará autorizados a conceder, na forma e
condições estabelecidas na sua legislação, crédito presumido ao estabelecimento industrial que adquirir,
em operação interna alcançada pelo diferimento,  leite fresco diretamente de produtores rurais, ou por
intermédio de associações ou cooperativas de produtores rurais, de até 2,1% (dois inteiros e um décimo
por cento) do valor da operação.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua
ratificação nacional.

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amo-
rim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso
– Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz
Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael
Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel As-
sis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando
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Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.
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CONVÊNIO ICMS 108/19, DE 5 DE JULHO DE 2019 

Publicado no DOU de 10.07.2019

DISPÕE SOBRE A ADESÃO DO ESTADO DO
MARANHÃO E ALTERA O CONVÊNIO ICMS
89/07,  QUE  AUTORIZA  OS  ESTADOS  DO
ACRE,  AMAZONAS,  BAHIA,  CEARÁ,
ESPÍRITO  SANTO,  MATO  GROSSO, PARÁ,
PARAÍBA,  PIAUÍ  E  DO  RIO  GRANDE  DO
SUL,  A  ISENTAR  DO  ICMS  O
FORNECIMENTO  DE  ALIMENTAÇÃO  E
BEBIDAS NÃO ALCOÓLICAS REALIZADOS
POR  RESTAURANTES  POPULARES
INTEGRANTES  DE  PROGRAMAS
ESPECÍFICOS  INSTITUÍDOS  PELA  UNIÃO,
ESTADO OU MUNICÍPIOS.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de ja-
neiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira Fica o Estado do Maranhão incluído nas disposições do Convênio ICMS 89/07, de 6
de julho de 2007.

Cláusula segunda Ficam alterados os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 89/07, que
passam a vigorar com as seguintes redações:

I – a ementa:

“Autoriza as unidades federadas que menciona a conceder isenção do ICMS incidente no fornecimento de
alimentação  e  bebidas  não alcoólicas  realizados  por  restaurantes  populares  integrantes  de  programas
específicos instituídos pela União, Estado ou Municípios.”;

II – a cláusula primeira:

“Cláusula primeira Ficam os Estados do Acre,  Amazonas,  Bahia,  Ceará,  Espírito  Santo,  Maranhão,
Mato Grosso, Pará, Paraíba, Piauí e do Rio Grande do Sul autorizados a isentar o ICMS incidente no
fornecimento de alimentação e bebida não alcoólica realizados por restaurantes populares integrantes de
programas específicos instituídos pela União, Estados ou Municípios.”;

III – o inciso I do caput da cláusula segunda:

“I - a entidade que instituir o programa deverá encaminhar às correspondentes Secretarias de Fazenda e
Receita a relação dos restaurantes enquadrados no respectivo programa;”.

Cláusula  terceira Fica  acrescida  a  cláusula  terceira-A  ao  Convênio  ICMS  89/07,  com  a  seguinte
redação:
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“Cláusula terceira-A Legislação estadual poderá estabelecer outras condições e exceções para fruição do
benefício previsto neste convênio.”.

.Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua
ratificação nacional.

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amo-
rim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso
– Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz
Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael
Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel As-
sis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando
Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.
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CONVÊNIO ICMS 109/19, DE 5 DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU de 10.07.2019

ALTERA  O  CONVÊNIO  ICMS  143/10,  QUE
AUTORIZA AS UNIDADES FEDERADAS QUE
MENCIONA A ISENTAR O ICMS DEVIDO NA
OPERAÇÃO  RELATIVA  À  SAÍDA  DE
GÊNERO  ALIMENTÍCIO  PRODUZIDO  POR
AGRICULTORES  FAMILIARES  QUE  SE
ENQUADREM  NO  PROGRAMA  NACIONAL
DE FORTALECIMENTO DA AGRICULTURA
FAMILIAR - PRONAF E QUE SE DESTINEM
AO  ATENDIMENTO  DA  ALIMENTAÇÃO
ESCOLAR  NAS  ESCOLAS  DE  EDUCAÇÃO
BÁSICA PERTENCENTES À REDE PÚBLICA
ESTADUAL E  MUNICIPAL DE ENSINO DO
ESTADO,  DECORRENTE  DO  PROGRAMA
DE  AQUISIÇÃO  DE  ALIMENTOS  -
ATENDIMENTO  DA  ALIMENTAÇÃO
ESCOLAR,  NO  ÂMBITO  DO  PROGRAMA
NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR -
PNAE.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de
janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

C O N V Ê N I O 

Cláusula primeira Ficam acrescidos os §§ 3º e 4º à cláusula primeira do Convênio ICMS 143/10, de 24
de setembro de 2010, com as seguintes redações:

“§ 3º Ficam os Estados da Bahia, Ceará, Espírito Santo, Maranhão, Pará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio
Grande do Norte e Santa Catarina autorizados a estender a isenção de que trata este convênio para outras
destinações do Programa de Aquisição de Alimentos, instituído pela Lei nº 10.696/2003, observadas as
demais limitações estabelecidas neste convênio. 

§ 4º Fica o Estado do Rio Grande do Norte autorizado a estender a isenção de que trata este convênio para
o  Programa  Estadual  de  Compras  Governamentais  da  Agricultura  Familiar  e  Economia  Solidária
(PECAFES), observadas as demais limitações estabelecidas neste convênio.”.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua
ratificação nacional.

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amo-
rim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso
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– Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz
Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael
Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel As-
sis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando
Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.
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CONVÊNIO ICMS 110/19, DE 5 DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU de 10.07.2019

DISPÕE SOBRE A ADESÃO DO ESTADO DA
BAHIA  E  ALTERA  O  CONVÊNIO  ICMS
135/03,  QUE  AUTORIZA  OS  ESTADOS  DO
ACRE, CEARÁ E RONDÔNIA A REDUZIR A
BASE  DE  CÁLCULO  DO  ICMS  NAS
OPERAÇÕES  INTERNAS  COM  ÓLEO
DIESEL.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de
janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira Fica o Estado da Bahia incluído nas disposições do Convênio ICMS 135/03, de 17 de
dezembro de 2003.

 Cláusula segunda Ficam alterados os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 135/03, que
passam a vigorar com as seguintes redações:

I - a ementa:

 “Autoriza as unidades federadas que menciona a conceder redução de base de cálculo do ICMS nas
operações internas com óleo diesel.”; 

 II – o caput da cláusula primeira:

 “Cláusula  primeira  Ficam  os  Estados  do  Acre,  Bahia,  Ceará  e  Rondônia  autorizados  a  conceder
redução da base de cálculo do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações  de Serviços de Transporte  Interestadual  e Intermunicipal  e de Comunicação – ICMS, nas
operações internas com óleo diesel, de forma que a carga tributária seja equivalente até o mínimo de 17%
(dezessete por cento).”.

 Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua
ratificação nacional.

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amo-
rim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso
– Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz
Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael
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Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel As-
sis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando
Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.
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CONVÊNIO ICMS 111/19, DE 5 DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU de 10.07.2019

DISPÕE SOBRE A ADESÃO DO ESTADO DO
RIO  GRANDE  DO  NORTE  E  ALTERA  O
CONVÊNIO ICMS 74/03, QUE AUTORIZA OS
ESTADOS  DO  AMAPÁ,  MARANHÃO,
PARAÍBA  E  PARANÁ  A  CONCEDER
CRÉDITO  PRESUMIDO  DO  ICMS  AOS
CONTRIBUINTES  ENQUADRADOS  EM
PROGRAMA ESTADUAL DE INCENTIVO À
CULTURA.

 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de ja-
neiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O 

Cláusula primeira Fica o Estado do Rio Grande do Norte incluído nas disposições do Convênio ICMS
74/03, de 10 de outubro de 2003.

Cláusula segunda  Ficam alterados os dispositivos a seguir  indicados do Convênio ICMS 74/03, que
passam a vigorar com as seguintes redações:

I - a ementa: 

“Autoriza as unidades federadas que menciona a conceder crédito presumido do ICMS aos contribuintes
enquadrados em programa estadual de incentivo à cultura.”;

II – o caput da cláusula primeira:

“Cláusula primeira Ficam os Estados do Amapá, Maranhão, Paraíba, Paraná, Rio Grande do Norte,
Roraima e  Santa Catarina  autorizados  a  conceder  crédito  presumido  do ICMS aos  contribuintes  que
financiarem projetos culturais  vinculados a órgão da administração pública estadual  responsável  pela
cultura,  no  percentual  de  até  80% (oitenta  por  cento)  do  valor  aplicado  no projeto,  na  forma  a  ser
regulamentada na legislação estadual.”.

Cláusula terceira Ficam acrescidos os dispositivos a seguir indicados ao Convênio ICMS 74/03, com as
seguintes redações:

 I - o § 4º ao caput da cláusula primeira:

“§ 4º  Em relação  ao Estado  do Rio  Grande do Norte,  o  crédito  presumido  de  que  trata  o  presente
convênio fica limitado a até 2% (dois por cento) do valor do ICMS a recolher,  em cada período ou
períodos sucessivos,  respeitado o limite  global da receita  orçada proveniente do ICMS fixado para a
modalidade do mecenato subsidiado.”;
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II - a cláusula segunda-A:

“Cláusula  segunda-A  As disposições  contidas  no  §  1º  da  cláusula  primeira  deste  convênio  não  se
aplicam ao Estado do Rio Grande do Norte.”.

Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua
ratificação nacional.

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amo-
rim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso
– Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz
Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael
Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel As-
sis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando
Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.
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CONVÊNIO ICMS 112/19, DE 5 DE JULHO DE 2019 

Publicado no DOU de 10.07.2019 

ALTERA  O  CONVÊNIO  ICMS  136/94,  QUE
CONCEDE  ISENÇÃO  ÀS  SAÍDAS  DE
PRODUTOS  ALIMENTÍCIOS  DE
ESTABELECIMENTO  VAREJISTA  COM
DESTINO  AO  BANCO  DE  ALIMENTOS
DESTE  PARA  ENTIDADE  DISTRIBUIDORA
DOS  PRODUTOS  E  DESTA  A  PESSOAS
CARENTES. 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de ja-
neiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O 

Cláusula primeira  Ficam alterados os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 136/94, de 7
de dezembro de 1994, que passam a vigorar com as seguintes redações:

I – o caput da cláusula primeira:

“Cláusula primeira Ficam isentas do ICMS as saídas de produtos alimentícios considerados "perdas",
com destino aos estabelecimentos de Banco de Alimentos (Food Bank), do Instituto de Integração e de
Promoção da Cidadania (INTEGRA) e do Mesa Brasil SESC, sociedades civis sem fins lucrativos, em ra-
zão de doação que lhes são feitas, com a finalidade, após a necessária industrialização ou reacondiciona-
mento, de distribuição a entidades, associações e fundações que os entreguem a pessoas carentes.”;

II – o inciso I da cláusula segunda:

“I - pelos estabelecimentos de Banco de Alimentos (Food Bank), do Instituto de Integração e de Promo-
ção da Cidadania (INTEGRA) e do Mesa Brasil SESC, com destino a entidades, associações e fundações,
para distribuição a pessoas carentes;”;

III – a cláusula terceira:

“Cláusula terceira Ficam os Estados da Bahia, Piauí, Rio Grande do Sul, Tocantins e o Distrito Federal
autorizados a conceder isenção do ICMS nas saídas decorrentes de doações de produtos alimentícios em
perfeitas condições de comercialização, inclusive por outros estabelecimentos, desde que tenham a finali-
dade e o destino às entidades previstas neste convênio.”.

Clausula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua
ratificação nacional, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da ratifi-
cação.

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
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Pacobahyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amo-
rim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso
– Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz
Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael
Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel As-
sis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando
Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.
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CONVÊNIO ICMS 113/19, DE 5 DE JULHO DE 2019 

Publicado no DOU de 10.07.2019 

DISPÕE  SOBRE A ADESÃO DOS  ESTADOS
DO  ACRE,  ALAGOAS,  CEARÁ  E  PARÁ  E
ALTERA  O  CONVÊNIO  ICMS  54/07,  QUE
AUTORIZA AS UNIDADES DA FEDERAÇÃO
QUE  MENCIONA  A  CONCEDER  ISENÇÃO
DO  ICMS  NO  FORNECIMENTO  DE
ENERGIA  ELÉTRICA  PARA
CONSUMIDORES  DA  SUBCLASSE
RESIDENCIAL  BAIXA  RENDA,  NOS
TERMOS  DAS  LEIS  Nº  10.438,  DE  26  DE
ABRIL  DE  2002,  E  Nº  12.212,  DE  20  DE
JANEIRO DE 2010. 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de
janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O 

Cláusula primeira Ficam os Estados do Acre, Alagoas, Ceará e Pará incluídos nas disposições do Con-
vênio ICMS 54/07, de 16 de maio de 2007.

Cláusula segunda Fica alterada a cláusula primeira do Convênio ICMS 54/07, que passa a vigorar com a
seguinte redação:

“Cláusula primeira  Ficam os Estados do Acre, Alagoas, Amazonas, Bahia, Ceará, Pará, Paraíba, Per-
nambuco, Sergipe e Tocantins autorizados a isentar do ICMS as operações relativas ao fornecimento de
energia elétrica, quando se tratar de consumidor integrante da Subclasse Residencial Baixa Renda, nos
termos da Lei Federal n° 12.212, de 20 de janeiro de 2010.

§ 1° A legislação dos Estados de Alagoas, Bahia, Paraíba, Pernambuco e Sergipe poderá limitar a fruição
do benefício a que se refere este convênio a uma ou mais faixas de consumo enquadradas na Subclasse
Residencial Baixa Renda.

§ 2º Os Estados do Acre, Alagoas e Pará limitarão a fruição do benefício a que se refere este convênio até
100 (cem) quilowatts/hora mensais.

§ 3º O Estado do Ceará limitará a fruição do benefício a que se refere este convênio até 140 (cento e qua-
renta) quilowatts/hora mensais.”.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua
ratificação nacional.

93



CONVÊNIO ICMS 114/19, DE 5 DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU de 10.07.2019

DISPÕE SOBRE A ADESÃO DO ESTADO DO
RIO  GRANDE  DO  SUL E  ALTERA  O
CONVÊNIO ICMS 60/07, QUE AUTORIZA OS
ESTADOS  DA  BAHIA  E  DE  RONDÔNIA  A
CONCEDER ISENÇÃO DO ICMS RELATIVO
À  PARCELA  DA  SUBVENÇÃO  DA  TARIFA
DE  ENERGIA  ELÉTRICA  ESTABELECIDA
PELA LEI Nº 10.604/02.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar Federal nº 24, de
7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

TRACE 445654.

Cláusula primeira  Fica o Estado do Rio Grande do Sul incluído nas disposições do Convênio ICMS
60/07, de 6 de julho de 2007.

Cláusula segunda Ficam alterados os  dispositivos  a  seguir  indicados  do Convênio ICMS 60/07,  que
passam a vigorar com as seguintes redações:

I - a ementa:

 “Autoriza  as  unidades  federadas  que  menciona  a  conceder  isenção  de  ICMS relativo  à  parcela  da
subvenção da tarifa de energia elétrica nos termos das Leis nº 10.604, de 17 de dezembro de 2002, e nº
12.212, de 20 de janeiro de 2010.”;

II - a cláusula primeira:

"Cláusula primeira Ficam os Estados da Bahia, Minas Gerais, Rondônia, Rio Grande do Sul e Santa
Catarina autorizados a conceder isenção do ICMS relativo à parcela da subvenção da tarifa de energia
elétrica estabelecida pelas Leis nº 10.604, de 17 de dezembro de 2002, e nº 12.212, de 20 de janeiro de
2010,  no  respectivo  fornecimento  a  consumidores  enquadrados  na  "subclasse  Residencial  de  Baixa
Renda", de acordo com as condições fixadas nas Resoluções nº 246, de 30 de abril de 2002, nº 485, de 29
de agosto de 2002 e nº 431, de 29 de março de 2011, da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL.

Parágrafo único. A partir de 20 de janeiro de 2010, a definição de Subclasse Residencial Baixa Renda,
referida no caput desta cláusula, passa a ser feita com base na Lei nº 12.212, de 20 de janeiro de 2010.”.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua
ratificação nacional.

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
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Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amo-
rim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso
– Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz
Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael
Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel As-
sis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando
Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.
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CONVÊNIO ICMS 115/19, DE 5 DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU de 10.07.2019

ALTERA  O  CONVÊNIO  ICMS  193/17,  QUE
AUTORIZA  A  UNIDADE  FEDERADA  QUE
MENCIONA  A  CONCEDER  REDUÇÃO  DA
BASE DE CÁLCULO DO ICMS DEVIDO NAS
OPERAÇÕES  INTERNAS  COM
FLUORDEOXIGLICOSE - FDG.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de
janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira Ficam alterados os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 193/17, de 15
de dezembro de 2017, que passam a vigorar com as seguintes redações:

I – o caput da cláusula primeira:

“Cláusula primeira Fica o Estado de São Paulo autorizado a reduzir a base de cálculo do ICMS nas
operações  internas  com  FLUORDEOXIGLICOSE  –  FDG  -  classificado  no  código  2844.40.90,  da
Nomenclatura Comum do Mercosul – NCM - de tal forma que a carga tributária seja equivalente a 12%
(doze por cento) sobre o valor da operação.”;

II – a cláusula segunda:

“Cláusula segunda A fruição da redução na base de cálculo prevista neste convênio fica condicionada ao
estabelecimento de isenção ou alíquota zero do Imposto de Importação ou do Imposto sobre Produtos
Industrializados.”.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua
ratificação  nacional,  produzindo efeitos  a  partir  do primeiro  dia  do segundo mês  subsequente  ao  da
ratificação.

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amo-
rim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso
– Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz
Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael
Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel As-
sis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando
Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.
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CONVÊNIO ICMS 116/19, DE 5 DE JULHO DE 2019 

Publicada no DOU de 10.07.2019 

REVOGA DISPOSITIVO DO CONVÊNIO AE-
15/74,  QUE  ESTABELECE  SUSPENSÃO  DE
ICM NAS REMESSAS INTERESTADUAIS DE
PRODUTOS  PARA  CONSERTO,  REPARO  E
INDUSTRIALIZAÇÃO.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de ja-
neiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O 

Cláusula primeira Fica revogado o § 2º da cláusula primeira do Convênio AE-15/74, de 11 de dezembro
de 1974.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional.

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba,  Distrito  Federal  –  Marcelo  Ribeiro  Alvim,  Espírito  Santo  –  Rogelio  Pegoretti  Caetano
Amorim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato
Grosso – Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais –
Luiz Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano
dos Santos Filho,  Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar  Freire,  Piauí -
Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte –
Manoel Assis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis
Fernando Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe
– Marco Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.
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CONVÊNIO ICMS 117/19, DE 5 DE JULHO DE 2019 

Publicado no DOU de 10.07.2019

DISPÕE SOBRE A ADESÃO DO ESTADO DE
MATO  GROSSO  E  ALTERA  O  CONVÊNIO
ICMS 16/10, QUE AUTORIZA O ESTADO DE
GOIÁS  A CONCEDER  REDUÇÃO DE BASE
DE  CÁLCULO  DO  ICMS  NA  OPERAÇÃO
INTERNA COM MADEIRA PRODUZIDA EM
REGIME  DE  REFLORESTAMENTO  E
DESTINADA  À  INDUSTRIALIZAÇÃO,  À
UTILIZAÇÃO  COMO  LENHA  OU  À
TRANSFORMAÇÃO  EM  CARVÃO
VEGETAL.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar Federal nº 24, de 
7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira Fica o Estado de Mato Grosso incluído nas disposições do Convênio ICMS 16/10, de 
12 de março de 2010.

Cláusula segunda Fica alterada a ementa do Convênio ICMS 16/10, que passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Autoriza as unidades federadas que menciona a conceder redução de base de cálculo do ICMS na opera-
ção interna com madeira nas hipóteses que especifica.”.

Cláusula terceira Fica acrescida a cláusula primeira–A ao Convênio ICMS 16/10, com a seguinte reda-
ção:

“Cláusula primeira-A Fica o Estado de Mato Grosso autorizado, na condição prevista em sua legislação 
tributária, a conceder redução de base de cálculo do ICMS de modo que a carga tributária seja equivalen-
te à aplicação do percentual de, no mínimo, 3% (três por cento) sobre o valor da operação interna com 
madeira produzida em regime de reflorestamento, Plano de Manejo Florestal Sustentável (PMFS) e Plano
de Exploração Florestal (PEF) e destinada à industrialização, à utilização como lenha, cavaco, biomassa 
ou à transformação em carvão vegetal.

Parágrafo único. Fica o Estado de Mato Grosso autorizado a não exigir o estorno do crédito do ICMS, nos
termos do art. 21 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, na operação de que trata o ca-
put desta cláusula.”.

Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional.

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
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Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amo-
rim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso
– Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz
Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael
Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel As-
sis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando
Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.
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CONVÊNIO ICMS 119/19, DE 5 DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU de 10.07.2019

ALTERA  O  CONVÊNIO  ICMS  83/06,  QUE
DISPÕE  SOBRE  PROCEDIMENTOS  DE
CONTROLE  DAS  REMESSAS  DE
MERCADORIAS  PARA  FORMAÇÃO  DE
LOTE  DE  EXPORTAÇÃO  EM  RECINTOS
ALFANDEGADOS.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário 
Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Fica alterada a alínea “c” do inciso II da cláusula segunda do Convênio ICMS 83/06, 
de 6 de outubro de 2006, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“c) a chave de acesso das notas fiscais referidas na cláusula primeira deste convênio, correspondentes às
saídas para formação de lote, no campo “chave de acesso” da NF-e referenciada.”. 

Cláusula segunda Fica acrescida a cláusula segunda-A ao Convênio ICMS 83/06, com a seguinte reda-
ção:

“Cláusula segunda-A Nas exportações de que tratam este convênio, quando o despacho aduaneiro de ex-
portação for processado por meio de Declaração Única de Exportação (DU-E), nos termos da legislação 
federal, o exportador deve informar na DU-E, nos campos específicos:

I - a chave de acesso das notas fiscais correspondentes à remessa para formação de lote de exportação;

II - a quantidade na unidade de medida tributável do item efetivamente exportado.

Parágrafo único. Para fins fiscais nas operações de que trata o caput desta cláusula, considera-se não efe-
tivada a exportação a falta de registro do evento de averbação na nota fiscal de remessa para formação de 
lote de exportação, observando-se no que couber o disposto na cláusula terceira deste convênio.”.

Cláusula terceira Fica revogado o parágrafo único da cláusula segunda do Convênio ICMS 83/06.

Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir de primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amo-
rim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso
– Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz
Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos
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Santos Filho, Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael
Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel As-
sis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando
Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.
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CONVÊNIO ICMS 120/19, DE 5 DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU de 10.07.2019 

ALTERA  O  CONVÊNIO  ICMS  52/19,  QUE
AUTORIZA O ESTADO DO RIO GRANDE DO
SUL A  CONCEDER  CRÉDITO  PRESUMIDO
DE  ICMS  CORRESPONDENTE  AOS
VALORES  DESTINADOS  AO
APARELHAMENTO  DA  SEGURANÇA
PÚBLICA  ESTADUAL  NO  ÂMBITO  DO
PROGRAMA  DE  INCENTIVO  AO
APARELHAMENTO  DA  SEGURANÇA
PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
SUL – PISEG/RS. 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de 
janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira Ficam alterados os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 52/19, de 5 de 
abril de 2019, que passam a vigorar com as seguintes redações:

I – a cláusula segunda:

“Cláusula segunda A apropriação do incentivo fiscal de que trata este convênio fica limitada, em cada 
período de apuração, na forma prevista pela legislação estadual, a até 5% (cinco por cento) do saldo 
devedor de ICMS.”;

II – a cláusula quinta:

 “Cláusula quinta Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional, produzindo efeitos a partir de 1º de fevereiro de 2019 até 31 de dezembro de 2020.”.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional.

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amo-
rim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso
– Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz
Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael
Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel As-
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sis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando
Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.
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CONVÊNIO ICMS 123/19, DE 5 DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU de 10.07.2019

DISPÕE SOBRE A ADESÃO DO ESTADO DE
ALAGOAS  E  ALTERA  O  CONVÊNIO  ICMS
100/01,  QUE AUTORIZA  OS  ESTADOS  QUE
IDENTIFICA  A  REVOGAR,  EM  RELAÇÃO
AO  SERVIÇO  DE  TRANSPORTE
DUTOVIÁRIO, O CRÉDITO PRESUMIDO DE
ICMS  PREVISTO  NO  CONVÊNIO  ICMS
106/96, QUE DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE
CRÉDITO  PRESUMIDO  NAS  PRESTAÇÕES
DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de ja-
neiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

 Cláusula primeira Fica o Estado de Alagoas incluído nas disposições do Convênio ICMS 100/01, de 28
de setembro de 2001. 

Cláusula segunda Fica alterado o caput da cláusula primeira do Convênio ICMS 100/01, que passa a vi-
gorar com a seguinte redação:

“Cláusula primeira Ficam os Estados de Alagoas, Amazonas, Espírito Santo, Mato Grosso, Mato Gros-
so do Sul, Paraná e Rio Grande do Norte autorizados a revogar, em relação ao serviço de transporte duto-
viário, o crédito presumido de ICMS previsto no Convênio ICMS 106/96, de 13 de dezembro de 1996.”.

 Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional.

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amo-
rim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso
– Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz
Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael
Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel As-
sis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando
Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.
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CONVÊNIO ICMS 124/19, DE 5 DE JULHO DE 2019 

Publicado no DOU de 10.07.2019 

AUTORIZA  O  ESTADO  DE  GOIÁS  A
CONCEDER  ISENÇÃO  DO  ICMS  NAS
OPERAÇÕES DESTINADAS À ASSOCIAÇÃO
PARA CUIDADO DE CÂNCER EM GOIÁS –
ACCEG.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de ja-
neiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Fica o Estado de Goiás autorizado a conceder isenção do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e de Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermu-
nicipal e de Comunicação – ICMS, incidente nas operações internas destinadas à Associação para Cuida-
do de Câncer em Goiás – ACCEG, Hospital de Câncer de Inhumas, inscrito sob o nº CNPJ/MF nº 
20.827.343/0002-12, das mercadorias de que tratam os Anexos I a IV deste convênio e das máquinas, 
aparelhos e equipamentos necessários à operação e funcionamento das atividades do referido hospital, de 
que tratam os Anexos V a VI deste convênio.

Cláusula segunda Fica o Estado de Goiás autorizado a conceder isenção do ICMS, incidente na operação
de importação de máquinas, aparelhos e equipamentos hospitalares, sem similar produzido no país, desti-
nado exclusivamente à utilização nas atividades hospitalares da ACCEG.

 § 1º A ausência de similaridade será atestada por órgão federal competente ou por entidade representati-
va do setor produtivo de máquinas, aparelhos e equipamentos com abrangência em todo território nacio-
nal.

§ 2º As mercadorias de que tratam esta cláusula e a cláusula primeira deste convênio deverão ser integral-
mente empregadas e incorporadas ao ativo imobilizado da ACCEG.

Cláusula terceira Fica o Estado de Goiás autorizado a não exigir o estorno de crédito fiscal de que trata 
o art. 21 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, nas operações alcançadas pela isenção 
de que trata a cláusula primeira deste convênio.

Cláusula quarta Legislação estadual poderá estabelecer outras condições para fruição do benefício pre-
visto neste convênio.

Cláusula quinta Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da ratifi-
cação até 31 de dezembro de 2021.

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amo-
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rim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso
– Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz
Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael
Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel As-
sis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando
Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.

ANEXO I

LÂMPADAS, REATORES E “STARTER”

ITEM NCM/SH DESCRIÇÃO

1 8539 Lâmpadas elétricas

2 8540 Lâmpadas eletrônicas

3 8504.10.00 Reatores para lâmpadas ou tubos de descargas

4 8536.5 “Starter”

5 8543.70.99 Lâmpadas de LED (Diodos Emissores de Luz)

ANEXO II

MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO E CONGÊNERES

ITE
M

NCM/SH DESCRIÇÃO

1 25.22 Cal

2 25.15 Mármores, travertinos, granitos belgas e outras pedras calcárias de canta-
ria ou de construção, de densidade aparente igual ou superior a 2,5, e 
alabastro, mesmo desbastados ou simplesmente cortados à serra ou por 
outro meio, em blocos ou placas de forma quadrada ou retangular.

3 25.16 Granito, pórfiro, basalto, arenito e outras pedras de cantaria ou de cons-
trução, mesmo desbastados ou simplesmente cortados à serra ou por ou-
tro meio, em blocos ou placas de forma quadrada ou retangular.

4 25.17 Calhaus, cascalho, pedras britadas, do tipo normalmente utilizado em 
concreto (betão*) ou para empedramento de estradas, de vias férreas ou 
outros balastros, seixos rolados e sílex, mesmo tratados termicamente; 
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macadame de escórias de altos-fornos, de outras escórias ou de resíduos 
industriais semelhantes, mesmo que contenham matérias incluídas na 
primeira parte do texto desta posição; tarmacadame; grânulos, lascas e 
pós, das pedras das posições 25.15 ou 25.16, mesmo tratados termica-
mente.

5 2523 Cimento

6 3816.00.1
3824.50.00

Argamassas

7 3214.90.00 Outras argamassas

8 3910 Silicones em formas primárias, para uso na construção

9 3916 Revestimentos de PVC e outros plásticos; forro, sancas e afins de PVC, 
para uso na construção

10 3917 Tubos, e seus acessórios (por exemplo, juntas, cotovelos, flanges, uni-
ões), de plásticos, para uso na construção

11 3918 Revestimento de pavimento de PVC e outros plásticos

12 3919 Chapas, folhas, tiras, fitas, películas e outras formas planas, auto-adesi-
vas, de plásticos, mesmo em rolos, para uso na construção

13 3919
3920
3921

Veda rosca, lona plástica para uso na construção, fitas isolantes e afins

14 3921 Telha de plástico, mesmo reforçada com fibra de vidro

15 3921 Cumeeira de plástico, mesmo reforçada com fibra de vidro

16 3921 Chapas, laminados plásticos em bobina, para uso na construção, exceto 
os descritos nos itens 10.0 e 11.0

17 3922 Banheiras, boxes para chuveiros, pias, lavatórios, bidês, sanitários e seus
assentos e tampas, caixas de descarga e artigos semelhantes para usos sa-
nitários ou higiênicos, de plásticos

18 3924 Artefatos de higiene/toucador de plástico, para uso na construção

19 3925.10.00 Caixa d’água, inclusive sua tampa, de plástico, mesmo reforçadas com 
fibra de vidro

20 3925.9 Outras telhas, cumeeira e caixa d’água, inclusive sua tampa, de plástico, 
mesmo reforçadas com fibra de vidro
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21 3925.10.00
3925.9

Artefatos para apetrechamento de construções, de plásticos, não especifi-
cados nem compreendidos em outras posições, incluindo persianas, san-
cas, molduras, apliques e rosetas, caixilhos de polietileno e outros plásti-
cos, exceto os descritos nos itens 15.0 e 16.0

22 3925.20.00 Portas, janelas e seus caixilhos, alizares e soleiras

23 3925.30.00 Postigos, estores (incluídas as venezianas) e artefatos semelhantes e suas
partes

24 3926.9 Outras obras de plástico, para uso na construção

25 4814 Papel de parede e revestimentos de parede semelhantes; papel para vi-
trais

26 6810.19.00 Telhas de concreto

27 6811 Telha, cumeeira e caixa d’água, inclusive sua tampa, de fibrocimento, ci-
mento-celulose

28 6811 Caixas d'água, tanques e reservatórios e suas tampas, telhas, calhas, cu-
meeiras e afins, de fibrocimento, cimento-celulose ou semelhantes, con-
tendo ou não amianto, exceto os descritos no item 23.0

29 6901.00.00 Tijolos, placas (lajes), ladrilhos e outras peças cerâmicas de farinhas sili-
ciosas fósseis ("kieselghur", tripolita, diatomita, por exemplo) ou de ter-
ras siliciosas semelhantes

30 6902 Tijolos, placas (lajes), ladrilhos e peças cerâmicas semelhantes, para uso 
na construção, refratários, que não sejam de farinhas siliciosas fósseis 
nem de terras siliciosas semelhantes

31 6904 Tijolos para construção, tijoleiras, tapa-vigas e produtos semelhantes, de 
cerâmica

32 6905 Telhas, elementos de chaminés, condutores de fumaça, ornamentos ar-
quitetônicos, de cerâmica, e outros produtos cerâmicos para uso na cons-
trução

33 6906.00.00 Tubos, calhas ou algerozes e acessórios para canalizações, de cerâmica

34 6907
6908

Ladrilhos e placas de cerâmica, exclusivamente para pavimentação ou 
revestimento

35 6907
6908

Cubos, pastilhas e artigos semelhantes de cerâmica, mesmo com suporte.

36 6910 Pias, lavatórios, colunas para lavatórios, banheiras, bidês, sanitários, cai-
xas de descarga, mictórios e aparelhos fixos semelhantes para usos sani-
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tários, de cerâmica

37 6912.00.00 Artefatos de higiene/toucador de cerâmica

38 7003 Vidro vazado ou laminado, em chapas, folhas ou perfis, mesmo com ca-
mada absorvente, refletora ou não, mas sem qualquer outro trabalho

39 7004 Vidro estirado ou soprado, em folhas, mesmo com camada absorvente, 
refletora ou não, mas sem qualquer outro trabalho

40 7005 Vidro flotado e vidro desbastado ou polido em uma ou em ambas as fa-
ces, em chapas ou em folhas, mesmo com camada absorvente, refletora 
ou não, mas sem qualquer outro trabalho

41 7007.19.00 Vidros temperados

42 7007.29.00 Vidros laminados

43 7008 Vidros isolantes de paredes múltiplas, vidros plubiferos

44 7016 Blocos, placas, tijolos, ladrilhos, telhas e outros artefatos, de vidro pren-
sado ou moldado, mesmo armado, para uso na construção; cubos, pasti-
lhas e outros artigos semelhantes

45 7214.20.00 Barras próprias para construções, exceto vergalhões

46 7308.90.10 Outras barras próprias para construções, exceto vergalhões

47 7214.20.00 Vergalhões

48 7213
7308.90.10

Outros vergalhões

49 7217.10.90
7312

Fios de ferro ou aço não ligados, não revestidos, mesmo polidos; cordas, 
cabos, tranças (entrançados), lingas e artefatos semelhantes, de ferro ou 
aço, não isolados para usos elétricos

50 7217.2 Outros fios de ferro ou aço, não ligados, galvanizados

51 7307 Acessórios para tubos (inclusive uniões, cotovelos, luvas ou mangas), de
ferro fundido, ferro ou aço

52 7308.30.00 Portas e janelas, e seus caixilhos, alizares e soleiras de ferro fundido, fer-
ro ou aço

53 7308.40.00
7308.9

Material para andaimes, para armações (cofragens) e para escoramentos, 
(inclusive armações prontas, para estruturas de concreto armado ou arga-
massa armada), eletrocalhas e perfilados de ferro fundido, ferro ou aço, 
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próprios para construção, exceto treliças de aço

54 7308.40.00 Treliças de aço

55 7308.90.90 Telhas metálicas

56 7310 Caixas diversas (tais como caixa de correio, de entrada de água, de ener-
gia, de instalação) de ferro, ferro fundido ou aço; próprias para a cons-
trução

57 7313.00.00 Arame farpado, de ferro ou aço, arames ou tiras, retorcidos, mesmo far-
pados, de ferro ou aço, dos tipos utilizados em cercas

58 7314 Telas metálicas, grades e redes, de fios de ferro ou aço

59 7315.11.00 Correntes de rolos, de ferro fundido, ferro ou aço

60 7315.12.90 Outras correntes de elos articulados, de ferro fundido, ferro ou aço

61 7315.82.00 Correntes de elos soldados, de ferro fundido, de ferro ou aço

62 7317 Tachas, pregos, percevejos, escápulas, grampos ondulados ou biselados 
e artefatos semelhantes, de ferro fundido, ferro ou aço, mesmo com a ca-
beça de outra matéria, exceto cobre

63 7318 Parafusos, pinos ou pernos, roscados, porcas, tira-fundos, ganchos rosca-
dos, rebites, chavetas, cavilhas, contrapinos, arruelas (incluídas as de 
pressão) e artefatos semelhantes, de ferro fundido, ferro ou aço

64 7323 Palha de ferro ou aço; esponjas, esfregões, luvas e artefatos semelhantes 
para limpeza, polimento e usos semelhantes, de ferro ou aço, exceto os 
de uso doméstico classificados na posição 7323.10.00

65 7324 Artefatos de higiene ou de toucador, e suas partes, de ferro fundido, ferro
ou aço, incluídas as pias, banheiras, lavatórios, cubas, mictórios, tanques
e afins de ferro fundido, ferro ou aço, para uso na construção

66 7325 Outras obras moldadas, de ferro fundido, ferro ou aço, para uso na cons-
trução

67 7326 Abraçadeiras

68 7407 Barras de cobre

69 7411.10.10 Tubos de cobre e suas ligas, para instalações de água quente e gás, para 
uso na construção

70 7412 Acessórios para tubos (por exemplo, uniões, cotovelos, luvas ou man-
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gas) de cobre e suas ligas, para uso na construção

71 7415 Tachas, pregos, percevejos, escápulas e artefatos semelhantes, de cobre, 
ou de ferro ou aço com cabeça de cobre, parafusos, pinos ou pernos, ros-
cados, porcas, ganchos roscados, rebites, chavetas, cavilhas, contrapinos,
arruelas (incluídas as de pressão), e artefatos semelhantes, de cobre

72 7418.20.00 Artefatos de higiene/toucador de cobre, para uso na construção

73 7607.19.90 Manta de subcobertura aluminizada

74 7608 Tubos de alumínio e suas ligas, para refrigeração e ar condicionado, para
uso na construção

75 7609.00.00 Acessórios para tubos (por exemplo, uniões, cotovelos, luvas ou man-
gas), de alumínio, para uso na construção

76 7610 Construções e suas partes (por exemplo, pontes e elementos de pontes, 
torres, pórticos ou pilones, pilares, colunas, armações, estruturas para te-
lhados, portas e janelas, e seus caixilhos, alizares e soleiras, balaustra-
das), de alumínio, exceto as construções pré-fabricadas da posição 9406;
chapas, barras, perfis, tubos e semelhantes, de alumínio, próprios para 
construções

77 7616 Outras obras de alumínio, próprias para construções, incluídas as persia-
nas

78 8302.41.00 Outras guarnições, ferragens e artigos semelhantes de metais comuns, 
para construções, inclusive puxadores.

79 8301 Fechaduras e ferrolhos (de chave, de segredo ou elétricos), de metais co-
muns, incluídas as suas partes fechos e armações com fecho, com fecha-
dura, de metais comuns chaves para estes artigos, de metais comuns; ex-
ceto os de uso automotivo

80 8302.10.00 Dobradiças de metais comuns, de qualquer tipo

81 8307 Tubos flexíveis de metais comuns, mesmo com acessórios, para uso na 
construção

82 8311 Fios, varetas, tubos, chapas, eletrodos e artefatos semelhantes, de metais 
comuns ou de carbonetos metálicos, revestidos, exterior ou interiormen-
te, de decapantes ou de fundentes, para soldagem (soldadura) ou depósi-
to de metal ou de carbonetos metálicos fios e varetas de pós de metais 
comuns aglomerados, para metalização por projeção

83 8481 Torneiras, válvulas (incluídas as redutoras de pressão e as termostáticas) 
e dispositivos semelhantes, para canalizações, caldeiras, reservatórios, 
cubas e outros recipientes
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ANEXO III

MATERIAIS ELÉTRICOS

ITE
M

NCM/SH DESCRIÇÃO

1 8504 Transformadores, bobinas de reatância e de auto indução, inclusive os 
transformadores de potência superior a 16 KVA, classificados nas posi-
ções 8504.33.00 e 8504.34.00; exceto os demais transformadores da sub-
posição 8504.3, os reatores para lâmpadas elétricas de descarga classifi-
cados no código 8504.10.00, os carregadores de acumuladores do código
8504.40.10, os equipamentos de alimentação ininterrupta de energia 
(UPS ou “no break”), no código 8504.40.40 e os de uso automotivo

2 8516 Aquecedores elétricos de água, incluídos os de imersão, chuveiros ou 
duchas elétricos, torneiras elétricas, resistências de aquecimento, inclusi-
ve as de duchas e chuveiros elétricos e suas partes; exceto outros fornos, 
fogareiros (incluídas as chapas de cocção), grelhas e assadeiras, classifi-
cados na posição 8516.60.00

3 8535 Aparelhos para interrupção, seccionamento, proteção, derivação, ligação 
ou conexão de circuitos elétricos (por exemplo, interruptores, comutado-
res, corta-circuitos, para-raios, limitadores de tensão, eliminadores de 
onda, tomadas de corrente e outros conectores, caixas de junção), para 
tensão superior a 1.000V, exceto os de uso automotivo

4 8536 Aparelhos para interrupção, seccionamento, proteção, derivação, ligação 
ou conexão de circuitos elétricos (por exemplo, interruptores, comutado-
res, relés, corta-circuitos, eliminadores de onda, plugues e tomadas de 
corrente, suportes para lâmpadas e outros conectores, caixas de junção), 
para uma tensão não superior a 1.000V; conectores para fibras ópticas, 
feixes ou cabos de fibras ópticas; exceto "starter" classificado na subpo-
sição 8536.50 e os de uso automotivo

5 8538 Partes reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinadas aos 
aparelhos das posições 8535 e 8536

6 7413.00.00 Cabos, tranças e semelhantes, de cobre, não isolados para usos elétricos, 
exceto os de uso automotivo

7 8544
7605
7614

Fios, cabos (incluídos os cabos coaxiais) e outros condutores, isolados 
ou não, para usos elétricos (incluídos os de cobre ou alumínio, enverni-
zados ou oxidados anodicamente), mesmo com peças de conexão, inclu-
sive fios e cabos elétricos, para tensão não superior a 1000V, para uso na
construção; fios e cabos telefônicos e para transmissão de dados; cabos 
de fibras ópticas, constituídos de fibras embainhadas individualmente, 
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mesmo com condutores elétricos ou munidos de peças de conexão; cor-
das, cabos, tranças e semelhantes, de alumínio, não isolados para uso 
elétricos; exceto os de uso automotivo

8 8546 Isoladores de qualquer matéria, para usos elétricos

9 8547 Peças isolantes inteiramente de matérias isolantes, ou com simples peças
metálicas de montagem (suportes roscados, por exemplo) incorporadas 
na massa, para máquinas, aparelhos e instalações elétricas; tubos isola-
dores e suas peças de ligação, de metais comuns, isolados interiormente

 

 

ANEXO IV

TINTAS E VERNIZES

ITE
M

NCM/SH DESCRIÇÃO

1 3208
3209
3210

Tintas, vernizes

2 2821
3204.17.00
3206

Xadrez e pós assemelhados, exceto pigmentos à base de dióxido de titâ-
nio classificados no código 3206.11.19

 

ANEXO V

PRODUTOS ELETRÔNICOS, ELETROELETRÔNICOS E ELETRODOMÉSTICOS

ITE
M

NCM/SH DESCRIÇÃO

1 8418.69.31 Bebedouros refrigerados para água

2 9032.89.11 Reguladores de voltagem eletrônicos

3 8414.5 Ventiladores, exceto os de uso agrícola

4 8414.60.00 Coifas com dimensão horizontal máxima não superior a 120 cm

113



5 8414.90.20 Partes de ventiladores ou coifas aspirantes

6 8415.1
8415.8

Máquinas e aparelhos de ar condicionado contendo um ventilador moto-
rizado e dispositivos próprios para modificar a temperatura e a umidade, 
incluídos as máquinas e aparelhos em que a umidade não seja regulável 
separadamente

7 8415.10.11 Aparelhos de ar-condicionado tipo Split System (sistema com elementos 
separados) com unidade externa e interna

8 8415.10.19 Aparelhos de ar-condicionado com capacidade inferior ou igual a 30.000
frigorias/hora

9 8415.10.90 Aparelhos de ar-condicionado com capacidade acima de 30.000 frigori-
as/hora

10 8415.90.10 Unidades evaporadoras (internas) de aparelho de ar-condicionado do 
tipo Split System (sistema com elementos separados), com capacidade 
inferior ou igual a 30.000 frigorias/hora

11 8415.90.20 Unidades condensadoras (externas) de aparelho de ar-condicionado do 
tipo Split System (sistema com elementos separados), com capacidade 
inferior ou igual a 30.000 frigorias/hora

12 8421.21.00 Aparelhos elétricos para filtrar ou depurar água

13 8424.30.10 Lavadora de alta pressão e suas partes

14 8467.21.00 Furadeiras elétricas

15 8479.60.00 Climatizadores de ar

16 8415.90.90 Outras partes para máquinas e aparelhos de ar-condicionado que conte-
nham um ventilador motorizado e dispositivos próprios para modificar a 
temperatura e a umidade, incluindo as máquinas e aparelhos em que a 
umidade não seja regulável separadamente

17 8423.10.00 Balanças de uso doméstico

18 8540 Tubos e válvulas, eletrônicos, de cátodo quente, cátodo frio ou fotocáto-
do (por exemplo, tubos e válvulas, de vácuo, de vapor ou de gás, ampo-
las retificadoras de vapor de mercúrio, tubos catódicos, tubos e válvulas 
para câmeras de televisão)

19 8517 Aparelhos elétricos para telefonia; outros aparelhos para transmissão ou 
recepção de voz, imagens ou outros dados, incluídos os aparelhos para 
comunicação em redes por fio ou redes sem fio (tal como uma rede local
(LAN) ou uma rede de área estendida (WAN), incluídas suas partes, ex-
ceto os de uso automotivo e os classificados nos códigos 8517.62.51, 
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8517.62.52 e 8517.62.53

20 8517 Interfones, seus acessórios, tomadas e "plugs"

21 8529 Partes reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinadas aos 
aparelhos das posições 8525 a 8528; exceto as de uso automotivo

22 8531 Aparelhos elétricos de sinalização acústica ou visual (por exemplo, cam-
painhas, sirenes, quadros indicadores, aparelhos de alarme para proteção 
contra roubo ou incêndio); exceto os de uso automotivo e os classifica-
dos nas posições 8531.10 e 8531.80.00.

23 8531.1 Aparelhos elétricos de alarme, para proteção contra roubo ou incêndio e 
aparelhos semelhantes, exceto os de uso automotivo

24 8531.80.00 Outros aparelhos de sinalização acústica ou visual, exceto os de uso au-
tomotivo

25 8541.40.11
8541.40.21
8541.40.22

Diodos emissores de luz (LED), exceto diodos "laser"

26 8543.70.92 Eletrificadores de cercas eletrônicos

27 9030.3 Aparelhos e instrumentos para medida ou controle da tensão, intensida-
de, resistência ou da potência, sem dispositivo registrador; exceto os de 
uso automotivo

28 9030.89 Analisadores lógicos de circuitos digitais, de espectro de frequência, fre-
quencímetros, fasímetros, e outros instrumentos e aparelhos de controle 
de grandezas elétricas e detecção

29 9107 Interruptores horários e outros aparelhos que permitam acionar um me-
canismo em tempo determinado, munidos de maquinismo de aparelhos 
de relojoaria ou de motor síncrono

30 9405 Aparelhos de iluminação (incluídos os projetores) e suas partes, não es-
pecificados nem compreendidos em outras posições; anúncios, cartazes 
ou tabuletas e placas indicadoras luminosos, e artigos semelhantes, con-
tendo uma fonte luminosa fixa permanente, e suas partes não especifica-
das nem compreendidas em outras posições

 

ANEXO VI

MÁQUINAS, APARELHOS E EQUIPAMENTOS
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ITEM NCM DESCRIÇÃO

1 8402 Caldeiras de vapor (geradores de vapor), excluindo as caldeiras para 
aquecimento central concebidas para produção de água quente e va-
por de baixa pressão; caldeiras denominadas de água superaquecida.

2 8404 Aparelhos auxiliares para caldeiras das posições 84.02 ou 84.03 (por 
exemplo, economizadores, superaquecedores, aparelhos de limpeza 
de tubos ou de recuperação de gás); condensadores para máquinas a 
vapor.

3 8419.20.00
8419.89.1

Esterilizador.

4 8419.31.10 Autoclaves.

5 8419.39.00 Gabinete de Secagem.

6 8419.89.99 Lavadora termodesinfectora.

7 8419.89.99 Lavadora de endoscópio.

8 8419.89.99 Reprocessador ultrassônico.

9 84.20.10 Calandra (Passadoria).

10 8421.19.10 Macro centrifuga

11 8421.19.10 Centrifuga refrigerada.

12 8421.29.20 Aparelho de osmose reversa.

13 8445.30.30 Dobradeira de lençóis.

14 85.01 Motores e geradores, elétricos, exceto os grupos eletrogêneos.

15 9018.11.00 Eletrocardiógrafo

16 9018.12 Aparelho de ultrassonografia

17 9018.13.00 Aparelho de ressonância magnética.

18 9018.14.10 Pet Ct.
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19 9018.14.20 Aparelho de gama – câmara.

20 9018.19.10 Aparelho de endoscópio (Colonoscopia/Broncoscopia).

21 9018,20.10 Utrasson ultra – operatório.

22 9018.90.2 Bisturis.

23 9022.12.00 Tomografia computadorizada.

24 9022.14.19
9022.14.90

Aparelho de raio X.

25 9022.14.11 Aparelho mamógrafo.

26 9022.14.19 Aparelho de hemodinâmica.

27 9022.14.13 Aparelho densitometro (desitometria óssea)

28 9022.90.21 Acelerador Linear – Radioterapia.

29 9402.90.10 Mesa cirúrgica.

30 9402.90.20 Camas elétricas.
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CONVÊNIO ICMS 125/19, DE 5 DE JULHO DE 2019 

Publicado no DOU de 10.07.2019

ALTERA  O  CONVÊNIO  121/18,  QUE
AUTORIZA O ESTADO DE PERNAMBUCO A
DISPENSAR  PARCIALMENTE  O
PAGAMENTO  DO  CRÉDITO  TRIBUTÁRIO
DEFINIDO  COMO  PENALIDADE  PELA
PRÁTICA DE CONDUTAS QUE IMPORTEM
A  IMPOSSIBILIDADE  DE  UTILIZAÇÃO  DE
BENEFÍCIOS FISCAIS.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de ja-
neiro de 1975, resolvem celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O 

Cláusula primeira Ficam alterados os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 121/18, de 6 
de novembro de 2018, que passam a vigorar com as seguintes redações:

I – o caput da cláusula primeira:

“Cláusula primeira Fica o Estado de Pernambuco autorizado a dispensar parcialmente o pagamento do 
crédito tributário decorrente da penalidade pela prática de condutas que importem a impossibilidade de 
utilização dos incentivos previstos no Programa de Desenvolvimento do Estado de Pernambuco - PRO-
DEPE, instituído nos termos da Lei nº 11.675, de 11 de outubro de 1999, e na Lei nº 14.721, de 4 de julho
de 2012, ambas do Estado de Pernambuco, que dispõe sobre sistemática de tributação referente ao ICMS 
para operações realizadas por estabelecimento comercial atacadista, quanto aos fatos geradores ocorridos 
até 31 de março de 2019.”;

II – a cláusula segunda:

“Cláusula segunda A dispensa de que trata a cláusula primeira deste convênio só alcança o crédito tribu-
tário originado do estorno do benefício fiscal de crédito presumido, em virtude da aplicação da penalida-
de ali referida e:

I - fica limitada aos seguintes percentuais:

a) no caso de pagamento integral e à vista, ocorrido nos períodos de 1º de dezembro de 2018 a 28 de feve-
reiro de 2019, de 1º de abril a 30 de junho de 2019, e de 1º de agosto a 30 de novembro de 2019: 80% (oi-
tenta por cento);

b) no caso de pagamento parcelado em até 12 (doze) prestações mensais e sucessivas, vedado o reparcela-
mento, ocorrido nos períodos de 1º de dezembro de 2018 a 28 de fevereiro de 2019, de 1º de abril a 30 de 
junho de 2019, e de 1º de agosto a 30 de novembro de 2019: 70% (setenta por cento);
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II - aplica-se ainda ao crédito tributário que não tenha sido constituído por meio de procedimento de ofí-
cio, nos termos da Lei nº 10.654, de 1991, do Estado de Pernambuco, devendo o interessado, neste caso, 
confessar a dívida por meio do instrumento da Regularização de Débito, até 30 de novembro de 2019.”.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional.

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amo-
rim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso
– Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz
Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael
Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel As-
sis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando
Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.
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CONVÊNIO ICMS 126/19, DE 5 DE JULHO DE 2019 

Publicado no DOU de 11.07.2019

PRORROGA DISPOSIÇÕES DE CONVÊNIOS
ICMS  QUE  DISPÕEM  SOBRE  BENEFÍCIOS
FISCAIS.PRORROGA  DISPOSIÇÕES  DE
CONVÊNIOS  ICMS  QUE  DISPÕEM  SOBRE
BENEFÍCIOS  FISCAIS.PRORROGA
DISPOSIÇÕES  DE  CONVÊNIOS  ICMS  QUE
DISPÕEM  SOBRE  BENEFÍCIOS
FISCAIS.PRORROGA  DISPOSIÇÕES  DE
CONVÊNIOS  ICMS  QUE  DISPÕEM  SOBRE
BENEFÍCIOS  FISCAIS.PROPOSTA
ELABORADA  COM  BASE  NA  PCV  00117  E
NO CONVÊNIO ICMS 145/03

TRACE 362283

REVIGORA, DISPÕE SOBRE A ADESÃO DO
ESTADO  DA  PARAÍBA  E  ALTERA  O
CONVÊNIO ICMS 90/18,  QUE AUTORIZA O
ESTADO DE MATO GROSSO A CONCEDER
REDUÇÃO DE BASE DE CÁLCULO DO ICMS
NAS  PRESTAÇÕES  INTERNAS  DE
SERVIÇOS  DE  COMUNICAÇÃO  A  QUE  SE
REFERE.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de
janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira Fica revigorado até 31 de dezembro de 2020, o Convênio ICMS 90/18, de 28 de se-
tembro de 2018.

Cláusula segunda Fica o Estado da Paraíba incluído nas disposições do Convênio ICMS 90/18, de 28 de
setembro de 2018.

Cláusula terceira Ficam alterados os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 90/18, que pas-
sam a vigorar com as seguintes redações:

I – a ementa:

“Autoriza as unidades federadas que menciona a conceder redução de base de cálculo do ICMS nas
prestações internas de serviços de comunicação a que se refere.”;

II – a cláusula primeira:
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“Cláusula primeira Ficam os Estados da Paraíba e de Mato Grosso autorizados a conceder redução de
base de cálculo do ICMS nas prestações de Serviço de Comunicação Multimídia - SCM.”;

III – da cláusula segunda:

a)     o caput:

“Cláusula segunda Poderá ser concedida a redução de base de cálculo do ICMS incidente nas prestações
internas de Serviços de Comunicações Multimídia - SCM a consumidor final localizado no território do
Estado concedente, de forma que a carga tributária seja equivalente a:”;

b) o inciso I do § 1º:

“I  -  concedido  para  contribuintes  que  não possuam débitos  para  com a  Fazenda  Pública  do  Estado
concedente;”;

c) o inciso III do § 2º:

“III - à contratação de links de internet de estabelecimentos devidamente inscritos no CCICMS do Estado
concedente e com Ponto de Presença em seu respectivo território;”.

IV – o caput da cláusula sexta:

“Cláusula sexta Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua
ratificação nacional, produzindo efeitos até 31 de dezembro de 2020.”. 

Cláusula quarta Ficam revogados os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 90/18:

I – o inciso V do § 2º da cláusula segunda;

II – a cláusula quinta.

Cláusula quinta Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua
ratificação nacional.

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amo-
rim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso
– Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz
Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael
Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel As-
sis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando
Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.

121



CONVÊNIO ICMS 127/19, DE 5 DE JULHO DE 2019 

Publicado no DOU de 11.07.2019 

ALTERA  O  CONVÊNIO  ICMS  95/07,  QUE
AUTORIZA O ESTADO DE MATO GROSSO A
CONCEDER  ISENÇÃO  DO  ICMS  NAS
SAÍDAS  INTERNAS  DE  GELADEIRAS  E
LÂMPADAS  DECORRENTES  DE  DOAÇÕES
EFETUADAS PELAS CENTRAIS ELÉTRICAS
MATOGROSSENSES  S/A  –  CEMAT,  BEM
COMO  DO  RETORNO  DAS  SUCATAS  AOS
FABRICANTES,  NO ÂMBITO DO PROJETO
EFICIENTIZAÇÃO  ENERGÉTICA  EM
COMUNIDADES DE BAIXA RENDA 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de
janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O 

Cláusula primeira Ficam alterados os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 95/07, de 6 de
julho de 2007, que passam a vigorar com as seguintes redações:

I – a ementa:

“Autoriza o Estado de Mato Grosso a conceder isenção do ICMS nas saídas internas de geladeira e lâm-
padas decorrentes de doações efetuadas pela concessionária de energia elétrica, bem como retorno das su-
catas aos fabricantes, no âmbito do Projeto Eficientização Energética em Comunidades de Baixa Renda.”.

II - a cláusula primeira:

“Cláusula primeira Fica o Estado de Mato Grosso autorizado a conceder isenção do ICMS nas saídas in-
ternas de geladeiras e lâmpadas, decorrentes de doações efetuadas pela empresa Energisa Mato Grosso –
Distribuidora de Energia S.A., bem como no retorno das respectivas sucatas aos fabricantes, promovidas
no âmbito do Projeto Eficientização Energética em Comunidades de Baixa Renda.”.

Cláusula segunda Fica acrescida a cláusula primeira-A ao Convênio ICMS 95/07, com a seguinte reda-
ção: 

“Cláusula primeira-A Fica o Estado de Mato Grosso autorizado a conceder isenção prevista neste con-
vênio à parcela referente à diferença de alíquotas do ICMS devido pela empresa mencionada na cláusula
primeira deste convênio pelas entradas interestaduais de geladeiras e lâmpadas para distribuição no âmbi-
to do Projeto Eficientização Energética em Comunidades de Baixa Renda.”.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua
ratificação nacional, produzindo efeitos até 31 de dezembro de 2020.
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Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba,  Distrito  Federal  –  Marcelo  Ribeiro  Alvim,  Espírito  Santo  –  Rogelio  Pegoretti  Caetano
Amorim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato
Grosso – Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais –
Luiz Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano
dos Santos Filho,  Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar  Freire,  Piauí -
Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte –
Manoel Assis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis
Fernando Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe
– Marco Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.
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CONVÊNIO ICMS 128/19, DE 5 DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU de 11.07.2019

AUTORIZA  O  ESTADO  DA  BAHIA  A
CONCEDER ISENÇÃO DO ICMS INCIDENTE
NA  OPERAÇÃO  DE  IMPORTAÇÃO  DE
PLACAS TESTES E SOLUÇÕES DILUENTES
DESTINADOS  À  MONTAGEM  DE  KITS
DIAGNÓSTICOS PARA DETECÇÃO IMUNO-
RÁPIDA  DE  ZIKA,  DENGUE,
CHIKUNGUNYA, FEBRE AMARELA, VÍRUS
DA  IMUNODEFICIÊNCIA  HUMANA  -  HIV,
HEPATITE  B,  HEPATITE  C,  SÍFILIS  E
LEISHMANIOSE.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de ja-
neiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira Fica o Estado do Acre, Amapá, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Pará
Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grade do Norte, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e To-
cantins e o Distrito Federal autorizados a conceder isenção do Imposto sobre Operações Relativas à Cir-
culação de Mercadorias e de Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Co-
municação - ICMS incidente nas entradas decorrentes de importação, desde que sem similar produzido no
país, de placas testes e soluções diluentes, bem como as saídas internas de frascos, cartuchos, rótulos e
caixas de transportes destinados à montagem de Kits diagnósticos para detecção imuno-rápida de Zika,
Dengue, Chikungunya, Febre Amarela, Vírus da Imunodeficiência Humana - HIV, Hepatite B, Hepatite
C, Sífilis e Leshimaniose.

Parágrafo único.  A inexistência  de produto similar  produzido no país será atestada por órgão federal
competente  ou por  entidade  representativa  do setor  produtivo,  com abrangência  em todo o território
nacional.

Cláusula segunda Legislação estadual ou distrital poderá estabelecer condições e limites para a fruição
do benefício previsto neste convênio.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua
ratificação nacional, produzindo efeitos até 31 de dezembro de 2020.

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amo-
rim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso
– Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz
Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael
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Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel As-
sis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando
Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.
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CONVÊNIO ICMS 129/19, DE 5 DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU de 11.07.2019

ALTERA  O  CONVÊNIO  ICMS  52/91,  QUE
CONCEDE  REDUÇÃO  DA  BASE  DE
CÁLCULO  NAS  OPERAÇÕES  COM
EQUIPAMENTOS  INDUSTRIAIS  E
IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de ja-
neiro de 1975, resolvem celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira Fica alterado os itens a seguir indicados do Convênio ICMS 52/91, de 26 de setembro
de 1991, que passam a vigorar com as seguintes redações:

I - o item 20.2 do Anexo I:

“ANEXO I

CLÁUSULA PRIMEIRA DO CONVÊNIO ICMS 52/91

MÁQUINAS, APARELHOS E EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS 

ITEM DESCRIÇÃO NCM/SH

20.2 Máquinas e aparelhos de desobstrução de tubulação por jato de 
água

8424.30.10

 ”; 

II - os itens 10.3, 13.3, 19,9 a seguir indicados do Anexo II:

“ANEXO II

(CLÁUSULA SEGUNDA DO CONVÊNIO ICMS 52/91)

MÁQUINAS E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS

ITEM DESCRIÇÃO NCM/SH

10.3 Irrigadores e sistemas de irrigação para uso na lavoura, por aspersão, in-
clusive os elementos integrantes desses sistemas, como máquinas, apare-
lhos, equipamentos, dispositivos e instrumentos.

8424.82.21
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13.3 Semeadores-adubadores
8432.31.10

8432.39.10

19.2 Tratores agrícolas de rodas, sem esteiras
8701.91.00

8701.92.00

8701.93.00

8701.94.90

8701.95.90

”.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua
ratificação nacional, produzindo efeitos:

I - a partir de 1º de outubro de 2019 em relação ao inciso I da cláusula primeira;

II – da sua ratificação nacional em relação aos demais dispositivos deste convênio.

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amo-
rim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso
– Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz
Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael
Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel As-
sis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando
Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.
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CONVÊNIO ICMS 130/19, DE 5 DE JULHO DE 2019 

Publicado no DOU de 11.07.2019

ALTERA  O  CONVÊNIO  ICMS  142/18,  QUE
DISPÕE  SOBRE  OS  REGIMES  DE
SUBSTITUIÇÃO  TRIBUTÁRIA  E  DE
ANTECIPAÇÃO  DE  RECOLHIMENTO  DO
IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS
À  CIRCULAÇÃO  DE  MERCADORIAS  E
SOBRE  PRESTAÇÕES  DE  SERVIÇO  DE
TRANSPORTE  INTERESTADUAL  E  DE
COMUNICAÇÃO  (ICMS)  COM
ENCERRAMENTO  DE  TRIBUTAÇÃO,
RELATIVOS AO IMPOSTO DEVIDO PELAS
OPERAÇÕES SUBSEQUENTES.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019 tendo em vista o disposto nos arts. 6º a 10 da Lei Complementar 
nº 87, de 13 de setembro de 1996, nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 
de outubro de 1966), na alínea “a” do inciso XIII do § 1º e nos §§ 7º e 8º do art. 13, no art. 21-B e nos §§ 
12 a 14 do art. 26, todos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, resolve celebrar o 
seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira Ficam alterados os itens 16.0 e 17.0 do Anexo XVI do Convênio ICMS 142/18, de 14
de dezembro de 2018, que passam a vigorar com as seguintes redações:

ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO

16.0 28.016.00 3307.20.10 Desodorantes (desodorizantes) corporais líquidos, exceto 
os classificados no CEST 28.016.01

17.0 28.017.00 3307.20.90 Outros desodorantes (desodorizantes) corporais, exceto os 
classificados no CEST 28.017.01

                   ”;

 Cláusula segunda Ficam acrescidos os dispositivos a seguir indicados ao Convênio ICMS 142/18, com 
as seguintes redações:

I - o item 46.15 ao Anexo XVII:

  “
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ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO

46.15 17.046.15
1901.20.00

1901.90.90
Misturas e pastas para a preparação de produtos 
de padaria, pastelaria e da indústria de bolachas 
e biscoitos, da posição 19.05, exceto os previstos
nos CEST 17.046.00 a 17.046.14 e 17.109.00

                                   ”;

II – os itens 16.1, 16.2, 17.1 e 17.2 ao Anexo XXVI:

 “

ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO

16.1 28.016.01 3307.20.10 Loções e óleos desodorantes hidratantes líquidos

16.2 28.016.02 3307.20.10 Antiperspirantes líquidos

17.1 28.017.01 3307.20.90 Outras loções e óleos desodorantes hidratantes

17.2 28.017.02 3307.20.90 Outros antiperspirantes

 III – o item 50 em PRODUTOS DE PADARIA E DA INDÚSTRIA DE BOLACHAS E BISCOITOS 
CONSTANTES DO ANEXO XVII” do Anexo XXVII:

ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO

50 17.046.15
1901.20.00

1901.90.90
Misturas e pastas para a preparação de produtos 
de padaria, pastelaria e da indústria de bolachas 
e biscoitos, da posição 19.05, exceto os previstos
nos CEST 17.046.00 a 17.046.14

 Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.

 

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amo-
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rim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso
– Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz
Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael
Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel As-
sis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando
Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.
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CONVÊNIO ICMS 131/19, DE 5 DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU de 11.07.2019

 DISPÕE SOBRE A ADESÃO DOS ESTADOS
DE  MINAS  GERAIS  E  RIO  GRANDE  DO
NORTE  E  ALTERA  O  CONVÊNIO  ICMS
102/13,  QUE  AUTORIZA  AS  UNIDADES
FEDERADAS  QUE  MENCIONA  A
CONCEDEREM  CRÉDITO  PRESUMIDO  NA
AQUISIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA E DE
SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO. 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de 
janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

 Cláusula primeira Ficam incluídos os Estados de Minas Gerais e Rio Grande do Norte nas disposições 
do Convênio ICMS 102/13, de 7 de agosto de 2013.

Cláusula segunda Fica alterado o caput da cláusula primeira do Convênio ICMS 102/13, que passa a
vigorar com a seguinte redação:

 

“Cláusula primeira Ficam os Estados de Amapá, Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas 
Gerais, Pará, Paraná, Pernambuco, Rio Grande do Norte e Sergipe autorizados a conceder crédito 
presumido às empresas fornecedoras de energia elétrica e prestadoras de serviços de comunicação de até 
3% (três por cento), calculado sobre o valor do faturamento bruto de seus estabelecimentos situados nas 
unidades federadas no segundo mês anterior ao do crédito.”.

 Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da ratificação.

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amo-
rim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso
– Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz
Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael
Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel As-
sis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando
Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.
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CONVÊNIO ICMS 132/19, DE 5 DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU de 11.07.2019 

ALTERA  O  CONVÊNIO  ICMS  87/02,  QUE
CONCEDE  ISENÇÃO  DO  ICMS  NAS
OPERAÇÕES  COM  FÁRMACOS  E
MEDICAMENTOS DESTINADOS A ÓRGÃOS
DA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  DIRETA
FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 173ª Reunião Ordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 5 de julho de 2019, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de 
janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira Fica alterado o item 149 do Anexo Único do Convênio ICMS 87/02, de 28 de junho 
de 2002, que passa a vigorar com a seguinte redação:

Item Fármacos
NCM

Fármacos
Medicamentos NCM

Medicamentos

149 Iloprosta 2918.19.90/  
2937.50.00

Iloprosta 10 mcg/ml solução 
para nebulização (ampola de 
1  ml)

 

Iloprosta 10 mcg/ml solução 
para nebulização (ampola de 
2 ml)

 

3004.39.99/ 
3004.90.29

 

 

Cláusula segunda Ficam acrescidos os itens 198 ao 219 ao Anexo Único do Convênio ICMS 87/02, de 
28 de junho de 2002, com as seguintes redações:

“

Item Fármacos

NCM

Fármacos
Medicamentos

NCM Medica-
mentos

198 Abatacepte 3002.10.29
Abatacepte 125mg/ml por seringa

preenchida
3002.10.29
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199 Acetazolamida 2935.00.29
Acetazolamida 250mg (comprimi-

do)
3003.90.89 /
3004.90.79

200 Alfataliglicerase 3507.90.39
Alfataliglicerase 200U injetável

(por frasco-ampola)
3003.90.29 /
3004.90.19

201 Bevacizumabe 3002.10.38
Bevacizumabe 25 mg/ml solução
injetável (frasco ampola de 4ml)

3002.10.38

202 Bimatoprosta 2924.29.99
Bimatorposta 0,3 mg/ml solução

oftálmica (frasco 3ml)
3003.90.59 /
3004.90.49

203 Brimonidina 2933.29.99
Brimonidina 2,0 mg/ml solução

oftálmica (frasco 5ml)
3003.90.79 /
3004.90.69

204

Brinzolamida

 
2935.00.99

Brinzolamida 10 mg/ml solução
oftálmica (frasco 5ml)

3003.90.89 /
3004.90.79

205 Calcipotriol 2906.19.90
Calcipotriol 50mcg/g pomoda

(bisnaga 30g)
3003.90.99 /
3004.90.99

206

 

2937.22.90

Clobetasol 0,5mg/g creme (bisna-
ga 30g)

3003.39.99 /
3004.39.99

Clobetasol
Clobetasol 0,5mg/g solução capi-

lar (frasco 50g)
3003.39.99 /
3004.39.99

207 Clopidogrel 2934.99.99 Clopidogrel 75mg (comprimido)
3003.90.89 /
3004.90.79

208

 

Daclatasvir

 

2924.29.39

Daclatasvir 30mg (por comprimi-
do revestido)

 
3003.90.29 /
3004.90.19

Daclatasvir 60mg (por comprimi-
do revestido)

 

209 Dorzolamida 2935.00 99

Dorzolamida 50mg/ml solução of-
tálmica (frasco 5ml)

 

3003.90.89 /
3004.90.79

210 Fingolimode 2934.99.99

Fingolimode 0,5mg (por cápsula)

 
3004.90.39

211 Lanreotida 2937.19.90 Lanreotida 120mg injetável (serin-
ga preenchida)

3003.39.99 /
3004.39.99
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Lanreotida 60mg injetável (serin-
ga preenchida)

3003.39.99 /
3004.39.99

Lanreotida 90mg injetável (serin-
ga preenchida)

3003.39.99 /
3004.39.99

212 Latanoprosta 2918.19.90
Latanoprosta 0,05mg/ml solução

oftálmica (frasco 2,5ml)
3003.90. 3 9 /

3004.90.29

213 Naproxeno 2918.99.40

Naproxeno 250mg (comprimido)
3003.90.39 /
3004.90.29

Naproxeno 500mg (comprimido)
3003.90.39 /
3004.90.29

214 Pilocarpina 2939.99.31
Pilocarpina 20mg/ml (frasco

10ml)
3003.40.20 /
3004.40.20

215 Simeprevir 2924.29.99 Simeprevir 150mg (por cápsula)
3003.90.89 /
3004.90.79

216 Sofosbuvir 2933.39.99
Sofosbuvir 400mg (por comprimi-

do revestido)
3003.90.89 /
3004.90.79

217 Travoprosta 2934.99.99
Travoprosta 0,04 mg/ml solução

oftálmica (frasco 2,5ml)
3003.90.89 /
3004.90.79

218
Insulina Humana

(ação rápida)
2937.12.00 Caneta Injetável 100 UI/ML x 3

ML
3004.31.00

219
Insulina Humana

(ação rápida)
2937.12.00 Caneta Injetável 100 UI/ML x 3

ML x 5
3004.31.00

 

”.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua 
ratificação nacional, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da ratifi-
cação.

 

Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Acre – Semírames Maria Plácido
Dias, Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José
Braga Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro
Pacobahyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amo-
rim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso
– Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz
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Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael
Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel As-
sis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando
Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.
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CONVÊNIO ICMS Nº 134/19, DE 5 DE JULHO DE 2019 

Publicado no DOU de 12.07.2019

DISPÕE  SOBRE  OS  PROCEDIMENTOS
RELATIVOS AO INGRESSO DE PRODUTOS
INDUSTRIALIZADOS  DE  ORIGEM
NACIONAL  NA  ZONA  FRANCA  DE
MANAUS, NOS MUNICÍPIOS DE RIO PRETO
DA  EVA  (AM),  PRESIDENTE  FIGUEIREDO
(AM) E NAS ÁREAS DE LIVRE COMÉRCIO,
COM ISENÇÃO DO ICMS.

 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, e a Superintendência da Zona Franca de
Manaus - SUFRAMA, na 173ª Reunião Ordinária do CONFAZ, realizada em Brasília, DF, no dia 5 de
julho de 2019, tendo em vista o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172,
de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte

C  O N V Ê N I O  

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 
Cláusula primeira A Superintendência da Zona Franca de Manaus -SUFRAMA - e as Secretarias de Es-
tado da Fazenda e Finanças dos Estados do Acre, Amapá, Amazonas, Roraima e Rondônia - SEFAZ -
promoverão ação integrada de fiscalização e controle das entradas de produtos industrializados de origem
nacional, remetidos a destinatários localizados na Zona Franca de Manaus, nos Municípios de Rio Preto
da Eva (AM), Presidente Figueiredo (AM) e nas Áreas de Livre Comércio, com isenção do Imposto sobre
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interesta-
dual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, prevista no Convênio ICM 65/88 , de 6 de dezembro de
1988, Convênio ICMS 52/92, de 25 de junho de 1992 e o Convênio ICMS 49/94 , de 30 de junho de
1994.
 
§ 1º A ação integrada prevista no caput desta cláusula tem por objetivo a comprovação do ingresso de
produtos industrializados de origem nacional nas áreas incentivadas.
 
§ 2º Toda entrada de produtos com incentivos fiscais prevista no caput desta cláusula fica sujeita, tam-
bém, ao controle e fiscalização da SUFRAMA, no âmbito de suas atribuições legais, que desenvolverá
ações para formalizar o ingresso na área incentivada.
 
§ 3º Para os efeitos deste convênio, o remetente e o destinatário deverão estar regularmente inscritos no
Sistema de Cadastro da SUFRAMA e da SEFAZ.
 
Cláusula segunda Sistema eletrônico instituído pela SUFRAMA servirá para controle e fiscalização das
operações previstas neste convênio.
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Parágrafo único. O Protocolo de Ingresso de Mercadoria Nacional Eletrônico - PIN- e - gerado no sistema
previsto no caput desta cláusula, é documento obrigatório para estas operações.
 

CAPÍTULO II

DO INGRESSO

 

Cláusula terceira A regularidade fiscal das operações de que trata este convênio será efetivada mediante
a disponibilização do internamento na SUFRAMA como evento na Nota Fiscal Eletrônica – NF-e.
 
Parágrafo único. Considera-se não efetivada a internalização a falta de registro do evento após o prazo de
120 (cento e vinte) dias contados a partir da data de emissão da NF-e, exceto nos casos de vistoria extem-
porânea, requerida neste prazo.
 

Seção I

Do Ingresso

 

Cláusula quarta A formalização do ingresso nas áreas de que trata este convênio dar-se-á no sistema de
controle eletrônico, previsto na cláusula segunda deste convênio, mediante os seguintes procedimentos:
 
I - solicitação de Registro eletrônico, sob responsabilidade do remetente,para        geração do PIN-e;
 
II - confirmação do Registro eletrônico, pelo destinatário, antes do ingresso dos produtos nas áreas incen-
tivadas de que trata este convênio, para geração do PIN-e;
 
III  - desembaraço da NF-e na SEFAZ do estabelecimento destinatário;
 
IV  - confirmação pelo destinatário no sistema de que trata o caput, do recebimento dos produtos em seu
estabelecimento, após procedimento do inciso III do caput desta cláusula;
 
V   - disponibilização do canal de vistoria pelo sistema de que trata o caput desta cláusula, conforme cri-
térios de parametrização adotados pela SUFRAMA;
 
VI - cruzamento dos dados de desembaraço da SEFAZ do estabelecimento destinatário;
 
VII - realização da vistoria física e/ou documental, pela SUFRAMA, conforme  o canal de vistoria para-
metrizado;
 
VIII - disponibilização do internamento na Suframa como evento na NF-e.
 
Parágrafo único. O registro eletrônico prévio dos dados da NF-e, do Conhecimento de Transporte – CT-e
– e do Manifesto Eletrônico de cargas – MDF-e – no sistema de que trata esta cláusula, é de responsabili-
dade dos respectivos estabelecimentos emitentes.
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Cláusula quinta Fica dispensada a apresentação à SUFRAMA do CT-e, ou Documento Auxiliar do Co-
nhecimento de Transporte eletrônico – DACTE – nos seguintes casos:
 
I - no transporte executado pelo próprio remetente ou destinatário (carga própria), desde que sejam dispo-
nibilizados à SUFRAMA os dados do veículo transportador e do seu respectivo condutor, no caso de
transporte rodoviário e, nos demais casos, os dados do responsável pelo transporte da carga;
 
II -  no transporte efetuado por transportadores autônomos;
 
III - no transporte realizado por via postal, pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT;
 
Parágrafo único. A dispensa indicada no caput  desta cláusula não exime o destinatário da apresentação
dos demais documentos necessários para a comprovação do ingresso do produto.
 
Cláusula sexta A regularidade da operação de ingresso, para fins do gozo do benefício previsto no Con-
vênio ICM 65/88, por parte do remetente, será comprovada pelo evento constante do inciso VIII  da cláu-
sula quarta deste convênio.
 
Cláusula sétima O estabelecimento remetente deverá emitir NF-e contendo, além dos requisitos exigidos
pela legislação, as seguintes informações: 
 
I - Nos campos específicos:
 
a) número de inscrição na SUFRAMA do destinatário;
 
            b) indicação do valor do ICMS desonerado;
 
c) motivo da desoneração do ICMS: SUFRAMA.
 
II – Nas Informações Complementares:
 
a)            dispositivo legal referente à isenção ou suspensão do Imposto sobre Produtos Industrializados -
IPI, no que couber;
 
b) número e ano do Programa Especial de Exportação da Amazônia - PEXPAM, caso seja destinada à in-
dustrialização de produtos para atendimento específico de programa de exportação aprovado pela SU-
FRAMA.
 
Cláusula oitava É vedada a solicitação do PIN-e para formalização do ingresso, nas áreas incentivadas
de que trata deste convênio, quando a NF-e:
 
I – contiver armas, munições, fumo, bebidas alcoólicas, automóveis de passageiros, produtos de perfuma-
ria ou de toucador, preparados e preparações cosméticas, exceto para as classificações nos códigos 3303 a
3307 da Nomenclatura Comum do Merosul – NCM - se destinados, exclusivamente, a consumo interno
nas áreas incentivadas de que trata este convênio ou quando produzidos com utilização de matérias-pri-
mas da fauna e da flora regionais, em conformidade com processo produtivo básico, nos termos do De-
creto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967;
 
II – emitida para acobertar embalagem ou vasilhame, adquiridos de estabelecimento diverso do remeten-
te;
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III - emitida para fins de simples faturamento, de remessa, devolução simbólica ou devolução de merca-
dorias produzidas nas áreas de que trata este convênio;
 
IV - não atender ao disposto na cláusula sétima deste convênio;
 
V - emitida para operações entre áreas incentivadas do mesmo Estado.
 
Cláusula nona A comprovação do internamento na Zona Franca de Manaus, nos Municípios de Rio Pre-
to da Eva (AM), Presidente Figueiredo (AM) e nas Áreas de Livre Comércio não se dará quando:
 
I - for constatada divergência entre o conteúdo dos itens da NF-e vinculados ao PIN-e os produtos a se-
rem vistoriados;
 
II -  o produto não tiver ingressado fisicamente, por qualquer motivo, nas áreas incentivadas a que se refe-
re ao caput desta cláusula;
 
III - a NF-e não tiver sido apresentada à SEFAZ do estabelecimento destinatário para fins de desembara-
ço;
 
IV - os registros eletrônicos no sistema de controle da SUFRAMA, realizados pelos emitentes, estiverem
em desacordo com a documentação fiscal apresentada;
 
V - qualquer outro erro, vício, simulação ou fraude detectada na vistoria dos produtos nas áreas acima es-
pecificados;
 
VI - após a segunda tentativa frustrada de realização da vistoria solicitada pelo destinatário;
 
VII -   o produto tiver sido objeto de transformação industrial, por conta e ordem do establecimento do
destinarário, do qual tenha resultado produto novo.
 
§ 1º Nas hipóteses desta cláusula a SUFRAMA ou a SEFAZ do estabelecimento destinatário comunicará
o fato ao fisco da unidade federada de origem da mercadoria e à Receita Federal do Brasil.
 
§ 2º Excetua-se, da vedação referida no inciso VII do caput desta cláusula, o chassi de veículos destina-
dos a transporte de passageiros e de carga, no qual tiver sido realizado o acoplamento de carroçarias e im-
plementos rodoviários.
 

Subseção I

Da Vistoria Física, Documental e Eletrônica
 
Cláusula décima A verificação do ingresso nas áreas incentivadas far-se-á mediante cruzamento de da-
dos eletrônicos, vistoria documental e/ou vistoria física dos produtos, pela SUFRAMA e SEFAZ do esta-
belecimento destinatário, de forma simultânea ou separadamente, de acordo com a parametrização dos
respectivos canais de vistoria, em pontos de controle e de fiscalização estabelecidos em Protocolo firma-
do entre os dois órgãos ou no local informado pelo destinatário dos produtos.
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§ 1º As vistorias realizadas separadamente serão compartilhadas entre a SEFAZ do estabelecimento desti-
natário e a SUFRAMA.
 
§ 2º Para fins do disposto no caput desta cláusula, a apresentação dos produtos incentivados à SUFRA-
MA deverá ser realizada pelo destinatário ou preposto por este designado.
 
§ 3º Quando se tratar de combustíveis líquidos e gasosos, gases e cargas tóxicas assemelhadas ou correla-
tas, transportadas em unidades de cargas específicas e que não tenham condições de serem vistoriados
pela SUFRAMA ou pela SEFAZ do estabelecimento destinatário, a vistoria física poderá ser dispensada e
homologada, no que couber, mediante apresentação de documentos, emitidos pelos órgãos competentes
responsáveis diretos pelo controle e fiscalização do transporte destes produtos.
 
§ 4º Quando se tratar de bens incorpóreos a vistoria poderá ser dispensada e homologada, no que couber,
mediante apresentação de documentos, emitidos pelos órgãos competentes responsáveis diretos pelo con-
trole e fiscalização destes produtos.
 
Cláusula décima primeira A vistoria física será instruída, com a apresentação dos seguintes documen-
tos, observados os procedimentos estabelecidos na cláusula quarta deste convênio e o disposto no art. 49
do Convênio s/nº, de 15 de dezembro de 1970, que instituiu o Sistema Nacional Integrado de Informações
Econômico-Fiscais:
 
I - Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica - DANFE;
 
II - cópia do CT-e ou DACTE, quando couber;
 
III – MDF-e, quando couber;
 
IV - PIN-e.
 
Parágrafo único. Sempre que necessário, a SUFRAMA poderá solicitar outros documentos comprobató-
rios do ingresso do produto na área incentivada.
 
Cláusula décima segunda A vistoria física deverá ser realizada em até 120 (cento e vinte) dias, contados
a partir da data de emissão da NF-e.
 
 

Subseção II

Da Vistoria Extemporânea

 
Cláusula décima terceira A SUFRAMA e a SEFAZ do estabelecimento destinarário poderão formalizar
o internamento de produtos que ingressarem nas áreas incentivadas após o prazo constante na cláusula
décima segunda mediante o procedimento excepcional denominado vistoria extemporânea.
 
§ 1º A vistoria extemporânea consistirá na vistoria documental e física dos produtos ingressados nas áreas
incentivadas de que trata este convênio.
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§ 2º Para fins de cumprimento do disposto no caput desta cláusula, o remetente ou o destinatário deverão
solicitar justificadamente, à SUFRAMA, através do sistema eletrônico, a vistoria extemporânea no prazo
de 120 (cento e vinte) dias contados a partir da data de emissão da NF-e.
 
§ 3º Nos casos de NF-e de chassis e carrocerias de caminhões e ônibus, veículos de transportes, máquinas
e equipamentos identificados por número de séries que por motivos logísticos, não adentraram na área in-
centivada no prazo ordinário, será facultativa a conferência física da vistoria extemporânea.
 
Cláusula décima quarta A vistoria extemporânea deverá ser realizada no prazo de 30 (trinta) dias, con-
tados a partir do desembaraço da NF-e na SEFAZ do estabelecimento destinatário.
 
Parágrafo único. A vistoria extemporânea não se aplicará se a empresa destinatária não estiver cadastrada
na SUFRAMA na data da emissão da NF-e.
 
Cláusula décima quinta A vistoria extemporânea, no que se couber, dar-se-á mediante a realização dos
procedimentos previstos na cláusula quarta deste convênio.
 
Cláusula décima sexta A SUFRAMA e a SEFAZ do estabelecimento destinatário, sempre que necessá-
rio, realizarão diligência e recorrerão a qualquer outro meio legal a seu alcance para esclarecimento dos
fatos.
 

Seção II

Das Obrigações
 
Cláusula décima sétima Para fins de cumprimento do disposto neste convênio é responsabilidade do re-
metente e destinatário, observar e cumprir as obrigações previstas em legislação específica da SUFRA-
MA aplicada às áreas incentivadas sob a sua jurisdição.
 
Cláusula décima oitava Até o último dia do mês subseqüente às saídas dos produtos, as Secretarias de
Fazenda, Economia, Finanças, Receita ou Tributação das unidades federadas dos remetentes poderão re-
meter à SUFRAMA e à SEFAZ informações, em meio eletrônico, sobre as saídas de produtos para as
áreas incentivadas de que trata este  convênio, no mínimo, com os seguintes dados:
 
I - nome do município ou repartição fazendária do Estado de origem;
 
II - nome e números da inscrição estadual e do CNPJ do remetente;
 
III - número, série, valor e data de emissão da NF-e;
 
IV - nome e números da inscrição estadual e do CNPJ do destinatário.

 

CAPÍTULO III

DO DESINTERNAMENTO DE PRODUTOS
 
Cláusula décima nona Na hipótese de o produto internado vir a ser reintroduzido no mercado interno,
antes de decorrido o prazo de 5 (cinco) anos de sua remessa, o estabelecimento que tiver dado causa ao
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desinternamento recolherá o imposto, com atualização monetária, em favor da unidade federada de ori-
gem.
 
§ 1º Considera-se desinternado, também, o produto:
 
I - remetido para fins de comercialização ou industrialização que for incorporado ao ativo fixo do destina-
tário;
 
II - remetido para fins de comercialização ou industrialização que for utilizado para uso ou consumo do
destinatário;
 
III - que tiver saído das áreas incentivadas de que trata este convênio para fins de transferência, locação,
comodato ou outra forma jurídica de cessão.
 
§ 2º Não configura hipótese de desinternamento a saída do produto para fins de conserto, restauração, re-
visão, demonstração, exposição em feiras e eventos, limpeza, recondicionamento, ou outras situações pre-
vistas em legislação específica da SEFAZ, desde que o retorno ocorra no prazo de 180 (cento e oitenta)
dias, contados a partir da data da emissão da NF-e.
 
§ 3º As Secretarias de Fazenda, Economia, Finanças, Receita ou Tributação das unidades federadas, a
qualquer tempo, poderão solicitar à SUFRAMA o desinternamento de produtos, quando constatadas irre-
gularidades no ingresso ou indícios de simulação de remessa para as áreas incentivadas de que trata este
convênio.
 
§ 4º A SEFAZ manterá a disposição das demais unidades federadas, pelo prazo de 5 (cinco) anos, os re-
gistros eletrônicos relativos aos desinternamentos de produtos das áreas incentivadas de que trata este
convênio.
 
§ 5º Para fins de controle e acompanhamento da regularidade das operações de desinternamento de uma
área incentivada à outra, a SUFRAMA poderá exigir os mesmos procedimentos de que trata este convê-
nio.
 
Cláusula vigésima  No caso de refaturamento pelo remetente para outro destinatário dentro da mesma
unidade federada de destino, a regularização do efetivo ingresso dar-se-á conforme a cláusula quarta deste
convênio, sendo observados, adicionalmente, os seguintes procedimentos:
 
I - a NF-e, objeto de regularização, deverá mencionar no seu corpo os dados da(s) nota(s) fiscal (is) refe-
rentes à operação original;
II - a documentação fiscal deverá estar acompanhada do PIN-e autenticado e homologado pela SUFRA-
MA, à época do efetivo ingresso, e das NF-e referentes à operação original.
 

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
 
Cláusula vigésima primeira As unidades federadas poderão solicitar à SEFAZ ou à SUFRAMA, a qual-
quer tempo, informações complementares relativas aos procedimentos de ingresso e internamento de pro-
dutos ocorridos no prazo de 5 (cinco) anos, que serão prestadas no prazo máximo de 120 (cento e vinte)
dias.

142



 
Cláusula vigésima segunda A SUFRAMA e a SEFAZ prestarão assistência mútua para a fiscalização
das operações abrangidas por este convênio, podendo, também, mediante acordo prévio, designar servi-
dores para exercerem atividades de interesse da unidade da federação junto às repartições da outra.
 
Cláusula vigésima terceira A SUFRAMA e a SEFAZ celebrarão, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar
da data da publicação deste convênio no Diário Oficial da União, protocolo para adaptar seus procedi-
mentos operacionais às disposições ora estabelecidas, acordo que também será publicado no Diário Ofici-
al da União, mantidas as disposições do protocolo anteriormente firmado durante o referido prazo.
 
Cláusula vigésima quarta Para fins de vistoria física e extemporânea, a SUFRAMA, no que couber, e
conforme os termos do Protocolo ICMS 10/03, de 04 de abril de 2003, poderá exigir a apresentação do
Passe Fiscal Interestadual - PFI, e de outros documentos que forem necessários à constatação do efetivo
ingresso do produto nas áreas incentivadas de que trata este convênio.
 
Cláusula vigésima quinta Fica facultada à SUFRAMA e à SEFAZ a adoção de outros mecanismos de
controle, inclusive eletrônicos, das operações com as áreas incentivadas de que trata este convênio.
 
Cláusula vigésima sexta A SUFRAMA terá 100 (cem) dias após a publicação do convênio para imple-
mentar o novo sistema eletrônico de ingresso de mercadoria nacional nas áreas incentivadas sob sua ad-
ministração, previsto no caput da cláusula segunda deste convênio.
 
Parágrafo único. Fica revogado o Convênio ICMS 23/08, de 4 de abril de 2008, ao final do prazo previsto
no caput deste cláusula.
 
Cláusula vigésima sétima Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da
União.
 
Presidente do CONFAZ – Waldery Rodrigues Junior, em exercício; Superintendente da Zona Franca de
Manaus – SUFRAMA – Alfredo Alexandre de Menezes Júnior, Acre – Semírames Maria Plácido Dias,
Alagoas – Luiz Dias de Alencar Neto, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – Dario José Braga
Paim, Bahia – João Batista Aslan Ribeiro, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacoba-
hyba, Distrito Federal – Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amorim,
Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira, Mato Grosso –
Fábio Fernandes Pimenta, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Luiz
Cláudio Fernandes L. Gomes, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba – Marialvo Laureano dos
Santos Filho, Paraná – Fernades dos Santos, Pernambuco – Anderson de Alencar Freire, Piauí - Rafael
Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Norte – Manoel As-
sis Rodrigues Borges, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia – Luis Fernando
Pereira da Silva, Santa Catarina – Paulo Eli, São Paulo – Milton Luiz de Melo Santos, Sergipe – Marco
Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando.
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PROTOCOLO ICMS 16/19, DE 7 DE MAIO DE 2019

Publicado no DOU dia 09.05.2019, pelo Despacho 25/19.

ALTERA O PROTOCOLO ICMS 108/13, QUE
DISPÕE  SOBRE  A  SUBSTITUIÇÃO
TRIBUTÁRIA  NAS  OPERAÇÕES  COM
PRODUTOS ALIMENTÍCIOS.

Os Estados do Paraná e de São Paulo,  neste ato representados por seus respectivos Secretários  de
Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25
de outubro de 1966), o no art. 9º da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, resolvem
celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira Fica acrescido o inciso V ao caput da cláusula segunda do Protocolo ICMS 108/13,
de 11 de outubro de 2013, com a seguinte redação:

“V - às operações interestaduais com bens e mercadorias listados nos grupos VII - PRODUTOS à BASE
DE TRIGO e FARINHAS, VIII – ÓLEOS e X - PRODUTOS HORTÍCOLAS E FRUTAS, todos do
Anexo Único deste protocolo, quando tiverem como destino o Estado do Paraná.”.

Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União,
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua publicação.
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PROTOCOLO ICMS 17/19, DE 7 DE MAIO DE 2019

Publicado no DOU dia 09.05.2019, pelo Despacho 25/19.

ALTERA O PROTOCOLO ICMS 188/09, QUE
DISPÕE  SOBRE  A  SUBSTITUIÇÃO
TRIBUTÁRIA  NAS  OPERAÇÕES  COM
PRODUTOS ALIMENTÍCIOS.

 Os Estados de Alagoas, Amapá, Minas Gerais, Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e Santa
Catarina, neste ato representados por seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto
nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), no art. 9º da
Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, resolvem celebrar o seguinte

 P R O T O C O L O

 Cláusula  primeira Fica  acrescido  o  inciso  VIII  ao  caput  da  cláusula  segunda  do Protocolo  ICMS
188/09, de 11 de dezembro de 2009, com a seguinte redação:

 “VIII - às operações interestaduais com bens e mercadorias listados nos grupos VII - PRODUTOS a
BASE DE TRIGO e FARINHAS, VIII – ÓLEOS e X - PRODUTOS HORTÍCULAS e FRUTAS, todos
do Anexo Único deste protocolo, quando tiverem como destino o Estado do Paraná.”.

 Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União,
produzindo seus efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua publicação.

145

https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/protocolos/2009/pt188_09
https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/despacho/2019/despacho-25-19


PROTOCOLO ICMS 18/19, DE 7 DE MAIO DE 2019

Publicado no DOU dia 09.05.2019, pelo Despacho 25/19.

ALTERA  O  PROTOCOLO  ICM  17/85,  QUE
DISPÕE  SOBRE  A  SUBSTITUIÇÃO
TRIBUTÁRIA  NAS  OPERAÇÕES  COM
LÂMPADA  ELÉTRICA,  DIODOS  E
APARELHOS DE ILUMINAÇÃO.

Os Estados de Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão,
Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio
de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, São
Paulo, Sergipe, Tocantins e o Distrito Federal, neste ato representado por seus Secretários de Fazenda,
Finanças,  Tributação,  Economia  ou da Receita,  tendo em vista  o  disposto  nos  arts.  6º  ao 9º  da Lei
Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, e nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional
(Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1996) resolvem celebrar o seguinte:

P R O T O C O L O

Cláusula primeira Fica alterado o item 5 do Anexo Único do Protocolo ICM 17/85, de 29 de julho de
1985, que passa a vigorar com a seguinte redação:

 “

ITEM CEST NCM DESCRIÇÃO MVAST

5. 09.005.00 8539.50.00 Lâmpadas de LED (Diodos Emissores de Luz) 63,67

”

Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.
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PROTOCOLO ICMS 19/19, DE 7 DE MAIO DE 2019

Publicado no DOU dia 09.05.2019, pelo Despacho 25/19.

DISPÕE SOBRE A ADESÃO DO ESTADO DE
RORAIMA  AO  PROTOCOLO  ICMS  69/08,
QUE DISPÕE SOBRE OS CRITÉRIOS PARA
PARTILHA  DE  RECURSOS  ENTREGUES
AOS ESTADOS E DISTRITO FEDERAL PELA
UNIÃO A TÍTULO DE COMPENSAÇÃO DO
ICMS  DESONERADO  NAS  EXPORTAÇÕES
DE  PRODUTOS  PRIMÁRIOS  E  SEMI-
ELABORADOS E NOS CRÉDITOS DE ICMS
DECORRENTES  DE  AQUISIÇÕES
DESTINADAS AO ATIVO  PERMANENTE,  E
DE FOMENTO ÀS EXPORTAÇÕES.

Os Estados de Acre, Alagoas, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato
Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do
Sul,  Roraima,  Santa  Catarina,  São  Paulo  e  Sergipe,  neste  ato  representados  pelos  respectivos
Secretários de Fazenda, Finanças ou Tributação, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código
Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira Fica o Estado de Roraima incluído nas disposições do Protocolo ICMS 69/08, de 4 de
julho de 2008.

Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.
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PROTOCOLO ICMS 20/19, DE 7 DE MAIO DE 2019.

Publicado no DOU dia 09.05.2019, pelo Despacho 25/19.

DISPÕE SOBRE A ADESÃO DO ESTADO DO
PARÁ  AO  PROTOCOLO  ICMS  14/06,  QUE
DISPÕE  SOBRE  A  SUBSTITUIÇÃO
TRIBUTÁRIA  NAS  OPERAÇÕES  COM
BEBIDAS QUENTES.

Os  Estados  de  Alagoas,  Amapá,  Ceará,  Espírito  Santo,  Goiás,  Maranhão,  Mato  Grosso,  Mato
Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do
Norte,  Sergipe,  Tocantins  e  o  Distrito  Federal, neste  ato  representados  pelos  seus  respectivos
Secretários de Fazenda, Finanças ou Tributação, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código
Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira Fica o Estado do Pará incluído nas disposições do Protocolo ICMS 14/06, de 14 de
setembro de 2006.

Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União,
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua publicação.
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PROTOCOLO ICMS 21/19, DE 7 DE MAIO DE 2019.

Publicado no DOU dia 09.05.2019, pelo Despacho 25/19.

DISPÕE SOBRE A ADESÃO DO ESTADO DO 
PARÁ E ALTERA O PROTOCOLO ICMS 
103/12, QUE DISPÕE SOBRE A 
SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA NAS 
OPERAÇÕES COM BEBIDAS QUENTES.

Os Estados de Alagoas, Espirito Santo, Maranhão, Minas Gerais, Pará, Paraná, Rio de Janeiro, Rio
Grande do Sul e Santa Catarina, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda,
considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei  nº 5.172, de 25 de
outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira Fica o Estado do Pará incluído nas disposições do Protocolo ICMS 103/12, de 16 de
agosto de 2012.

Cláusula segunda Fica alterado o caput da cláusula primeira do Protocolo ICMS  103/12, que passa a
vigorar com a seguinte redação:

“Cláusula  primeira Nas  operações  interestaduais  com as  mercadorias  listadas  no  Anexo  Único  deste
protocolo, destinadas aos Estados de Alagoas, Espírito Santo, Maranhão, Minas Gerais, Pará, Paraná, Rio
de Janeiro, Rio Grande do Sul e Santa Catarina, fica atribuída ao estabelecimento remetente, na qualidade
de sujeito passivo por substituição tributária, a responsabilidade pela retenção e recolhimento do Imposto
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte
Interestadual e intermunicipal e de Comunicação – ICMS relativo às operações subsequentes.”.

Cláusula terceira Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União,
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua publicação.
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PROTOCOLO ICMS 22/19, DE 7 DE MAIO DE 2019

Publicado no DOU dia 09.05.2019, pelo Despacho 25/19.

DISPÕE SOBRE A REMESSA DE MATÉRIAS-
PRIMAS DO ESTADO DO MATO GROSSO 
DO SUL PARA INDUSTRIALIZAÇÃO NO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

Os  Estados  do  Mato  Grosso  do  Sul  e  do Rio  Grande  do Sul neste  ato  representados  pelos  seus
respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 6º a 10 da Lei Complementar nº 87,
de 13 de setembro de 1996, nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de
outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira Acordam os Estados signatários em estabelecer que a suspensão do ICMS prevista no
Convênio AE-15/74, de 11 de dezembro de 1974, reconfirmado pelo Convênio ICMS 34/90, de 13 de
setembro de 1990, será aplicada para a empresa KEPLER WEBER INDUSTRIAL S/A nas remessas
interestaduais de matérias-primas promovidas por estabelecimento localizado no Estado do Mato Grosso
do  Sul,  inscrito  no  CNPJ  sob  o  nº  87.288.940/0031-21  e  inscrição  estadual  nº  28325564-1,  para
estabelecimento industrializador localizado no Estado do Rio Grande do Sul, inscrito no CNPJ sob o nº
87.288.940/0002-97 e inscrição no CGC/TE nº 090/0016124, doravante denominados, respectivamente,
ENCOMENDANTE e INDUSTRIALIZADOR.

Parágrafo único. A suspensão prevista nesta cláusula:

I - abrange  a  remessa  pelo  ENCOMENDANTE nas  operações  com as  mercadorias  autorizadas  pela
Secretaria da Fazenda do Estado do Mato Grosso do Sul por meio de processo de autorização específica,
para industrialização pelo INDUSTRIALIZADOR;

II - fica condicionada ao retorno, real ou simbólico, dos produtos resultantes da industrialização para o
ENCOMENDANTE, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data das respectivas saídas,
prorrogáveis por mais 180 (cento e oitenta) dias, a critério da Secretaria da Fazenda do Estado do Mato
Grosso do Sul;

III - fica condicionada,  ainda,  à regularidade e à idoneidade fiscal  da operação e ao cumprimento da
legislação tributária estadual;

IV - não dispensa o ENCOMENDANTE da obtenção da autorização específica prevista na legislação
tributária do Estado de Mato Grosso do Sul, bem como do cumprimento das obrigações dela decorrentes.

Cláusula segunda  Na remessa da matéria-prima para o INDUSTRIALIZADOR, o ENCOMENDANTE
emitirá  Nota Fiscal  Eletrônica  -  NF-e,  sem destaque do valor  do ICMS, contendo,  além dos demais
requisitos,  no campo "INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES" a expressão "Suspensão do ICMS –
Procedimento autorizado por meio do Processo nº_____".

Cláusula terceira  Na saída dos  produtos  industrializados  em retorno real  ao ENCOMENDANTE,  o
INDUSTRIALIZADOR emitirá  NF-e,  sem destaque  do valor  do ICMS,  exceto  em relação  ao  valor
adicionado, na qual deverão constar, além dos demais requisitos:

I - a natureza da operação: "Retorno de industrialização por encomenda";

II - em campo próprio,  o  referenciamento  da  NF-e  pelo  qual  foram recebidas  as  matérias-primas  no
estabelecimento INDUSTRIALIZADOR;
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III - no  campo  "INFORMAÇÕES  COMPLEMENTARES",  o  valor  da  mercadoria  recebida  para
industrialização e o valor adicionado.

Cláusula quarta  Na saída dos produtos industrializados diretamente para terceiro, por conta e ordem do
ENCOMENDANTE, observar-se-á o que segue:

I - o INDUSTRIALIZADOR emitirá:

a) NF-e  para  o  ENCOMENDANTE,  sem destaque  do  valor  do  ICMS,  exceto  em  relação  ao  valor
adicionado, na qual deverá constar, além das indicações normalmente exigidas:

1 - a natureza da operação: "Retorno simbólico de produtos industrializados por encomenda";

2 - em campo  próprio,  o  referenciamento  da  NF-e  pela  qual  foram recebidas  as  matérias-primas  no
estabelecimento INDUSTRIALIZADOR e da NF-e referida na alínea "a";

3 - no campo "INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES", o nome, o endereço e os números de inscrição
no CGC/TE e no CNPJ, do estabelecimento destinatário das mercadorias; o valor da mercadoria recebida
para industrialização e o valor adicionado;

b) NF-e para o destinatário das mercadorias, sem destaque do valor do ICMS, na qual deverá constar,
além das indicações normalmente exigidas:

1 - a natureza da operação: "Remessa por conta e ordem de terceiro";

2 - em campo próprio, o referenciamento da NF-e referida no inciso II;

3 - no campo "INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES", o nome, o endereço e o número de inscrição
no CGC/TE e no CNPJ, do ENCOMENDANTE;

II - o ENCOMENDANTE emitirá NF-e para o destinatário das mercadorias, com destaque do valor do
ICMS, se devido, na qual deverá constar, além das indicações normalmente exigidas:

a) a natureza da operação: "Saída simbólica de produtos industrializados por encomenda";

b) no campo "INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES", o nome, o endereço e os números de inscrição
no CGC/TE e no CNPJ, do INDUSTRIALIZADOR e a expressão "Sem valor para o trânsito".

Cláusula quinta  Para  a  definição  da  base  de  cálculo  e  pagamento  do  imposto  relativo  ao  valor
adicionado  correspondente  à  industrialização,  serão  observados  a  forma,  o  prazo  e  as  condições
estabelecidas na legislação tributária do Estado do Rio Grande do Sul.

Cláusula sexta O  número  deste  protocolo  deverá  ser  indicado  no  campo  "INFORMAÇÕES
COMPLEMENTARES" em todos os documentos fiscais emitidos nos termos deste acordo.

Cláusula sétima  Este  protocolo  poderá  ser  denunciado  a  qualquer  momento,  em  conjunto  ou
isoladamente, pelos signatários.

Cláusula oitava  Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.
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PROTOCOLO ICMS 23/19, DE 25 DE JUNHO DE 2019 

Publicado no DOU dia 26.06.2019 

DISPÕE SOBRE A REMESSA DE LEITE IN 
NATURA DO ESTADO DA ALAGOAS PARA 
INDUSTRIALIZAÇÃO NO ESTADO DE 
SERGIPE, COM SUSPENSÃO DO ICMS.

 

Os Estados de Alagoas e Sergipe, neste ato representados por seus respectivos Secretários de Fazenda, 
tendo em vista o disposto nos artigos 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de 
outubro de 1966) e no Convênio AE 15/74, de 11 de dezembro de 1974, com a redação dada pela cláusula
segunda do Convênio ICMS 34/90, de 13 de setembro de 1990, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira Acordam os Estados signatários em estabelecer que a suspensão do ICMS prevista no
Convênio AE 15/74, de 11 de dezembro de 1974, reconfirmado pelo Convênio ICMS 34/90, de 13 de se-
tembro de 1990, será aplicada à saída de leite in natura, oriundo de produtor da região do agreste e sertão 
alagoano, denominada "Bacia Leiteira", que compreende os municípios de Água Branca, Batalha, Belo 
Monte, Cacimbinhas, Canapi, Carneiros, Delmiro Gouveia, Dois Riachos, Inhapi, Jacaré dos Homens, Ja-
ramataia, Major Isidoro, Maravilha, Mata Grande, Minador do Negrão, Monteirópolis, Olho D’água das 
Flores, Olho D’água do Casado, Olivença, Ouro Branco, Palestina, Pão de Açúcar, Pariconha, Piranhas, 
Poço das Trincheiras, Santana do Ipanema, São José da Tapera e Senador Rui Palmeira para fins de in-
dustrialização no Estado da Sergipe, da qual deverá resultar os produtos denominados leite longa vida – 
UHT, manteiga, iogurte, soro de leite, leite em pó, requeijão cremoso, creme de leite, creme de queijo e 
queijos (do Reino, Minas Frescal, Minas Padrão, Muçarela, Prato e Parmesão).

§ 1º A suspensão fica condicionada:

I - à prévia autorização do fisco dos Estados signatários que, em regime especial a ser requerido pelo
interessado, poderá permitir a este a adoção do tratamento tributário previsto neste protocolo;

II  -  ao  retorno  do  produto  industrializado  ao  estabelecimento  autor  da  encomenda  no  prazo  de  90
(noventa) dias, contados da data da respectiva saída, prorrogável por igual prazo, a critério do fisco dos
Estados signatários.

§ 2º A suspensão prevista no caput desta cláusula aplica-se, igualmente, ao retorno, real ou simbólico, ao
estabelecimento encomendante, do produto resultante da industrialização. 

Cláusula  segunda Na  remessa  de  leite  in  natura para  o  estabelecimento  industrializador,  o
estabelecimento encomendante emitirá nota fiscal, sem destaque do valor do ICMS, na qual indicará:

I - como natureza da operação, a expressão "Remessa para Industrialização por Encomenda";

II - no campo "INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES", a expressão "Suspensão do ICMS - Protocolo
ICMS 23/19".

Cláusula terceira Na saída do produto resultante da industrialização a que se refere a cláusula primeira
em retorno real ou simbólico, o estabelecimento industrializador deverá emitir nota fiscal, com destaque
do  valor  do  ICMS  sobre  o  valor  cobrado  do  autor  da  encomenda,  tendo  como  destinatário  o
estabelecimento de origem, na qual indicará:
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I - como natureza da operação, a expressão "Retorno de Industrialização por Encomenda";

II - no campo "INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES", a expressão "Suspensão do ICMS - Protocolo
ICMS 23/19".

Cláusula quarta As Secretarias de Fazenda dos Estados signatários prestar-se-ão assistência mútua para
a fiscalização das operações abrangidas por este Protocolo, podendo, também, mediante acordo prévio,
designar  funcionários  para exercerem atividades  de interesse  de cada  Estado junto às  repartições  do
outro. 

Cláusula  quinta Este  protocolo  poderá  ser  denunciado  a  qualquer  momento,  em  conjunto  ou
isoladamente, pelos signatários, desde que comunicado com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Cláusula sexta Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União.

Alagoas - George André Palermo Santoro; Sergipe - Marcos Antônio Queiroz
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PROTOCOLO ICMS 24/19, DE 25 DE JUNHO DE 2019

Publicado no DOU dia 26.06.2019

PRORROGA AS DISPOSIÇÕES DO 
PROTOCOLO ICMS 48/16, QUE DISPÕE 
SOBRE AS OPERAÇÕES COM RAÇÃO PARA
ENGORDA DE FRANGOS, INSUMOS E AVES,
PROMOVIDAS ENTRE 
ESTABELECIMENTOS ABATEDORES E 
PRODUTORES QUE ENTRE SI MANTÊM 
CONTRATO DE INTEGRAÇÃO E 
PARCERIA, ESTABELECIDOS NOS 
ESTADOS DE MINAS GERAIS E DE SÃO 
PAULO. 

 Os Estados de Minas Gerais e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários
de Estado de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n°
5.172, de 25 de outubro de 1966), e no artigo 9º da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, 
resolvem celebrar o seguinte

P  R  O  T  O  C  O  L  O  

Cláusula  primeira  Acordam  os  Estados  signatários  em  prorrogar,  até  30  de  junho  de  2020,  as
disposições contidas no Protocolo ICMS 48/16, de 19 de agosto de 2016.

 

Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa; São Paulo - Henrique de Campos Meirelles 
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PROTOCOLO ICMS 25/19, DE 25 DE JUNHO DE 2019

Publicado no DOU dia 26.06.2019

ALTERA O PROTOCOLO ICMS 96/09, QUE 
DISPÕE SOBRE A SUBSTITUIÇÃO 
TRIBUTÁRIA NAS OPERAÇÕES COM 
BEBIDAS QUENTES.

 

Os Estados de Espírito Santo, Minas Gerais, Rio Grande do Sul e São Paulo, neste ato representados
por seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código
Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), nos arts. 6º a 10 da Lei Complementar nº
87/96, de 13 de setembro de 1996, resolvem celebrar o seguinte:

P R O T O C O L O 

Cláusula primeira Fica acrescido o inciso VI ao caput da cláusula segunda do Protocolo ICMS 96/09, de
23 de julho de 2009, com a seguinte redação:

"VI - às operações interestaduais com bens e mercadorias classificados no CEST 02.024.00, quando 
tiverem como destino o Estado do Rio Grande do Sul.".

Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.

Espírito Santo - Rogelio Pegoretti Caetano Amorim, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio 
Grande do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso; São Paulo - Henrique de Campos Meirelles 
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PROTOCOLO ICMS 26/19, DE 27 DE JUNHO DE 2019

Publicado no DOU dia 28.06.2019

ALTERA O PROTOCOLO ICMS 103/12, QUE 
DISPÕE SOBRE A SUBSTITUIÇÃO 
TRIBUTÁRIA NAS OPERAÇÕES COM 
BEBIDAS QUENTES.

Os Estados de Alagoas, Espírito Santo, Maranhão, Minas Gerais, Pará, Paraná, Rio de Janeiro, Rio
Grande do Sul e Santa Catarina, neste ato representados por seus respectivos Secretários de Fazenda, 
considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de 
outubro de 1966), nos arts. 6º a 10 da Lei Complementar nº 87/96, de 13 de setembro de 1996, resolvem 
celebrar o seguinte 

P R O T O C O L O 

Cláusula primeira Fica acrescido o inciso V ao caput da cláusula segunda do Protocolo ICMS 103/12, 
de 16 de agosto de 2012, com a seguinte redação: 

"V - às operações interestaduais com bens e mercadorias classificados no CEST 02.024.00, quando 
tiverem como destino o Estado do Rio Grande do Sul.".

Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.

Alagoas - George André Palermo Santoro, Espírito Santo - Rogelio Pegoretti Caetano Amorim, Mara-
nhão - Marcellus Ribeiro Alves, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - René de Oliveira e 
Sousa Júnior, Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Car-
valho, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, Santa Catarina - Paulo Eli.
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PROTOCOLO ICMS 27/19, DE 1º DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU de 04.07.2019 

ALTERA  O  PROTOCOLO  ICMS  85/11,  QUE  DISPÕE
SOBRE  A  SUBSTITUIÇÃO  TRIBUTÁRIA  NAS
OPERAÇÕES  COM  MATERIAIS  DE  CONSTRUÇÃO,
ACABAMENTO, BRICOLAGEM OU ADORNO. 

Os Estados do Acre, Amapá, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraíba, Paraná,
Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Rondônia, Sergipe e o Distrito Federal , neste ato
representados pelos seus respectivos Secretários de Estado de Fazenda, Receita e Finanças, considerando
o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966), e
no art. 9º da Lei Complementar n. 87/96, de 13 de setembro de 1996, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira Ficam acrescidos os dispositivos a seguir indicados ao Protocolo ICMS 85/11, de 30
de setembro de 2011, com as seguintes redações:

I – o § 4º ao caput da cláusula segunda:

“§ 4º Nas operações destinadas ao Estado do Paraná, a MVA a ser aplicada é a prevista em sua legislação
interna, para os produtos mencionados no Anexo Único deste protocolo.”;

II – o item seguinte ao Anexo Único: 

“

Item NCM/SH Descrição das merca-
dorias

MVA ORIGINAL (%)

 3214.90.00 Outras argamassas 37%

 “. 

Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União,
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.

Acre - Semírames Maria Plácido Dias, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Distrito Federal - André Cle-
mente Lara de Oliveira, Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do Sul - Felipe Mattos de Lima
Ribeiro, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Paraíba - Marialvo Laureano dos Santos Filho, Pa-
raná - Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Rio de Janeiro - Luiz
Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso, Rondônia - Luiz
Fernando Pereira da Silva, Sergipe - Marco Antônio Queiroz.
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PROTOCOLO ICMS 28/19, DE 1º DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU de 04.07.2019

ALTERA O ANEXO ÚNICO DO PROTOCOLO
ICMS 64/15, QUE DISPÕE SOBRE REMESSAS
DE PETRÓLEO BRUTO PARA FORMAÇÃO 
DE LOTE PARA POSTERIOR 
EXPORTAÇÃO. 

Os Estados do Espírito Santo, Rio de Janeiro e São Paulo, neste ato representados pelos seus respecti-
vos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional
(Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte:

P R O T O C O L O 

Cláusula  primeira Fica  acrescido  o  seguinte  estabelecimento  ao  Anexo  Único  do  Protocolo
ICMS 64/15, de 18 de setembro de 2015, com a seguinte redação: 

“

NOME DA EMPRESA CNPJ INSCRIÇÃO ESTADUAL

Total E&P do Brasil Ltda 02.461.767/0005-77 87.430.740

 ”. 

Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União.

Espírito Santo - Rogelio Pegoretti Caetano Amorim, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carva-
lho, São Paulo - Henrique de Campos Meirelles. 
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PROTOCOLO ICMS 29/19, DE 1º DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU de 04.07.2019 

ALTERA O ANEXO ÚNICO DO PROTOCOLO
ICMS 37/12, QUE DISPÕE SOBRE A 
SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA NAS 
OPERAÇÕES COM PRODUTOS 
ELETRÔNICOS, ELETROELETRÔNICOS E 
ELETRODOMÉSTICOS. 

Os Estados de São Paulo e Sergipe, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de 
Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 
de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, e o disposto no 
Convênio ICMS 142/18, de 14 de dezembro de 2018, resolvem celebrar o seguinte 

P R O T O C O L O 

Cláusula primeira Ficam acrescidos os itens 64.1 e 65.1 ao Anexo Único do Protocolo ICMS 37/12, de 
30 de março de 2012, com as seguintes redações:

“

ITEM/SUBITEM NCM/SH DESCRIÇÃO

64.1 8528.7 Aparelhos receptores de televisão, mesmo 
que incorporem um aparelho receptor de ra-
diodifusão ou um aparelho de gravação ou 
reprodução de som ou de imagens – Televi-
sores de LCD (Display de Cristal Líquido)

65.1 8528.7 Outros aparelhos receptores de televisão não
descritos nos itens 64, 64.1 e 65

  ”.

Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.

 

São Paulo - Henrique de Campos Meirelles, Sergipe - Marco Antônio Queiroz.
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PROTOCOLO ICMS 30/19, DE 1º DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU de 04.07.2019

ALTERA O PROTOCOLO ICMS 58/18, QUE 
DISPÕE SOBRE A SUBSTITUIÇÃO 
TRIBUTÁRIA NAS OPERAÇÕES COM 
PRODUTOS DE PERFUMARIA E DE 
HIGIENE PESSOAL E COSMÉTICOS 
RELACIONADOS NO ANEXO XIX DO 
CONVÊNIO ICMS 52/17, QUE DISPÕE SOBRE
AS NORMAS GERAIS A SEREM APLICADAS 
AOS REGIMES DE SUBSTITUIÇÃO 
TRIBUTÁRIA E DE ANTECIPAÇÃO DO 
ICMS COM ENCERRAMENTO DE 
TRIBUTAÇÃO, RELATIVOS ÀS OPERAÇÕES
SUBSEQUENTES, INSTITUÍDOS POR 
CONVÊNIOS OU PROTOCOLOS FIRMADOS 
ENTRES OS ESTADOS E O DISTRITO 
FEDERAL.

Os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Espírito Santo, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do
Sul, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Sergipe e Tocantins,  neste
ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, Receita ou Tributação, considerando o
disposto nos arts. 6º a 10 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, nos arts. 102 e 199 do
Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), na alínea “a” do inciso XIII do § 1º,
nos §§ 7º e 8º do art. 13, no art. 21-B e nos §§ 12 a 14 do art. 26, todos da Lei Complementar nº 123, de
14 de dezembro de 2006 e no Convênio ICMS 142/18, de 14 de dezembro de 2018, resolvem celebrar o
seguinte

 P R O T O C O L O

Cláusula primeira Ficam alterados os dispositivos a seguir indicados do Protocolo ICMS
58/18, de 2 de outubro de 2018, que passam a vigorar com as seguintes redações:

I – a ementa:

“Dispõe  sobre  a  substituição  tributária  nas  operações  com  produtos  de  perfumaria  e  de
higiene pessoal e cosméticos relacionados no Anexo XIX do Convênio ICMS 142/18, que dispõe sobre
os  regimes  de  substituição  tributária  e  de  antecipação  de recolhimento  do  Imposto  sobre  Operações
relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviço de Transporte Interestadual e de
Comunicação  (ICMS) com encerramento  de  tributação,  relativos  ao  imposto  devido  pelas  operações
subsequentes.”;

II – a cláusula primeira:

“Cláusula primeira Os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Espírito Santo, Maranhão, Mato
Grosso, Mato Grosso do Sul, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Sergipe e
Tocantins, nos termos deste protocolo e do Convênio ICMS 142/18, de 14 de dezembro de 2018, acordam
em adotar  o  regime  de  substituição  tributária  nas  operações  interestaduais  com bens  e  mercadorias
classificados  no  Código  Especificador  da  Substituição  Tributária  –  CEST  20.023.00,  20.024.00,
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20.025.00,  20.039.00, 20.040.00,  20.048.00, 20.048.01,  20.049.00, 20.050.00,  20.051.00, 20.058.00 e
20.063.00, relacionados no Anexo XIX do referido convênio.”; 

III – o caput da cláusula segunda:

“Cláusula  segunda  Além  do  disposto  na  cláusula  nona  do  Convênio  ICMS  142/18,  as
disposições deste protocolo não se aplicam às operações interestaduais:”.

 Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial
da União.

Acre - Semírames Maria Plácido Dias, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Josenildo
Santos Abrantes, Espírito Santo - Rogelio Pegoretti Caetano Amorim, Maranhão - Marcellus Ribeiro Al-
ves, Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do Sul - Felipe Mattos de Lima Ribeiro, Pará -
René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná - Renê de Olivei-
ra Garcia Junior, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio Grande do
Norte - Carlos Eduardo Xavier , Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Sandro Henrique Arman-
do.
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PROTOCOLO ICMS 31/19, DE 1º DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU de 04.07.2019

ALTERA  O PROTOCOLO ICMS 29/14,  QUE
DISPÕE  SOBRE  A  SUBSTITUIÇÃO
TRIBUTÁRIA  NAS  OPERAÇÕES  COM
BEBIDAS QUENTES.

Os Estados do Rio de Janeiro e de São Paulo, neste ato representado pelos seus respectivos Secretários
de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de
25 de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar n. 87, de 13 de setembro de 1996, e o disposto
no Convênio ICMS 142/18, de 14 de dezembro de 2018, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira Fica alterado o inciso I do caput da cláusula segunda do Protocolo ICMS 29/14, de
17 de julho de 2014, que passa a vigorar com a seguinte redação:

 “I – às transferências interestaduais promovidas entre estabelecimentos do remetente, exceto quando o
destinatário for estabelecimento varejista;”.

Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União,
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação. 

Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, São Paulo - Henrique de Campos Meirelles .

162



PROTOCOLO ICMS 32/19, DE 1º DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU de 04.07.2019

ALTERA O PROTOCOLO ICMS 28/13, QUE 
DISPÕE SOBRE A SUBSTITUIÇÃO 
TRIBUTÁRIA NAS OPERAÇÕES COM 
BEBIDAS ALCOÓLICAS, EXCETO CERVEJA
E CHOPE.

Os Estados do Paraná e de São Paulo, neste ato representado pelos seus respectivos Secretários de Fa-
zenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de 25 de 
outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar n. 87, de 13 de setembro de 1996, e o disposto no 
Convênio ICMS 142/18, de 14 de dezembro de 2018, resolvem celebrar o seguinte 

P R O T O C O L O

Cláusula primeira Fica alterado o inciso I do caput da cláusula segunda do Protocolo ICMS 28/13, de 
13 de março de 2013, que passa a vigorar com a seguinte redação:

 “I – às transferências interestaduais promovidas entre estabelecimentos do remetente, exceto quando o 
destinatário for estabelecimento varejista;”. 

Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação. 

Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, São Paulo - Henrique de Campos Meirelles.
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PROTOCOLO ICMS 33/19, DE 1º DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU de 04.07.2019

ALTERA  O PROTOCOLO ICMS 91/08,  QUE
DISPÕE  SOBRE  A  SUBSTITUIÇÃO  TRIBU-
TÁRIA  NAS  OPERAÇÕES  COM  BEBIDAS
QUENTES.

Os Estados de Pernambuco e de São Paulo, neste ato representado pelos seus respectivos Secretários
de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de
25 de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar n. 87/96, de 13 de setembro de 1996 e o dispos-
to no Convênio ICMS 142/18, de 14 de dezembro de 2018, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira Fica alterado o inciso I do caput da cláusula segunda do Protocolo ICMS 91/08, de
30 de setembro de 2008, que passa a vigorar com a seguinte redação:

 “I – às transferências interestaduais promovidas entre estabelecimentos do remetente, exceto quando o
destinatário for estabelecimento varejista;”.

Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União,
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação. 

Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz, São Paulo - Henrique de Campos Meirelles. 
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PROTOCOLO ICMS 34/19, DE 1º DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU de 04.07.2019

ALTERA  O PROTOCOLO ICMS 15/07,  QUE
DISPÕE  SOBRE  A  SUBSTITUIÇÃO
TRIBUTÁRIA  NAS  OPERAÇÕES  COM
PRODUTOS  ELETRODOMÉSTICOS,
ELETROELETRÔNICOS E EQUIPAMENTOS
DE INFORMÁTICA.

Os Estados de Alagoas, Mato Grosso do Sul e São Paulo, neste ato representados pelos seus respecti-
vos Secretários da Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional 
(Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar n. 87/96, de 13 de setembro 
de 1996, resolvem celebrar o seguinte 

P R O T O C O L O

Cláusula primeira Ficam alterados os dispositivos a seguir indicados do Protocolo ICMS 15/07, de 23 
de abril de 2007, que passam a vigorar com as seguintes redações:

I – o caput da cláusula primeira: 

“Cláusula primeira Nas operações interestaduais com os produtos relacionados no Anexo XX do Con-
vênio ICMS 142/18, de 14 de dezembro de 2018, com a respectiva classificação na Nomenclatura Brasi-
leira de Mercadorias - Sistema Harmonizado - NBM/SH, excetuados os CEST 21.039.00, 21.060.00, 
21.089.00 e 21.126.00, destinadas aos Estados de Alagoas e Mato Grosso do Sul, por remetente localiza-
do no Estado de São Paulo, fica atribuída ao estabelecimento remetente, na qualidade de sujeito passivo 
por substituição tributária, a responsabilidade pela retenção e recolhimento do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Inter-
municipal e de Comunicação - ICMS relativo às operações subsequentes ou à entrada para uso ou consu-
mo do destinatário.”;

II – o caput da cláusula terceira:

“Cláusula terceira A base de cálculo do imposto, para fins de substituição tributária, é a prevista na 
legislação interna da unidade federada de destino para os produtos mencionados no caput, na cláusula 
primeira deste protocolo.”.

Cláusula segunda Ficam acrescidos os dispositivos a seguir indicados ao Protocolo ICMS 15/07, com as 
seguintes redações:

I - o inciso III à cláusula segunda:

“III – quando o destinatário for localizado no Estado de Mato Grosso do Sul, às operações destinadas a 
contribuinte detentor de termo de acordo que lhe atribua a responsabilidade pela retenção e recolhimento 
do ICMS devido por substituição tributária pelas saídas de mercadorias que promover.”.
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Cláusula terceira Ficam revogados os §§ 1º, 2º e 3º da cláusula terceira e o Anexo Único do Protocolo 
ICMS 15/07.

Cláusula quarta Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.

Alagoas - George André Palermo Santoro, Mato Grosso do Sul - Felipe Mattos de Lima Ribeiro, São 
Paulo - Henrique de Campos Meirelles.
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PROTOCOLO ICMS 35/19, DE 1º DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU de 04.07.2019

DISPÕE SOBRE A EXCLUSÃO DO ESTADO DE
SANTA CATARINA DO PROTOCOLO ICMS 
195/09, QUE DISPÕE SOBRE A SUBSTITUIÇÃO
TRIBUTÁRIA NAS OPERAÇÕES COM 
MÁQUINAS E APARELHOS MECÂNICOS, 
ELÉTRICOS, ELETROMECÂNICOS E 
AUTOMÁTICOS.

Os  Estados  do  Amapá,  Minas  Gerais,  Paraná,  Rio  de  Janeiro,  Rio  Grande  do  Sul  e  Santa
Catarina, neste ato representados por seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto
nos art. 102 e 199, do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), no artigo 9º
da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, e o disposto no Convênio ICMS 142/18, de 14
de dezembro de 2018, resolvem celebrar o seguinte

PROTOCOLO

Cláusula primeira Fica o Estado de Santa Catarina excluído das disposições do Protocolo ICMS 195/09,
de 11 de dezembro de 2009. 

Cláusula segunda Fica alterado o  caput da cláusula primeira do Protocolo ICMS 195/09, que passa a
vigorar com a seguinte redação:

“Cláusula primeira Nas operações interestaduais com as mercadorias listadas no Anexo Único deste
protocolo, com a respectiva classificação na Nomenclatura Comum do Mercosul / Sistema Harmonizado
- NCM/SH, destinadas aos Estados do Amapá, Minas Gerais, Paraná, Rio de Janeiro ou Rio Grande do
Sul,  fica  atribuída  ao  estabelecimento  remetente,  na  qualidade  de  sujeito  passivo  por  substituição
tributária,  a  responsabilidade  pela  retenção  e  recolhimento  do  Imposto  sobre  Operações  Relativas  à
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e
de Comunicação - ICMS relativo às operações subseqüentes.”.

Cláusula terceira Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União,
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.

Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Paraná - Renê de Oli-
veira Garcia Junior, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, Rio Grande do Sul - Marco
Aurelio Santos Cardoso, Santa Catarina - Paulo Eli.
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PROTOCOLO ICMS 36/19, DE 1º DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU de 04.07.2019

ALTERA O PROTOCOLO ICMS 196/09, QUE 
DISPÕE SOBRE A SOBRE A SUBSTITUIÇÃO 
TRIBUTÁRIA NAS OPERAÇÕES COM 
MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, 
ACABAMENTO, BRICOLAGEM OU 
ADORNO.

Os Estados do Amapá, Espírito Santo, Minas Gerais, Paraná, Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul,
neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts.
102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei
Complementar n. 87/96, de 13 de setembro de 1996, e o disposto nos Convênio ICMS 81/93, de 10 de se-
tembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira Fica alterado o inciso I do § 1º da cláusula terceira do Protocolo ICMS 196/09, de 11
de dezembro de 2009, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“I - “MVA ST original” é a margem de valor agregado prevista na legislação do Estado do destinatário
para suas operações internas com produto mencionado no Anexo Único deste protocolo;”.

Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União.

 

Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Espírito Santo - Rogelio Pegoretti Caetano Amorim, Minas Gerais -
Gustavo de Oliveira Barbosa, Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Ro-
drigues de Carvalho, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos Cardoso.
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PROTOCOLO ICMS 37/19, DE 1º DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU de 04.07.2019

Dispõe sobre a concessão de regime especial 
relativamente às transferências com madeira em 
tora da espécie eucalipto das filiais da empresa 
SUZANO PAPEL E CELULOSE S/A situadas no
Estado do Pará para o estabelecimento industrial
da mesma empresa situada no Estado do 
Maranhão.

Os Estados do Maranhão e Pará, neste ato, representados pelos seus respectivos Secretários de Fazen-
da, tendo em vista o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de 
outubro de 1966) e na Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O 

Cláusula primeira Os Estados do Pará e Maranhão acordam em conceder às filiais da SUZANO PAPEL
E CELULOSE S/A, doravante, neste ato, denominada EMPRESA, regime especial para cumprimento de
obrigações tributárias acessórias relacionadas com o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunica-
ção - ICMS, relativamente às operações de transferências com madeira em tora da espécie eucalipto das
filiais da EMPRESA situadas no Estado do Pará, e listadas no Anexo I deste protocolo, para o estabeleci-
mento industrial da mesma EMPRESA situada na Av. Newton Bello s/nº, estrada Imperatriz a Coquelân-
dia (Arroz), Km 13, Imperatriz - Maranhão, inscrita no CNPJ sob o número 16.404.287/0222-05 e inscri-
ção estadual número 12.351.907-1, nos termos descritos neste protocolo.

Cláusula segunda A EMPRESA, por suas filiais situadas no Estado do Pará fica autorizada, de forma
centralizada por circunscrição de Coordenação Regional da Administração Tributária e Não Tributária -
CERAT, listadas no Anexo II deste protocolo, a efetuar o recolhimento mensal antecipado do ICMS de
todas as operações até o final de cada mês, relativo às transferências com madeira em tora que ocorrerão
no mês subsequente destinadas ao seu estabelecimento industrial da mesma EMPRESA situado na cidade
de Imperatriz, no Estado do Maranhão.

§ 1° O recolhimento antecipado do ICMS, de que trata o caput, será efetuado mediante Documento de
Arrecadação Estadual - DAE - SEFA/PA, em separado para a filial da CERAT correspondente identifica-
da no Anexo II deste protocolo, sob o código de receita 0964, com referência ao mês da saída por transfe-
rência efetiva das madeiras. 

§ 2° A base de cálculo, para os efeitos do pagamento antecipado do ICMS, será a média aritmética das
operações nos seis meses anteriores àquele em curso, com base no real volume identificado quando da en-
trada da madeira no estabelecimento industrial de Imperatriz.

§ 3° A base de cálculo do ICMS, para efeitos do pagamento do imposto antecipado, será fixada com su-
pedâneo no Boletim de Preços Mínimos de Mercado, quando o preço declarado pelo contribuinte for infe-
rior ao do mercado.
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Cláusula terceira Nas operações de transferências da madeira em tora, da espécie eucalipto, remetida pe-
los estabelecimentos situados no Estado do Pará, relacionados no Anexo I deste protocolo para o estabe-
lecimento industrial situado em Imperatriz, no Estado do Maranhão, será emitida Nota Fiscal Eletrônica -
NF-e, com destaque do ICMS, por veículo e por viagem, em volumes estimados nunca inferiores a 63 m3
(sessenta e três metros cúbicos).

Cláusula quarta A EMPRESA fica obrigada a emitir, no primeiro dia subsequente ao mês em que ocor-
reram as transferências, de forma individualizada, por inscrição estadual, NF-e Complementar das even-
tuais diferenças apuradas nas quantidades de madeiras transportadas, nunca superior a 5% (cinco por cen-
to) das quantidades estimadas.

§1° A NF-e de que trata o caput desta cláusula será emitida com base no relatório mensal de que trata a
cláusula quinta deste protocolo.

§2° Os saldos de ICMS apurados nas filiais listadas no Anexo I deste protocolo deverão ser transferidos
para as três filiais relacionadas no Anexo II deste protocolo. 

§3° Na hipótese de o volume ser maior que as quantidades transportadas, o saldo do imposto será recolhi-
do até o 5° (quinto dia) do mês subsequente em que ocorreu a saída por transferência, em Documento Es-
tadual de Arrecadação - DAE- SEFA/PA, em separado, com referência ao mês subsequente à saída, sob o
Código da Receita 0964, devendo fazer constar no documento a expressão “Complementação ao paga-
mento antecipado do ICMS, no dia / / , efetuado mediante DAE n° .”.

§4° Na hipótese de o volume ser menor que as quantidades transportadas, o saldo do imposto será apro-
priado em forma de crédito no mês subsequente em que ocorreu a saída.

§5° Na hipótese dos §§ 2° e 3° desta cláusula, sobrevindo decisão contrária irrecorrível, a EMPRESA fica
sujeita ao pagamento das diferenças do ICMS detectadas, devidamente atualizado e com os acréscimos
legais cabíveis. 

Cláusula quinta A EMPRESA se compromete a entregar nas CERAT/Marabá, CERAT/Tucuruí e CE-
RAT/Paragominas, quando solicitado, Relatório Mensal, em planilha eletrônica, gravada em meio mag-
nético ou meio óptico não regravável, informando o volume de madeira transportado com destino a sua
unidade fabril de Imperatriz, no Estado do Maranhão.

§1° O Relatório Mensal de que trata o caput esta cláusula, conterá, no mínimo, as seguintes informações:

I - o número do Regime Especial; 

II - da Nota Fiscal eletrônica de transferência da madeira:

a)            data da emissão, número do documento e da chave;

b)            identificação do estabelecimento filial e emissor do documento;

c)            dados do estabelecimento destinatário;

d)            valor da mercadoria transportada (R$);

e)            valor do ICMS destacado (R$);
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f)             quantidade (real) em metros cúbicos (m3) da madeira transportada;

g)            notas fiscais eletrônicas- NF-e canceladas;

h)            CFOP da operação; 

III - Informação adicional, em forma de extrato: 

a)            saldo inicial do ICMS;

b)            saldo final do ICMS.

Cláusula sexta Além dos requisitos obrigatórios constante do Regulamento do ICMS dos estados signa-
tários deste protocolo, a EMPRESA fará constar em todos os documentos fiscais emitidos nos termos es-
tabelecidos neste protocolo e no regime especial dele decorrente a seguinte expressão:  “Procedimento
Autorizado Mediante Regime Especial -SEFA/PA, nos termos do Protocolo ICMS n° 37/19.”.

Cláusula sétima Este protocolo, bem como o regime especial dele decorrente, poderá ser a qualquer mo-
mento denunciado unilateralmente por uma das unidades federadas signatárias, na ocorrência de:

I - superveniência de norma legal com ele conflitante;

II - situação em que o protocolo, bem como o Regime Especial dele decorrente, seja prejudicial aos inte-
resses das Secretarias de Fazenda das unidades federadas signatárias;

III - inobservância a qualquer dos seus termos e condições; 

IV - dificuldades criadas pelo contribuinte (EMPRESA), por qualquer meio, à ação fiscal de qualquer
uma das unidades federadas signatárias;

V - falta de recolhimento do ICMS.

Cláusula oitava O presente protocolo, bem como o regime especial dele decorrente, não dispensa a EM-
PRESA do cumprimento das demais obrigações previstas na legislação estadual dos estados signatários,
devendo fazer os registros próprios.

Cláusula nona As Secretarias de Fazenda das unidades federadas signatárias prestar-se-ão assistência
mútua para a fiscalização das remessas abrangidas por este protocolo, ficando autorizadas:

I - ao estabelecimento e à exigência de obrigações complementares relacionadas ao seu objeto;

II - à designação de servidores para exercerem atividades de fiscalização em estabelecimentos localizados
nos territórios das unidades federadas signatárias, desde que previamente credenciados.

Cláusula décima Caso seja constatado o descumprimento das obrigações estabelecidas neste protocolo, o
credenciamento para utilização do regime especial nele estabelecido poderá ser cassado.
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Cláusula décima primeira Para efeito dos procedimentos disciplinados nas cláusulas anteriores, será ob-
servada a legislação tributária da respectiva unidade federada, em especial quanto à escrituração de livros
e emissão de documentos, bem como à imposição de penalidades.

Cláusula décima segunda Nas hipóteses não contempladas neste protocolo observar-se-ão as normas
previstas na legislação tributária pertinente de cada unidade signatária.

Cláusula décima terceira  Ficam convalidados os procedimentos relativos às operações abrangidas por
este protocolo, praticados no período de 1º de novembro de 2018 até a data de publicação deste protocolo
no Diário Oficial da União, desde que observadas as suas disposições.  

Cláusula décima quarta Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da
União.
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ANEXO I

PROTOCOLO ICMS Nº      DE     DE                    DE 2019

 

I  -  na  BR-010,  s/n°,  Km  16,  Zona  Rural,  Dom  Elizeu/PA,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  n°
16.404.287/0336-73, e no Cadastro de Contribuintes do ICMS sob o n° 15.431.852-3; 

II - na BR-222, s/n°, Zona Rural, Dom Elizeu/PA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 16.404.287/0344-83, e
no Cadastro de Contribuintes do ICMS sob o n° 15.448.552-7;

III  -  na  BR-010,  s/n°,  Km  25,  Zona  Rural,  Ulianópolis/PA,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  n°
16.404.287/0337-54, e no Cadastro de Contribuintes do ICMS sob o n° 15.431.853-1; 

IV  -  na  BR-010,  s/n°,  Km  12,  Zona  Rural,  Paragominas/PA,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  n°
16.404.287/0338-35, e no Cadastro de Contribuintes do ICMS sob o n° 15.431.854-0; 

V - na BR-222, s/n°, Km 86, Zona Rural, Lote 16, Rondon do Pará/PA, inscrita no CNPJ/MF sob o n°
16.404.287/0339-16, e no Cadastro de Contribuintes do ICMS sob o n° 15.431.855-8; 

VI - na PA-150, s/n°, Km 19, Zona Rural, Gleba Geladinho, Praia Alta, Nova Ipixuna/PA, inscrita no
CNPJ/MF sob o n° 16.404.287/0352-93, e no Cadastro de Contribuintes do ICMS sob o n° 15.470.457-1;

VII - na Estada Vicinal do Garrafão, s/n°, Km 203, Abel Figueiredo/PA, inscrita no CNPJ/MF sob o n°
16.404.287/0354-55, e no Cadastro de Contribuintes do ICMS sob o n° 15.475.696-2; 

VIII  -  na  PA-150,  Km  230,  Vila  Jutuba,  s/n°,  Goianésia/PA,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  n°
16.404.287/0366-99, e no Cadastro de Contribuintes do ICMS sob o n° 15.515.045-6;

 

IX - na BR-230, Km 11, s/n°, Zona Rural, São João do Araguaia/PA, inscrita no CNPJ/MF sob o n°
16.404.287/0368-50, e no Cadastro de Contribuintes do ICMS sob o n° 15.520.946-9; 

X - na Estrada Vicinal do Urubu Jacundá, s/n°, Zona Rural, Dom Jacundá/PA, inscrita no CNPJ/MF sob o
n° 16.404.287/0369-31, e no Cadastro de Contribuintes do ICMS sob o n° 15.529.734-1.
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ANEXO II 

PROTOCOLO ICMS Nº   , DE            DE              DE 2019

I - CERAT PARAGOMINAS, filial localizada na BR-010, s/n°, Km 12, Zona Rural, Paragominas/PA,
inscrita no CNPJ/MF sob o n° 16.404.287/0338-35, e no Cadastro de Contribuintes do ICMS sob o n°
15.431.854-0;

II-  CERAT MARABÁ, filial  localizada  na  BR-222,  s/n°,  Km 86,  Zona Rural,  Lote  16,  Rondon do
Pará/PA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 16.404.287/0339-166, e no Cadastro de Contribuintes do ICMS
sob o n° 15.431.855-8;

III - CERAT TUCURUÍ, filial localizada na PA-150, Km 230, Vila Jutuba, s/n° Goianésia/PA, inscrita no
CNPJ/MF sob o n° 16.404.287/0366-99, e no Cadastro de Contribuintes do ICMS sob o n° 15.515.045-6.

Maranhão – Marcellus Ribeiro Alves, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior.
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PROTOCOLO ICMS 38/19, DE 1º DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU de 04.07.2019

DISPÕE SOBRE A ADESÃO DOS ESTADOS DE 
MATO GROSSO E PARÁ E ALTERA O 
PROTOCOLO ICMS 02/14, QUE CONCEDE 
TRATAMENTO DIFERENCIADO NA PRESTAÇÃO
DE SERVIÇO DE TRANSPORTE E NA 
ARMAZENAGEM DE ETANOL HIDRATADO 
COMBUSTÍVEL - EHC NO SISTEMA 
DUTOVIÁRIO.

Os Estados da Bahia, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará,
Rio de Janeiro e São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda e
Receita, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25
de outubro de 1966), e no art.  9º da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, resolvem
celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira Ficam os Estados do Mato Grosso e Pará incluídos nas disposições do Protocolo
ICMS 02/14, de 17 de fevereiro de 2014.

Cláusula segunda Fica alterado o  caput  da cláusula primeira do Protocolo ICMS 02/14, que passa a
vigorar com a seguinte redação: 

“Cláusula primeira Acordam os Estados da Bahia, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul,
Minas Gerais, Pará, Rio de Janeiro e São Paulo em conceder tratamento diferenciado para o cumprimento
de obrigações tributárias na prestação de serviço de transporte e na armazenagem de etanol hidratado
combustível - EHC no sistema dutoviário.”. 

Cláusula terceira Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União,
produzindo efeitos:

I -  a partir de data prevista em decreto do Poder Executivo do Estado do Pará;

II - a partir do primeiro dia, do segundo mês subsequente ao da publicação, em relação ao Estado do Mato
Grosso. 

Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Goiás - Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão - Marcel-
lus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso Do Sul - Felipe Mattos de Lima Ri-
beiro, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior, Rio de Janei-
ro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, São Paulo - Henrique de Campos Meirelles.
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PROTOCOLO ICMS 39/19, DE 1º DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU de 04.07.2019

DISPÕE SOBRE A ADESÃO DOS ESTADOS 
DE MATO GROSSO E PARÁ E ALTERA O 
PROTOCOLO ICMS 05/14, QUE CONCEDE 
TRATAMENTO DIFERENCIADO NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
TRANSPORTE E NA ARMAZENAGEM DE 
ETANOL ANIDRO COMBUSTÍVEL - EAC NO
SISTEMA DUTOVIÁRIO.

Os Estados da Bahia, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará,
Rio de Janeiro e São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda e
Receita, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25
de outubro de 1966), e no art.  9º da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, resolvem
celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira Ficam os Estados do Mato Grosso e Pará incluídos nas disposições do Protocolo
ICMS 05/14, de 21 de março de 2014.

Cláusula segunda Fica alterado o  caput da cláusula primeira do Protocolo ICMS 05/14, que passa a
vigorar com a seguinte redação:

“Cláusula primeira Acordam os Estados da Bahia, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul,
Minas Gerais, Pará, Rio de Janeiro e São Paulo em conceder tratamento diferenciado para o cumprimento
de  obrigações  tributárias  na  prestação  de  serviço  de  transporte  e  na  armazenagem  de  etanol  anidro
combustível - EAC no sistema dutoviário.”.

Cláusula terceira Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União,
produzindo efeitos:

I -  a partir de data prevista em decreto do Poder Executivo do Estado do Pará.

II - a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação em relação ao Estado do Mato
Grosso.  

Bahia  -  Manoel  Vitório  da  Silva  Filho,  Goiás  -  Cristiane  Alkmin  Junqueira  Schmidt,  Maranhão  -
Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do Sul - Felipe Mattos de
Lima Ribeiro, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior, Rio
de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho, São Paulo - Henrique de Campos Meirelles.
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PROTOCOLO ICMS 40/19, DE 1º DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU de 04.07.2019  

ESTABELECE PROCEDIMENTOS 
DIFERENCIADOS PARA A EMISSÃO DO 
CONHECIMENTO DE TRANSPORTE 
ELETRÔNICO (CT-E) RELATIVO À 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
TRANSPORTE FERROVIÁRIO DE 
PRODUTOS DESTINADOS À EXPORTAÇÃO 
PELO PORTO ORGANIZADO DE SANTOS, 
NA HIPÓTESE QUE ESPECIFICA. 

Os Estados de Minas Gerais e São Paulo, neste ato representados pelos respectivos Secretários de Fa-
zenda, e considerando o disposto nos artigos 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de
25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte

 P R O T O C O L O

Cláusula  primeira Os  Estados  de  Minas  Gerais  e  São  Paulo  acordam  em  autorizar  as  empresas
relacionadas no Anexo Único deste protocolo a emitir Conhecimento de Transporte Eletrônico – CT-e
após o início da prestação de serviço de transporte ferroviário de açúcar, farelo, soja e milho, destinados à
exportação,  diretamente  ou  mediante  formação  de  lote  de  exportação  ou  com  fim  específico  de
exportação, via terminais do Porto Organizado de Santos.

§ 1º A autorização prevista no caput desta cláusula é condicionada à:

I – exigência, pelo prestador de serviço de transporte ferroviário, do encerramento do MDF-e rodoviário
respectivo, por ocasião da entrega do produto em seu terminal; 

II – emissão do CT-e pelo prestador de serviço de transporte ferroviário descrito no Anexo Único deste
protocolo antes da chegada da composição ao Porto Organizado de Santos, no prazo máximo de 168
(cento e sessenta e oito) horas contado do momento de início da prestação de serviço ferroviário no
estabelecimento do transportador ferroviário; 

III  – emissão de nota fiscal  de exportação ou de nota fiscal  de remessa para formação de lote  para
posterior exportação pelo proprietário da carga com objetivo de acobertar a operação com mercadorias
desde  a  saída  do  estabelecimento  do  remetente,  que  deverá  constar  todos  os  eventos  associados  à
movimentação logística até o efetivo desembarque da carga nos terminais do Porto Organizado de Santos;

IV – vinculação de toda a composição ao transporte dedicado das cargas relacionadas no caput desta
cláusula.

§ 2º O prestador de serviço de transporte ferroviário determinado no caput desta cláusula deverá vincular
as notas fiscais de exportação ao CT-e emitido.
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§ 3º O proprietário da carga deverá observar os procedimentos previstos no Convênio ICMS 83/06, de 06
de outubro de 2006, na hipótese de remessa de açúcar, farelo, soja e milho para formação de lotes em
recintos alfandegados para posterior exportação.

Cláusula segunda As Secretarias de Fazenda das unidades federadas signatárias prestarão assistência
mútua  para a  fiscalização  das  prestações  abrangidas  por  este  protocolo,  podendo,  também,  mediante
acordo prévio, designar funcionários para exercer atividades de interesse de um Estado junto à repartição
do outro.

Cláusula  terceira O prestador  de  serviço de transporte  ferroviário  deverá  fornecer  acesso,  por  meio
de web services ou outra tecnologia que a venha substituir, a seus dados internos de controle sobre as
prestações de que trata o caput da cláusula primeira, a critério do fisco. 

Cláusula quarta Este protocolo poderá ser denunciado, em conjunto ou isoladamente, pelas unidades
federadas signatárias, desde que comunicado com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Cláusula quinta Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União,
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.

Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, São Paulo - Henrique de Campos Meirelles.
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ANEXO ÚNICO

ITEM EMPRESA CNPJ
INSCRIÇÃO ES-

TADUAL
LOCALIZAÇÃO

1 Ferrovia Centro-
Atlântica (FCA)

00.924.429/0001-75 062.978014.00-41 Belo Horizonte - 
MG

2 Ferrovia Centro-
Atlântica (FCA)

00.924.429/0009-22 513.446.354.111 Paulínia - SP
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PROTOCOLO ICMS 41/19, DE 1º DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU de 04.07.2019

ALTERA O PROTOCOLO ICMS 53/17, QUE 
DISPÕE SOBRE A SUBSTITUIÇÃO 
TRIBUTÁRIA NAS OPERAÇÕES COM 
PRODUTOS ALIMENTÍCIOS 
RELACIONADOS NO ANEXO XVII DO 
CONVÊNIO ICMS 142/18, QUE DISPÕE 
SOBRE OS REGIMES DE SUBSTITUIÇÃO 
TRIBUTÁRIA E DE ANTECIPAÇÃO DE 
RECOLHIMENTO DO IMPOSTO SOBRE 
OPERAÇÕES RELATIVAS À CIRCULAÇÃO 
DE MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÕES
DE SERVIÇO DE TRANSPORTE 
INTERESTADUAL E DE COMUNICAÇÃO 
(ICMS) COM ENCERRAMENTO DE 
TRIBUTAÇÃO, RELATIVOS AO IMPOSTO 
DEVIDO PELAS OPERAÇÕES 
SUBSEQUENTES.

Os  Estados  de  Alagoas,  Bahia,  Ceará,  Paraíba,  Pernambuco,  Piauí,  Rio  Grande  do
Norte  e  Sergipe,  neste  ato  representados  pelos  seus  respectivos  Secretários  de Fazenda,  Receita  ou
Tributação, considerando o disposto nos arts. 6º a 10 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de
1996, nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), na
alínea “a” do inciso XIII do § 1º, nos §§ 7º e 8º do art. 13, no art. 21-B e nos §§ 12 a 14 do art. 26, todos
da  Lei  Complementar  nº  123,  de 14 de  dezembro de 2006 e no Convênio  ICMS 142/18,  de 14 de
dezembro de 2018, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira Fica acrescido o parágrafo único à cláusula primeira do Protocolo ICMS 53/17, de 29
de dezembro de 2017, com a seguinte redação: 

“Parágrafo único.  A substituição tributária  de que trata  o  caput desta cláusula não será efetuada nas
operações interestaduais com destino ao Estado do Piauí com bens e mercadorias classificados no CEST
17.031.01.”. 

Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União,
produzindo efeitos a partir de 1° de julho de 2019.

 

Alagoas - George André Palermo Santoro, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Fernanda Mara
de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Paraíba - Marialvo Laureano dos Santos Filho, Pernambuco -
Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio Grande do Norte - Carlos Eduardo Xavier,
Sergipe - Marco Antônio Queiroz.
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PROTOCOLO ICMS 42/19, DE 1º DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU de 04.07.2019

ALTERA O PROTOCOLO ICMS 76/11, QUE 
DISPÕE SOBRE AS OPERAÇÕES 
REALIZADAS POR ESTABELECIMENTOS 
INDUSTRIAIS LOCALIZADOS NA ZONA 
FRANCA DE MANAUS POR MEIO DE 
ARMAZÉM GERAL LOCALIZADO NO 
MUNICÍPIO DE IPOJUCA - PE.

Os Estados do Amazonas e Pernambuco, neste ato representados por seus Secretários de Fazenda, ten-
do em vista o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro
de 1966), resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira Fica alterado o § 2º da cláusula segunda do Protocolo ICMS 76/11, de 30 de setembro
de 2011, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 2º Se no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da remessa da mercadoria ao armazém
geral localizado em Ipojuca - PE, não ocorrer a venda da mercadoria ou o retorno físico ao depositante,
este deverá recolher o imposto suspenso em favor do Estado do Amazonas, atualizado monetariamente,
considerando a data da saída do seu estabelecimento.” 

Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União.

Amazonas - Alex Del Giglio, Pernambuco - Décio José Padilha da Cruz.
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PROTOCOLO ICMS 43/19, DE 29 DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU de 30.07.2019

DISPÕE SOBRE A ADESÃO DO ESTADO DE
GOIÁS  ÀS DISPOSIÇÕES  DO PROTOCOLO
ICMS  51/15,  QUE  DISPÕE  SOBRE
SIMPLIFICAÇÃO  DOS  PROCEDIMENTOS
DE  FISCALIZAÇÃO  NOS  POSTOS  FISCAIS
DE  CONTROLE  DE  MERCADORIAS  EM
TRÂNSITO, RELACIONADOS ÀS EMPRESAS
DE  TRANSPORTES  E  VEÍCULOS  DE
CARGAS,  PARTICIPANTES  DO  PROJETO
CANAL VERDE BRASIL-ID.

Os Estados de Alagoas, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, 
Minas Gerais, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Sul, Sergipe, Tocantins e a Superintendência da 
Zona Franca de Manaus, neste ato representados pelos Secretários de Fazenda e Economia e pelo 
Superintendente da Suframa, considerando o disposto nos art. 102 e 199 do Código Tributário Nacional, 
Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, resolvem celebrar o seguinte

PROTOCOLO
 
Cláusula primeira Fica o Estado de Goiás incluído nas disposições do Protocolo ICMS 51/15, de 21 de
julho de 2015.
 
Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União,
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua publicação.
 
Alagoas – George André Palermo Santoro, Amazonas – Alex Del Giglio, Bahia – Manoel Vitório da
Silva Filho, Ceará – Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Espírito Santo – Rogelio
Pegoretti Caetano Amorim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão – Marcellus Ribeiro
Alves, Mato Grosso – Rogério Luiz Gallo, Minas Gerais – Gustavo de Oliveira Barbosa, Pernambuco –
Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos
Cardoso, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins – Sandro Henrique Armando e Superintendência
da Zona Franca de Manaus - Alfredo Alexandre Menezes Júnior.
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PROTOCOLO ICMS 44/19, DE 29 DE JULHO DE 2019

Publicado no DOU de 30.07.2019
 

DISPÕE SOBRE A MANUTENÇÃO E 
FORTALECIMENTO DO PROGRAMA 
NACIONAL DE EDUCAÇÃO FISCAL – PNEF 
NO ÂMBITO ESTADUAL. 

 
Os ESTADOS e o DISTRITO FEDERAL, por meio de suas SECRETARIAS DE FAZENDA, ECO-
NOMIA,  FINANÇAS,  RECEITA  e  TRIBUTAÇÃO,  neste  ato  representados  por  seus  Secretá-
rios de Estado, tendo em vista o disposto nos incisos I, II e IV do art. 38, do Regimento do Conselho Na-
cional de Política Fazendária - CONFAZ; aprovado pelo Convenio ICMS 133/97, de 12 de dezembro de
1997 e

CONSIDERANDO a relevância do Programa Nacional de Educação Fiscal - PNEF para as administra-
ções tributárias e a sociedade, que pode assim ser sintetizada:
 
(a) em benefício dos cidadãos e da sociedade: qualidade na prestação dos serviços, compreensão da im-
portância socioeconômica do tributo, participação e transparência na aplicação dos recursos públicos; e
(b) em benefício das administrações tributárias: aproximação com a sociedade, com reconhecimento do
seu papel social, e incremento do cumprimento voluntário das obrigações tributárias;
RESOLVEM celebrar o seguinte:
 

P R O T O C O L O
 
Cláusula primeira Os signatários se comprometem a manter o Programa Nacional de Educação Fiscal –
PNEF nos seus respectivos Estados, por meio de ato normativo específico.
 
Parágrafo único. A adesão de outros órgãos da administração pública federal, das Secretarias Estaduais de
Educação e/ou Cultura ao presente protocolo, se dará nos termos do regimento da Comissão Técnica Per-
manente do ICMS- COTEPE/ICMS.
 
Cláusula segunda A efetiva manutenção das ações de Educação Fiscal que compõem o PNEF envolvem:
 
I - criação do Grupo de Trabalho de Educação Fiscal – GT-EF no âmbito da COTEPE/ICMS, órgão inte-
grante do Conselho Nacional de Política Fazendária -  CONFAZ, na forma do artigo 5º c/c inciso XV do
artigo 9º do Regimento Interno da COTEPE/ICMS, por meio de ATO COTEPE;
 
II - indicação de servidor representante do Programa Nacional de Educação Fiscal - PNEF em cada uma
das unidades federadas, preferencialmente com dedicação exclusiva, sob a coordenação de um represen-
tante; e
 
III - alocação de recursos orçamentários e financeiros, incluindo o financiamento de outras fontes, nos
termos da legislação orçamentária anual da unidade federada.
 
Cláusula terceira A Coordenação Geral e a Secretaria-Executiva do GT - EF serão definidas através de
eleição realizada entre os representantes do efetivo no GT-EF, em reunião previamente agendada com o
tema em pauta que terá as seguintes características:
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I - mandato de 02(dois) anos, não será permitida a recondução;
 
II – a composição respeitará escolha preferencial de representantes das diversas regiões geográficas do
Brasil; e
 
III – cada signatário deste protocolo terá direito a 01 (um) voto.
 
Cláusula quarta Compete ao GT- EF:
 
I – propor a política do PNEF para execução pelos signatários deste protocolo;
 
II - planejar, executar, acompanhar e avaliar as ações do PNEF;
 
III - manter sistemática de monitoramento e avaliação das ações do PNEF, realizadas conjuntas ou sepa-
radamente entre os signatários;
 
IV – prospectar recursos e sua alocação para o PNEF;
 
V - acompanhar e consolidar as ações dos Grupos de Educação Fiscal Estaduais- GEFEs - e dos Grupos
de Educação Fiscal Municipais-GEFMs;
 
VI – propor mecanismos para a divulgação do PNEF em âmbito nacional;
 
VII - definir política própria de funcionamento do GT-EF;
 
VIII - atuar como integrador e articulador de experiências das esferas federal, estadual e municipal no
âmbito governamental e não-governamental;
 
IX - manter atualizado o arcabouço normativo do PNEF; e
 
X - sinalizar e recomendar substituições nas ações e no material institucional quando incompatível com
os objetivos e diretrizes do PNEF.
 
Cláusula quinta Os signatários deste protocolo, comprometem-se a empreender esforços para:
I - convidar a integrar o GEFEs, os órgãos e instituições que tenham afinidade com o assunto e represen-
tação no Estado, prioritariamente, as Secretarias Estaduais de Educação;
 
II – incentivar os municípios a institucionalizar o PMEF: Programa Municipal de Educação Fiscal, e a
criação e estruturação dos Grupos de Educação Fiscal dos Municípios - GEFM;
 
Cláusula sexta As Secretarias de Estado de Educação poderão aderir ao presente protocolo por solicita-
ção direta ou mediante convite da Coordenação Geral do GT-EF, que submeterá a proposta de adesão a
COTEPE/ICMS.
 
Cláusula sétima O GT-EF integrará a estrutura de grupos de trabalho da COTEPE, e obedecerá ao dis-
posto no regimento interno da comissão.
 
§ 1º A Coordenação Geral do GT- EF apresentará relatório contendo o andamento das atividades na for-
ma do artigo 7º do regimento da COTEPE/ICMS.
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§ 2º Ao final de cada reunião, o GT- EF elaborará um relatório que deverá ser assinado pelo Coordenador
Geral e pelo Relator.
 
Cláusula oitava A Secretaria Executiva do CONFAZ - SE/CONFAZ proverá apoio e suporte administra-
tivo ao funcionamento da GT- EF.
 
Cláusula nona Dúvidas ou controvérsias sobre a aplicação das disposições neste Protocolo serão dirimi-
das pelos signatários, ouvida a Coordenação Geral do GT-EF e a SE/CONFAZ.
 
Cláusula décima Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União,
produzindo efeitos a partir da publicação do Ato COTEPE previsto no inciso I da Cláusula Segunda deste
protocolo.   
 
Acre – Semírames Maria Plácido Dias, Alagoas – George André Palermo Santoro, Amapá - Josenildo
Santos Abrantes, Amazonas – Alex Del Giglio, Bahia – Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará – Fernanda
Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal – André Clemente Lara de Oliveira, Es-
pírito Santo – Rogelio Pegoretti Caetano Amorim, Goiás – Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Mara-
nhão – Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso – Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do Sul – Felipe Mattos
de Lima Ribeiro, Minas Gerais – Gustavo de Oliveira Barbosa, Pará – René de Oliveira e Sousa Júnior,
Paraíba – Marialvo Laureano dos Santos Filho, Paraná – Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco –
Décio José Padilha da Cruz, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Luiz Cláudio Rodrigues de
Carvalho, Rio Grande do Norte – Carlos Eduardo Xavier , Rio Grande do Sul – Marco Aurelio Santos
Cardoso, Rondônia – Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Marco Antônio Alves, Santa Catarina –
Paulo Eli, São Paulo – Henrique de Campos Meirelles, Sergipe – Marco Antônio Queiroz, Tocantins –
Sandro Henrique Armando.
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